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MANIFESTO CONTRA A NATUREZA 


Joel Maldonado* 


Minha vida tem sido uma constante luta contra a 
natureza. 

Disseram-me que os corpos de “homem” sáo mais 
fortes que os corpos das mulheres. Eu praticava esporte 
suportando mais que muitos, para demonstrar para mini 
mesmo c para os demais que isso não cra certo. 

Diziam que um corpo de “homem” cra alto. forte, ativo, 
tinha por “natureza” mais sexualidade que o corpo de mulher, 
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c eu, ao não poder suportar isto, tentei tirar meu corpo do 
meio, porém fracassei em minha tentativa dc suicídio..,. 

Sen ria-me um monstro, por decidir* por amar, por ser 
dlferert te, por não querer ser ‘'uiáe” por nat ure/a. 

Hoje já se passaram anos destes dias de constante 
rebeldia* de constante perseguição a mim mesmo. 

Minha vida cem sido uma constante luta contra a 
natureza. 

Ás explicações rebuscadas que di/iam que eu escava 
doente ou louco, me faziam sofrer até meus limites, 

O que se faz quando se está hirto de chorar? 

Quanto tempo perdi tentando desmontar suas cons¬ 
tantes mentiras! 

Quantas vezes terão utilizado meus aparentes "fracas¬ 
sos” para rcduzirme a ser só "na ru reza' ! 

Para aqueles que seguem “naturalizando o “femi¬ 
nino” e o “masculino ”, para aqueles que espalham essa má 
semente de ver o ser humano, eu reafirmo minha decisão 
de desenraizá-la, pois só me trouxe sofrimento c, ao cres¬ 
cer me kz constantes sombras... 

Minha vida tem sido uma constante luta contra a 
natureza. 


Reafirmo que uma pessoa é tão válida como outra, um 
feminino c tão válido como um masculino c os masculi- 
n os e te m i u i 11 os se eq u i va leni. 

Nego-me a acreditar que isto não seja possível. 

Reafirmo minha rebeldia contra a natureza, contra “o 
estabelecido ', contra tudo aquilo que nos roube "a espe¬ 
rança'. Reafirmo minha rebeldia contra tudo aquilo que 
nos negue, antes de tudo, nossas próprias vidas. 


Jod Maldonado, cartunista e ativista do movimento 
transexual espanhol. 



APRESENTAÇÃO 


Em 1984, uma revista exibiu a manchete: “A mulher 
mais bonita do Brasil é um homem”. Pela primeira vez na 
história do país, a sociedade começou a se deparar com as 
confusões de gênero em escala midiática. Roberta Close 
trouxe para a cena nacional o olhar incrédulo de pessoas 

a 

* Agradeço ao artista Joel Maldonado pelos desenhos e pela 
confiança. Agradeço ao antropólogo Pedro Paulo Gomes Pereira 
pela leitura crítica dos manuscritos e a Reges Pereira pelo apoio 
fundamental na fase final. 
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que a examinavam e buscavam naquele corpo exuberante 
sinais de masculinidade. Por muito Lempu Rober ta Close 
reivindicou sua identidade de género. Afirmava que era 
uma mulher transexual e precisava mudar seu nome e sexo 
nos seus documentos. Sem muita pressa, a justiça lhe res¬ 
pondia; “Não, você nasceu homem e nada se pode fazer 
contra esse destino biológico". Por muitos anos, Roberta 
reve que se submeter ao constrangimento de portar docu¬ 
mentos que negavam sua existência social. 

A aproximação com a transexual idade é reveladora das 
convenções sociais sobre a masculinidade e a feminilidade. 
Hianamen te profisstonais da saúde, jutzes, advtigados, 
professores, parlamentares, amigos, familiares são insta¬ 
dos a sc posicionar e encontrar sentidos para as demandas 
de pessoas que r eivi ndic am o pertenejmento a um género 
d i setnto d a q u cl e que lhe foi im post o. 

Pessoas que solicitam cirurgias dc transgen Í ta l ização 
são expulsas de casa, náo conseguem estudar, não conse¬ 
guem emprego, são excluídas de todos os campos sociais, 
entram na justiça para solicitar a mudança do nome e do 
sexo, enfim, um conjunto de instituições sociais c posto 
em ação toda vez que alguém afirma: "não me reconheço 


nesse corpo, não me identifico com o gênero imposto, 
quero uma cirurgia corretiva do meu sexo, não supo rto 
esses sdos que me aprisionam ao destino m aterno". I ssas 
anunciações reverberam nas instituições como sentenças 
proferidas por uma pessoa transtornada, sem con diç ões de 
si g ni ftear suas dore s, 

Hegemonicamente a transexual idade c analisada como 
um transtorno de gênero, uma enfermidade. Tentarei 
defender a tese de que a concepção que atrela e limita o 
gênero â genitália gera necessariamente trânsitos identira¬ 
dos que explicitam e esbarram nos limites dessa concep¬ 
ção. A discussão sobre gênero e sua relação com a sexuali¬ 
dade e corpo, u caráter ideológico patologização da tran¬ 
sexual idade, as tensões inauguradas pelo debate sobre a 
participação de mulheres transexuais feministas, mulheres 
transexuais lésbicas, homens transexuais gays em coletivos 
historicamente organizados em rorno de certa esscndalí- 
zaçáo das identidades, são algumas questões discutidas ao 
longo desse livro. 

O objetivo desse livro ó fornecer reflexões que possb 
biliiem problematizar os limit es das i usnruições sociais ao 
lidar com estas demandas e a necessidade de se repensar 
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os critérios de normalidade e anormalidade que são postos 
em cena rodas as vezes que estamos diante das pessoas que 
vivem o género para além da diferença sexual- 



TRANSEXUALIDADE E AS 
ARMADILHAS DOS GÊNEROS 


Imagine se um alto funcionário do listado brasileiro 
chegasse ao seu gabinete para mais um dia de incenso tra¬ 
balho, usando roupas* acessórios* perfume e penteado não 
habituais. Antes de começar sua rotina, iria ao banheiro 
para retocar a maquiagem* verificar se seu cabelo estava 
em ordem e conferir se o vestido escolhido realmente 
estava de acordo com os colares, brincos e outros aces¬ 
sórios. Provavelmente essa mudança provocaria rumores* 


« m 

r»«* 
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rendería matérias em jornais e poderia lhe custar o posto 
de trabalho, 

A história dc Chevalier ITEon/Madame Beaumonc, 
alto/a hjncionário/a do Rei Lui/ XV pode sugerir que as 
permissões para as mobilidades entre os géneros nos do 15 
últimos séculos mudaram consideravelmente. Charles 
Eon de Beaumom (1 72S 1810), um/a excelente espada- 
chim, serviu ao serviço secreto do Rei. Durante 49 anos 
acreditou-se ser uma mulher que algumas vezes se ves¬ 
tia de homem. Às dúvidas sobre seu sexo eram públicas, 
desencadeando apostas (I licdlu 1999) e gerando rumores* 

Seja para melhor exercer sua função de espião do Rei 
incumbido/a dc missões complexas na Rússia e Inglaterra 
ou porque se sentia confortável cm ser reconhcddo/a 
social mente corno mulher, Chevalier DTon/Madarne 
Beaumom não teve sua posição na corte francesa amea¬ 
çada. À tolerância do Rei e da própria sociedade francesa 
em conviver com a dúvida sobre o sexo de um alto fun¬ 
cionário do Rei salienta que a relação entre corpo e gênero 
que orientava a leitura e definição do lugar do feminino 
c masculino não estava condicionada â genitália. Nas 
histórias que o/a cercam inexme uma moral assentada 


no pre ssu posto da determi na ção natural da s condUtas, 
Vincular comportamento ao sexo, gênero á genitália, defi¬ 
nindo o feminino peja presenç a da vagina c 0 masculino 
p eio pênis, remonta ao século XIX quand o o sexo p as¬ 
sou a conter a verdade última de nós mesmos { Fcmcauh, 

1985:65). 

O nde estão os sujei tos que transi ta m entre os gê neros 
011 que reivindicam legalmente a passagem de um gênero 
para outro? Paulatinamente começam a desaparecer da 
vida pública para serem encontrados nos compêndios 
de medicina c nos espaços confessionais das clínicas, O 
sistema binário (masculino versus feminino) produz e 
reproduz a ideia de que o gênero reflete, espelha o sexo e 
que todas as outras esferas constitutivas dos sujeitos estão 
amarradas a essa de termin aç ão inicial: a natureza cons- 
trói a sexualidade e posiciona os a 1 rpos de acordo com as 
s upos tas disposições nat urais. 

Estudos apontaram a existência dos trânsitos entre os 
gêneros em outras culturas e momentos históricos. Wikan 
(1998) pesquisou homens que passam a viver como 
mulheres na sociedade Oman; Poasa (1998) dedicou-se 
a investigar a comunidade fáafafines, entre os samoanos; 
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Bullough (1998) realizou vários estudos de casos histó¬ 
ricos de pessoas que mudaram de gêneros 1 . No entanto, 
considerar a medicina e as ciências psi (psicologia, psiquia¬ 
tria e psicanálise) como os saberes apropriados e exclusivos 
para desvendar os mistérios que levam uma p essoa de um 
sexo a reivindica r o r econhecimento social de outro, data 
do século XX. Ksse pmtagonismo revela que os trânsitos 
entre os gêneros nas sociedades ocidentais passaram a scr 
interpretados como uma doença. 

Quando se remete ás experiências de trânsitos entre 
os gêneros, é importante não realizar uma análise pre- 
semista (Butler, 1993), caracterizada pela universaliza¬ 
ção de uma série de pressupostos, independentemente 
das condições históricas e culturais. Sugiro que a tran¬ 
sexual idade é uma experiência i demitiria, caracterizada 
pel o conflito com as norm as de gênero. Essa definição 
sc confronta com a aceita pela medicina c pelas ciên¬ 
cias psi que a qualificam como uma "doença mental" e 
a relaciona ao campo da sexualidade e não ao gênero. 
Definir a pessoa transexual como doente é aprisioná-lo, 
rixá-lo em uma posição existencial que encontra no pró¬ 
prio indivíduo a fonte explicativa para seus conflitos, 


perspectiva divergente daqueles que a interpretam como 
uma experiência identiraria. 

À transexual idade é um desdobra me n to inevitável de 
unia orde m de género que estabelece a inteli gib ilidade dos 
gêneros no corpo. A partir do século XX, precisamente a 
partir de 1950, se observou um saber médico específico 
para esta experiência idemitária que se materializou em 
diagnósticos diferenciados. A impossibilidade de qualquer 
exame clínico objetivo que determina se a pessoa que rei¬ 
vindica urna identidade transexual é “um/a transexual de 
verdade**, leva os/as operadores/as da saúde e da justiça a 
perguntar-se: como ter certeza sc uma pessoa é realmente 
transexual? Em torno dessa questão foram estabeleci¬ 
dos procedimentos pelo saber médico/ciências psi, para 
determinar se a pessoa que se diz transexual ê real mente 
transexual. 

O único mapa que pode orientar as instituições que são 
instadas a se posicionar diante da demanda de mudança 
de gênero são as próprias convenções sociais hegemónicas 
para os gêneros. As definições do q ue seja um/a hom em/ 
mulher de “verdade” se refletem e emergem nas definições 
do que seja um/a transexual de “verdad e". Se a sociedade 
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afirma que o “normal” é a heterossexual idade* quando 
se afirma “sou mulher/homem”, é como se estivesse evo¬ 
cando a heterossexual idade como um dado natural 

Na con tem poran cidade, as pessoas transexuais não 
são as únicas que rompem e cruzam os limites estabe¬ 
lecidos social mente para os géneros. As/os travestis, os 
tran&géneror, as dmg queem, os dmg kings são exemplos 
que desfazem a relação simplista vagina-feminino c pénis- 
masculino. Transexual idade, travesti ltdade> tratisgênera 
são expressões identitárias que revelam dive rgências com 
as normas de gênero uma vez que estas são fundadas no 
dimor fism o, na heterossexual idade c nas idealizações As 
normas de gênero definirão o considerado il reaF\ delimi¬ 
tando o campo no qual se pode conferir humanidade aos 
cqrp os (B u 11 e r. 1990). 

A especificidade da transexual idade está na explicita¬ 
ção dos limites dessas normas de gênero, à medida que a 
reivindicação de passagem do gênero imposto ao nascer 
para o género identificado exige que os defensores dessas 
normas de gênero se posicionem. Embora as pessoas que 
vivem a experiência transexual não apresentem nenhum 
tipo de alteração em suas estruturas cromossomáticàs ou 


de qualquer outro cipo, são consideradas doentes mentais, 
conforme problematizarei mais adiantei 

Bor muito tempo a reivindicação das pessoas transexu¬ 
ais em realizar as cirurgias de rratisgenitação foi interpre¬ 
tada como um desejo em ajustar o corpo para que pudesse 
ter uma unidade entre o gênero e sexualidade, A mulher 
transexual demandaria uma vagina para receber o pênis e 
o homem transexual só teria sua masculinidade garantida 
com a produção de um pénis. Se a mulher é passiva, emo¬ 
tiva, frágil, dependente, e se o homem ê ativo, racional, 
competitivo, logo sc esperará que as mulheres e os homens 
transexuais implementem este padrão. Estas convençõe s 
orientam os médicos c o.s profissionais da saúde mental 
quando se aproximam das pessoas transexuais. 

À experiência transexual destaca os gestos que dão 
visibilidade e estabilidade aos gêneros e estabelece nego¬ 
ciações interpretadas, na prática, sobre o masculino e 
feminino. Ao mesmo tempo quebra a causal idade e ntre 
sexo/género/desejo e desnuda os limites jjg_ju m sistem a 
binário assentado no corpo- sexuado (o corpo-homem e o 
corpo-mulher). Diante da experiência transexual, o obser¬ 
vador põe em ação os valores que estruturam os gêneros 
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na sociedade. Um homem de batom e silicone? Uma 
mulher que solicita uma cirurgia para tirar os seios c o 
útero? Mulheres biológicas que tomam hormônios para 
fazer a barba crescer c engrossar voz? Ela é ele? Ele ê eia? 

Os olhares acostumados ao mundo dividido em vagi 
nas-mulheres-feminino e pênis-homens-masculmo ficam 
confusos» perdem-se diante de corpos que cruzam os limi¬ 
tes lixos do masculino/feminino e ousam rei vindicar uma 
identidade de gênero em oposi ção à qu ela i nformada pela 
genitália e ao fazé- lo podem ser capturados pelas normas 
de gênero me diante a medicai i/.ação e patologização da 
experiência. Na condição de " doen te A o centro acolhe com 
praz er os habitantes da margem para melhor excluí-los. 
Esre centro construirá explicações aceitas como oficiais"* 
A simplicidade binária (vagina-mulher- feminino versus 
pênis-homenv masculino) que se supunha organizar e dis¬ 
tribuir os corpos na est rutura social, perde-se, con funde-se. 
E final mente, chega-se ã conclusão que ser homem c/ou 
mulher não c tão simples* 

Afirmar que a transexual idade é uma experiência 
idenritária, que está relacionada â capacidade dos sujei¬ 
tos construí rem novos senudos para os masculinos e os 


femininos, não significa esquecer a dor e angustia que 
marcam as subjetividades daqueles que sentem e desejam 
viver ex periências que lhes são interdita s por não terem 
comportamentos considerados apropriados para seus 
sexos. As narrativas das pessoas transexuais nos reme¬ 
tem para um mundo de dúvidas, angústias, solidão c um 
medo constante de serem rejeitados* Nos relatos biográ¬ 
ficos nota-se que sentem dificuldades em falar de seus 
conflitos porque não sabem como nomeádo$\ Como 
explicar que seu desejo é usar as cores, as roupas, os aces¬ 
sórios c reconstruir o corpo com signos pertencentes ao 
outro gênerof Como encontrar sentido para este desejo 
se o co i po ca rre ga u m ge i li taí que a tu a com o o ob st ac 11 - 
lizador dcsse t rãnsito? 

Relendo os corpos; do isomorfismo ao 
dimorfismo 

Quando a diferença sexual passa a ser importante? Por 
que se determinou o sexo como o dado mais importante 
para se planejar e se criar expectativas sobre comporta¬ 
mentos? Quando os trânsitos entre os gêneros passaram 
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a ser interpretados como sintomas de uma personalidade 
transtornada ou desviante? 

A interpretação de que existem dois corpos diferentes, 
radical mente opostos, c que as explicações para os com¬ 
portamentos dos gêneros estão nesses corpos, foi uma 
verdade que para se estabelecer e se tornar hegemônica, 
empreendeu uma luta contra outra interpretação sobre os 
corpos: o isomorfismo. Até meados do século XVli, os 
anatomistas trabalhavam com a convenção de que existia 
apenas um corpo e pelo menos dois gêneros, daí parecer 
um equívoco pensar a transexual idade com um alcance 
histórico para além do penado onde as identidades pas¬ 
sam a ser prisioneiras do corpo e que se desdobra na medi¬ 
ca 1 i zaça o d as co ml u tas . 

A transexual Idade nao é uma experiência iden rirá ria 
a-histórica, ao contrário, revela com toda dor e dminatí- 
cidadc os limites de uma ordem degenero que se funda- 
mema na diferen ça sex ual. Quando se retira o conteúdo 
histórico dessa experiência, apagam-se as estratégias de 
poder articuladas para determinar que a verdade última 
dos sujeitos está no seu sexo. A cransexualidade é uma das 
múltiplas expressões ídentitárias que emergiram como 


uma resposta inevitável a um sistema que organiza a vida 
social fundamentada na produção de sujeitos “normais/ 
anormais" e que localiza a verdade das identidades em 
estruturas corpora is. 

Os discursos científicos sobre as diferenças biológicas 
entre homens e mulheres, construídos nos séculos XVIII 
ç XIX, foram antecedidos pela rediscussáo do novo esta¬ 
tuto social da mulher e do homem. Por volta da segunda 
metade do século XVIII, as diferenças anatômicas e fisio¬ 
lógicas visíveis entre os sexos não eram consideradas, até 
que se cornou politicamente imp ortante dife r enciar bio- 
logicamente homen s c mu lheres, med ian te o uso do dis- 
ç urso c ie uri h cn> 

O levantamento bibliográfico realizado por lho más 
Laqueur (2001) sobre a produção científica que utilizava 
como fundamento argumenta ti vo o império da biologia 
para explicar <i ordem moral, revelou que apenas no século 
XV11 começaram a aparecer textos com esse recorte. Ao 
longo dos séculos XVI ti e XIX, esse quadro muda e 
milhares de trabalhos que apontavam a importância das 
diferenças sexuais na determinação do comportamento 
são escritos/ 1 (Laqueur, 2001:192). 


i» 
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Entre os anos de 1860-1870, houve uma multiplica¬ 
ção de discursos médicos que buscavam comprovar que os 
comportamentos sexuais c rodas os demais têm sua ori¬ 
gem na biologia (houcault, 1985» 1983). A obsessão pelo 
sexo verdadeiro e a correção de possíveis “disfarces” d a 
natureza também estão em curso no século XIX. A iden¬ 
tificação das perversões T e do verdadeiro sexo dos herma¬ 
froditas seria uma tarefa para o olhar do especialista, que 
conseguiria pôr um fim ãs dúvidas sobre as ambiguidades 
das genitálias, apontando o sexo predominante 7 . A luta 
para a construção de uma leitura dos corpos fundamen¬ 
tada na diferenciação radical entre os corpos-sexuados se 
impõe hegemonicamente no século XIX, propiciando a 
emergência de novas subjetividades e de novas identidades 
coletivas, 

No isomorfismo*, a vagina era vista como um pênis 
invertido. O útero era o escroto feminino; os ovários, os 
testículos; a vulva, um prepúcio e a vagina, um pênis inver¬ 
tido, A mulher era fistólogicamente um homem inver¬ 
tido que carregava dentro de si tudo que o homem trazia 
exposto. Para os anatomistas não havia nada de extraordi¬ 
nário em uma menina, por algum acidente, tornar-se um 


O qut é tm mtxtuilidãáe -7 

menino. Entre os casos de mudança de género, baqueur 
recupera o de Germain Garnier, que até os quinze anos 
viveu como menina, Na adolescência, ao lazer um movi¬ 
mento rápido, a genitália masculina rompeu os ligamen¬ 
tos internos que até então a prendiam. Em assembleia, 
com a participação da comunidade c das autoridades 
locais, decidiu-se que Marie mudaria de género e passaria 
a se chamar Germain. 

Segundo o médico Ambroise Pa ré, contemporâneo 
de Germam/Marie Garnier, a diferença entre as mulheres 
c os homens está na intensidade do calor corporal: elas 
não têm tanto calor, nem capacidade de empurrar para 
fora o que a frieza de seu temperamento mantém preso no 
seu interior. Nesse sentido, Pare afirma que na historia de 
Üermain/Maric Garnier não havia nada de extraordiná¬ 
rio. (Pare apud Laqueur, 200 h I 26) 

No isomorfismo o homem possui a energia necessária 
para gerar a vida, ou o calor vital. A mulher, por ser menos 
quente ou um homem imperfeito, guardaria a semente 
produzida pelo calor masculino. Nesse modelo, o corpo 
é representado por continuidade e a diferença é represen¬ 
tada em termos de graus (mais quente/menos quente), A 
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gen itália ao isomorfismo era um fundamento i nseg uro 
para posicionar os sujdtas na ordem social, 

A pesquisa de Lynne Fríedli (1999) reforça a tese de 
Laquear segundo a qual a aparente disputa científica entre 
o dimorfismo e o isomorfismo anunciava um outro campo 
de luta que estava em pleno curso: a redefinição das posi¬ 
ções do masculino e feminino na sociedade. Fríedli obser¬ 
vou que no século XV!II o número de mulheres que se 
passavam por homens cresceu consideravelmente. Esse 
aumento é interpretado pela autora como uma resistência 
aos novos papéis de mãe, dona de casa e de esposa imputa¬ 
dos ao feminino na modernidade. À história de Germain/ 
Marie Garnier é anterior a este período. Os historiado¬ 
res usavam os verbos “cornar-se", ‘Virar”. Nos casos rela¬ 
tados por Fríedli, fala-se em “passar por', em uma clara 
influência do discurso do sexo verdadeiro defendido pelos 
dimorfisras. 

Em meados do século XIX os trânsitos entre os gêne¬ 
ros são interrompidos, lodo sujeito tem um sexo c a ciên¬ 
cia deveria desfazer os “disfarces" da natureza e determi¬ 
nar o sexo verdadeiro a partir de um exame minucioso. 
Os corpos iriam justificar as desigualdades e as diferenças 


hierarquizadas entre o masculino e feminino. Os discui sos 
da diferença sexual d arão suporte, a partir de um d is l 111 m i 

cientifico, ao julgamento das conduta s. For essa concep¬ 
ção, a mulher e o homem são portadores de diferenças 
irrelarivízáveis. Da espessura da pele ao tamanho do crâ¬ 
nio, da estrutura psíquica aos complexos, tudo é dife¬ 
rença, A refinada engenharia da diferença sexual esqua¬ 
drinhou os corpos com o objetivo de provar que não há 
nada em comum entre o feminino e o masculino, O único 
momento de encontro possível aconteceria no ato sexual. 

No século XVII ainda se utilizavam nomes associados 
para designar os ovários e os testículos. Apenas em I 700 
o órgão sexual feminino passara a ter um nome diferen¬ 
ciado. A ‘vagina' foi definida como “a bainha ou órgão 
côncavo no qual o pénis se encaixa durante a relação 
sexual e por onde os bebês nascem” (Laqueur, 2001; 199). 
Os dois atributos que dão sentido ao feminino, a heteros¬ 
sexual idade e a maternidade, estão presentes nesta definb 
ção. Se o órgão diferenciador e qualificador do feminino 
é a vagina; se a vagina rem como funções a heterossexu- 
alidade e a maternidade, logo toda mulher tem vagina, 
então, por este raciocínio as lésbicas não são mulheres e as 
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mulheres transexuais jamais conseguiriam sair da posição 
<li' seres inc ompletos. 

Temos que concordar com a teórica lésbico-femi¬ 
nista Monique Witcig (1997, 2001), que pela s normas 
de gênero as lésbicas nâo são mulheres. A radical idade 
de seu pensamento está em apontar que a h eterossexua - 
Iidade não seria exdusi vamente uma prática sexual, mas 
um regi me de poder, A “mulher não ê uma identidade 
natural mas uma categoria política que surge no marco 
do discurso he teto centrado. A dualidade de opres¬ 
são heterossexual idade/homossexual idade c anterior á 
homem/mulher. A matriz do poder, segundo a autora, è 
a heterossexual idade. 

Pe nsar a heterossexualidade como um reg ime de 

podei significa afirmar que longe de surgir cspqncane- 
a mente dc cada cor p o recém- n asci d o T inscreve - se re i te- 
r adamente através de constantes operações de repetição 
e de recitação dos código s socialmcntc in vestidos como 
naturais. O corpo sexuado e a suposta ideia da comple¬ 
mentaridade natural, que ganha inteligibilidade através 
da heterossexualidade, é urna contínua e incessante mate¬ 
rialização intencional mente organizada, condicionada e 


() que ê tramGCMilUkde 

circunscrita pelas convenções históricas, c que se apre¬ 
senta como a-histórica. 

Por estas convenções, o único lugar habitável para o 
feminino é em corpos de mulheres, e para o masculino, 
em corpos de homens. Nesses lugares é como existisse 
uma essência própria, singular a cada corpo, inalcançd- 
vel pelo outro. Os atos das mulheres e dos homens são 
interpretados como Ai natureza falando cm atos , Essa 
hipótese produz promessas fundadas nas idealizações de 
uma “natureza perfeita”, como é o exemplo do Aimor/ 
instinto materno ou do “homem naturalmente viril . 
Pelo Ji mor (is mo. a org an ização social deveria ser ditada 
e orientada pela natu reza. Nada se poderia fazer contra 
o império da natureza a não ser render-se a ela. A opo¬ 
sição binaria que constituí o dimorfísmo dos gêneros 
reduz todos os níveis da vida do sujeito. A sexualidade, 
as performances de gênero, a subjetividade, a identidade 
de gênero constituem campos marcados pela diferença 
sexual. Nessa I ógi ca d i co có m i ca, não é possível faze r des- 
colamentos. O masculino e o feminino s ó conseguem 
encontrar sua inteligibilidade q u ando referen cÍadps_à 
dife tença sexual.. 
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Ao problemarizar o dimorfismo contrapondo-o ao iso¬ 
morfismo, não me preocupo em discutir se os anatomistas 
do isomorfismo eram limitados pelas condições técnicas 
de sua época, mas apontar a impossibilidade de haver 
divergência ou conflito entre gênero atribuído e o corpo 
sexnado em períodos anteriores ã modernidade. A existên¬ 
cia de um único corpo dificulta pensarmos na existência 
da transexual idade, experiência identitária resultado da 
medicaiizaçáo das condutas, O principal desafio é perce¬ 
ber os desdobramentos que o dimorfismo trouxe para o 
âmbito da or ganização social, quais os valores que foram 
estabelecidos como verdades, por quem foram estabeleci¬ 
dos, a favor de quem c quais Foram silenciados. Pensar a 
distribuição dos corpos na estrutura social como o resul¬ 
tado de disputas de visões significa considerar o próprio 
dis curso científico como elemento prenhe de ideologia de 
gênero e como um dos guardiões tias normas de gênero. 

Quando afirmamos que não existe história anterior ao 
gênero, que a distribuição dos corpos na estrutura social 
é um efeito das normas de gênero, é importante apon¬ 
tar como se produzem e se naturalizam os gêneros, ou, 
segundo Tereza De Laureus {1984, 1994), quais são as 


tecnologias que fazem os gêneros. Tão importante quanto 
a abordagem histórica desnatura llzantc da dife rença 
sexua l, c perceber como nas interações cotidianas somos 
instados a continuar reproduzindo a naturalização dos 
gêneros e da sexualidade, 

Nas teias d tis tecnologias dc gêneros 

Observe uma mulher grávida. Conforme os meses 
passam, aumenta a ansiedade sobre o sexo da criança, 
Quando o sexo da criança c revelado, o que era uma abs¬ 
tração passa a rcr concrerudc, O feto já não c feto» ê um 
menino ou uma menina. Essa revelação evoca um con¬ 
junto dc expectativas c suposições em torno dc um corpo 
que a i n d a ê uma p to m essa (1 1 rec i ado, 2002). 

Enquanto o aparelho da ecografia passeia pela barriga 
da mãe, ela espera ansiosa as palavras magicas que irão 
desencadear as expectativas. A ansiedade da mãe aumenta 
quando o aparelho começa a fixar-se ali, na genitália, e só 
termina quando há o anúncio das palavras mágicas: o sexo 
da criança. A mat eri alidade do co rpo só adquire vida inte¬ 
ligível quando se a nuncia o sexo do feto, Toda a eficácia 
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simbólica das palavras proferidas pelo/a médíco/a está em 
seu poder mágico de gerar expectativas que será o ma teria- 
lixadas posteriormenrç em brinquedos, cores, modelos de 
roupas e projetos para o/a ítimro/a Hlho/a antes mesmo de 
o corpo vir ao mundo. 

Quando a criança nasce encontrará uma complexa 
rede de desejos e expectativas para seu futuro, levando-se 
cm consideração para projetá-la o fato de ser um/a 
menino/menina, ou seja, ser um corpo que tem um/a 

d 

pênis/ vagi na. Essas expectativas são estruturadas numa 
complexa rede de pressuposições sobre comportamentos, 
gostos c subjetividades que acabam por antec ipar o chuto 
que sc supunha caus a. 

Os brinquedos, as cores das roupas e outros acessó¬ 
rios que comporão o enxoval são escolhidos levando-se 
cm conta o que seria mais apropriado e natural para uma 
vagina ou um pénis» No entanto, corno é possível afirmar 
que todas as crianças que nascem com vagina gostam de 
rosa, de bonecas, brinquedos que não exigem muita força, 
energia e inteligência? Aq uilo que evocamos como um 
dado natural, o corpo-sex uado, é resultado das normas 
degenero, Como afirmar que existe um referente natural, 
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original para se vi vendar o gênero, se ao nascermos já 
encontramos as estruturas fim dona n d o e determinados 
o certo e o errado, o normal c o patológico? O original 
já nasce “contaminado” pda cultura. Antes de nascer, o 
corpo já esta insc rito e m um campo discursivo. 

A interpelação “é um/a me níno/a”, não apenas cria 
expectativas e gera suposições sobre o futuro daquele 
corpo que ganha visibilidade através dessa tecnologia. 
Seus efeitos são prorcticos: faz corpos (Preeiado, 20G2). 
O gênero, portanto, é o resultado de tecnologias sofistica- 
das que produzem corp os-sexuados. Ás Interpelações do/a 
médico/a fazem parte de um projeto mais amplo, que não 
antecede ao gênero, mas o produz. A suposta descrição do 
sexo do feto funciona como um batismo que permite ao 
corpo adentrar á categoria de humanidade'/ 

Quando sedi/ ‘ e um menino!” não se esta descrevendo 
um menino, mas criando um conju nto d e expectativas 
para aquele corpo que será construído como “menino”. O 
ato da linguagem, nessa perspectiva, não é uma represen- 
ração da realidade, mas uma interpretação construtora de 
significados. John Aiistin (1990) chamou esta caracterís¬ 
tica da linguagem de “capacidade performática”. Quando 


se diz “menino/menina ■, não se esta descrevendo uma 
situação, mas produzindo masculinidades e feminilidades 
condicionadas ao órgão genital, 

Uma criança que recebe de presente bonequinhas 
para cuidar, dar de mamar, fogáozinhos e panelinhas 
onde predomina a cor rosa, está sendoi preparada para o 
gênero feminino (passiva, cuidadosa, bondosa) e que terá 
na maternidade o melhor e único lugar para exercer estes 
atributos. Ou então, se esta criança ganha revólveres, car¬ 
ros, bolas e outros brinquedos que estimulam a compcli¬ 
ção e exigem esforços mentais e corporais está em curso o 
trabalho de fabricação do corpo para o mundo publico. 
Os brinquedos continuam o trabalho do/a médico/a que 
proferiu as palavras mágicas; produzem o feminino e o 
masculino, funcionam como próteses klen th árias. 

O sexo não é aquilo que alguém tem ou uma descri- 
ção estática. O sexo c uma das nor mas peta qual se toma 
vi ável t qnaltficador de humanidade à matéria cor po rea. 
Os atos que fazem os corpos sexuais também são expe¬ 
riências compartilhadas pelas significações culturais, Não 
existe corpo livre de investimentos discursivos, in nauira. 
A primeira intervenção que construiu o corpo-scxuado e 
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amarrou o destino desse corpo à genitália, não é a única. 
As cirurgias simbólicas subsequentes terão como objetivo 
controlar e produzir a “sexualidade normal” ern corpos- 
sex nados gene ri ficados dicotomicamente. Estas cirurgias 
ficarão a cargo das instituições. 

O corpo é um texto socialmente construído, um 
arquivo vivo da história do processo de (rc) produção 
sexual. Neste processo, cerros códigos natural izam-se, 
outros, são ofuscados e/ou sistematicamente eliminados, 
posto as margens do humanamente aceitável, como acon¬ 
tece com as pessoas transexuais. 

_A transexual idade e outras exp eriências de trânsito 
entre os gêneros demonstram que não somos predestina- 
dos a_çumj>nr os descios de nossas- psiu. tulas corpiíreas. 
O sistema não consegue a unidade desejada. Há corpos 
ijuc escapam ao processo de produção dos gêneros ince- 
lígíveis, e ao fazê-lo se põem em risco porque desobede¬ 
ceram as normas degénero; ao mesmo tempo, revelam as 
possibilidades de transformação dessas mesmas normas, 
hsse processo de fuga do cárcere dos corpos-sexuados é 
marcado por dores, conflitos e medos. As dúvidas “por 
que eu nao gosto dessas roupas,' Por que odeio tudo que 


v dc menina? Por que cenho esse corpo? , levam os sujeis 
tos que vivem em conHíto com as normas de gênero a 
localizar em si a explicação para suas dores, a sentir-se 
uma aberração, uma coisa impossível de existir. Quais 
os mecanismos sociais que produzem nas subjetividades 
essa sensação de anormalidade? Como as instituições 
operam para serem eficazes no seu intento de naturalizar 
os gêneros? Como o centro produz c se alimenta perver- 
samenre das margens? 

Reiterações e heteroterrorismo 

Após o nascimento da criança, as tecnologias discursi¬ 
vas dirigem-se para a preparação do corpo para que desem¬ 
penhe com êxito o gênero, O mun do in lancil se consto.n 
s ohrc proibições eafirma ç ões . Essa pedagogia dos géneros 
hegemônicos tem como objetivo preparar os corpos para a 
vida referenciada na heterossexualídade, constiuída a par- 
lir da ideologia da complementaridade dos sexos. As "con¬ 
fusões" nos "papéis” provocam, direta e i mediaram ente* 
perturbações na orientação sex tia I ", supõe os defensores 
do hmarismo. 
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^ reiterações que produzem os gêneros e a heteros 
sexualidade sáo marcadas por uni terrorismo contínuo, 
Há unl Ji^erutern.iismo a cada enunciado que incen- 
nva ou ínibe comportamentos, a cada insu lto ou pi.id.i 
Immoiuhica . Se um menino gn.sra de brincar de boneca, 
os heterocerroristas afirmarão: "Pare com isso! Isso não ê 
coisa de menino!” A cada reiteração de um/a pai/mãe ou 
professo r/a, a cada "menino não chora!", “comporta-se 
como menina!", “isso ê coisa de bicha!", a subjetividade 
daquele que é o objeto dessas reiterações é minada. 

bssas verdades são repetidas por diversos caminhos, 
por várias instituições. A invisibilidade ê um desses meca¬ 
nismos, e quando “o outro", “o estranho”, “o abjeto" apa¬ 
rece no discurso, ê para ser eliminado. Ê um processo de 
dar vida, através do discurso, para imediatamente matá-lo, 
Quando um/a pai/máe afirma: “Isso é coisa de bicha”, 
essa sentença rem múltiplos efeitos. A criança não entende 
muito bem o que é aquele “bicho-papão” que provoca a 
ira da/o mãe/pai. Sabe que não quer ser rejeitado. Sabe, 
portanto, que não poderá {ainda que não saiba como) 
atpr como uma bicha. Essas interdições ficam mais claras 
ao longo da vida. A bicha, o sapatão, o a fem inado são 


e ssenciais para real imentar a hete ross exual idade, por não ' 
serem estr anhos, externos a ela, mas porque a constitui ou, - r 
conforme ja eques Derrida , a diferen ça gera aquilo que ela 

proíbe, “tornando possível a própria coisa que ela t o rua 
im possíve l ” (1974: 143). A transexual idade seria, portanto, 
a materialização do impossível, o inominável, aquilo que 
transcende a capacidade de compreensão. 

Nascemos e somos apresentados a uma ún ica poss i¬ 
bilidade de construirmos sentidos idemitários; para nos- 
s as sexualidade s c gêneros. Há um controle minucioso 
na produção da heterossexual idade. i ; corno as práticas 
s exuais se dão na esfera do privado, será através do género 
que sc tentará controlar e produzir a heterosse x ual idad e. 
Se meninos gostam de brincar de boneca ou meninas 
odeiam brincar de casinha, logo surgirá um olhar atento 
para alertar os pais que seu/sua filho/a tem comportamen¬ 
tos “estranhos". 1 )aí o perigo que a transexual idade repre- 
s enta para as no rmas de gênero, à medida que reivindica o 
g énero cm di scor d ância com Q corpo-sexuado. 

A questão central quando se discute trânsitos iden- 
titários é desvincular as identidades de um ponto 
determinante. As mobilidades dos gêneros não estão 
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condicionadas a sexualidade e/ou a outras variáveis socio¬ 
lógicas. Hegemonicamente o género e a sexualidade sc 
expressam unidas. As “confusões” que uma criança fez 
ao misturar os dois mundos (o masculino e o feminino) 
sáo interpretadas pelo olhar atencioso das instituições, 
como um indicador de uma homossexualidade latente. 
-Nessa hora. entra o controle produtor: “Isso não é coisa 
de menino/a!" Controle produtor porque produz mascu- 
li n idades c feminilidades. 

Passamos ;y interiorizar essas verdarU como se fossem 
uma pele, algo que está conosco desde sempre, o que nos 
faz esquecer dos inúmeros, cotidianos, reiterados “ensina¬ 
mentos": a sexualidade normal e naturaUa heterossexual. 
Depois de uma minuciosa e contínua engenharia so ciai 
para produzir corpos-sexuados que tenham na heterosse- 
xuaiidade a única possibilidade humana de viver a sexu¬ 
alidade, como se pode continuar atribuindo à natureza a 
responsabilidade daquilo que é n resultado dc tecnologias 
gerenciadas e produzidas pelas instituições sociais? 

JMígílLAjgnifiçaj aue é através das práticas, de uma 
interp retação em ato da s normas de género , que () género 
existe. O gênero adquire vida através das roupas que 


compõem o corpo» dos gestos» dos olhares, ou seja, de 
uma estilística definida como apropriada. São estes sinais 
exteriores» postos em ação, que estabilizam e dão visibi- 
Ii dade ao corp o. Essas infindáveis repetições iundonam 
como citações. e cada ato é uma citação daquelas verdades 
es tabelecidas para os géneros, tendo como fundament o 

jl ara sua existência a crença de que são determinados pgl a 

natureza. 

Quando se age e se procura reproduzir a/o mulher/ 
homem * L de verdade , desejando que cada ato seja reco' 
nhecido como aquele que nos posiciona legitimamente na 
ordem de gênero» nem sempre o resultado corresponde 
aquilo definido e aceito social mente como atos próprios a 
mn/a homem/mulher. Se as ações não conseguem cones- 
p onder às expectativas estruturadas a partir dc suposiçõ es, 
abre-se uma possibilidade para se desestabílí zar as normas 
de gênero, que geralmente utilizam da violência física e/ 
ou simbólica para manter essas práticas as margens do 
considerado humanamente normal. O processo de natu¬ 
ralização das identidades e a patologizaçáo f azem parte 
d esse processo dc produção das margens, local habitado 
p elos se res abjetos, que ulí devem permaneceu 
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Hinro as suposições quanro as expectativas estão cos¬ 
turadas pelas idealizações dos gêneros, aquelas verdades 
que definem os comportamentos, os desejos e os pensa¬ 
mentos apropnadps_para homens/muiheres. A busca por 
implementar um modelo inatingível tem alguns desdo¬ 
bramentos: pode gerar senrimentos de culpa e frustra¬ 
ção, mas também revela as possibilidades potenciais para 
as transformações, revelando a limitação das normas de 
gênero. 

As formas idealizadas dos gêneros geram hierarquia 
e exclusão. Os regimes d c verdades estipulam que deter¬ 
minadas expressões relacionadas com o gênero são falsas, 
enquanto outras são verdadeiras e originais, condenando 

3 Uma mortc em vida > filando em si mesmos os sujeitos 
<]UC não sc ajustam às idealizações. 

°s .gêneros mtcIigjVd^obedeeem à seguinte lógica: 
vagina-mu 1 her-ign unina versus pênís-homem-masculino. 

A heterossexual idade daria coerência às diferenças binárias 
enire os gêneros 12 . A_ çompIcmentarida d^n:uMn>l st ría a 
g^Jriau csdonávd de que a huma nidade é 
riament^hetermuai e que M gên,m, g tem semido 
<mnâ^kàonados às cagaddade^ijiereiK^dç. ^ 


corpo. Através das performances dc gênero, a sociedade 
controla as possíveis sexualidades desviantes. Será a hete- 
rossexualidade que justificará a necessidade de se alimen- 
iar/produzir cotidianameme os gêneros binários, em pro¬ 
cessos de retroalimentação. Os géneros inteligíveis estão 
condicionados ã heterqssex uai idade e esta precisa da com¬ 
plementa r i d a dc do^ê nero^p^ju^^ar^ej^uonqrrmu 

Há uma amarração, uma costura, no sentido de que 
o jçorpo reflete o sexo, e o gênero s_o pode se r enten- 
d ido, só adquire vida, q uand o referido a essa relação . Ás 
performatividades de genero que se articulam fora dessa 
a marraç ão são post as às ma rgen s, analisadas como Ulen- 
ii dades transtornadas, anormais, psicóticas, aberr ações 
da natureza , coisas esquisitas. A repetição permite a efi¬ 
ciência dos atos per formativos que sustentam e reforçam 
as identidades hegemônicas, mas, também são as repeti¬ 
ções deslocadas do contexto natural dos sexos, a exem¬ 
plo da transexual idade, que possibilitam a emergência 
de práticas que interrompam a reprodução das normas 
de gênero, e ao faze-lo, explicitam o carat er excIuden te 
d a categoria " humano" das pessoas que reconstroem suas 1 
p osiçòcs id entttáriajq transitando c, portanto, negando 















































BtKLNU h lÍFNTO 


O que ê namtxttiilüíwU' 


47 


4í> 


a_J?rt‘ct\lciida_exglitatiya do biológico (Bmler, 1990 
1998 , 2002 ). 

O gênero não é uma “essência interna". Essa suposta 
essendá interna' seria produzida mediante uni con¬ 
junto de atos postulados por meio da estilizaçáo dos 
corpos. () que se supõe como uma característica natu¬ 
ral dos corpos é algo que se antecipa e que se produz 
mediante certos gestos corporais naturalizados. Ao for¬ 
mular “gênero” como uma n-p.-rira» estil izada de atos, 
afeasse espaço pata a inclusão de experiência* A* 

C]ue eiit - ao além de Lim refere nte biológico. Nestas expe- 
nencias, há um deslocamento entre corpo e sexualidade, 
entre corpo c subjetividade, entre o corpo e as perfor¬ 
mances de gênero. Ainda que o r eferente da binariedade 
estqaproseiueji os sujeitos transeuntes dos masculin os e 
femininos, essas ex periências negam q ue os significa dos 
qug_atribuem aos nív eis constitutivos de suas identid ades 
.sejam det erminados pelas 

Os atos generifiçadps são, então, interpretados como 
citações de uma suposta origem. Agir de acordo com uma 
mulber/homém é pôr em funcionamento um conjunto 
de verdades que, acredita-se, estariam fundamentadas na 


natureza. No entanto, quando se age e se deseja reprodu¬ 
zir a/o mulher/homem "de verdade , desejando que cada 
.iro seja reconhecido como aquele que nos posiciona legb 
timamente na ordem de gênero, nem sempre o resultado 
corresponde àquilo definido e aceito social mente como 
ato próprio a um/a homem/ mulher. 

Neste movimento de convenci in enro e inserçao no 
mundo do outro gênero, a discussão do real e do íicti - \ 
cio apa rece n i. Q_ l rea| seri a a verdade d i tada pelos i in pe- 
r arivos do corpo, e o fictício, o ca rem e de originalidade. 

(lomo identificar um homem e uma mulher "de verdade"? 

O que são sentimentos femininos e masculinos? Como 
umcluir que este ou aquele sentimento ê mais ou menos 
lêminíno/masculino? As/os mulheres/homens biológicos 
cm suas açóes cotidianas também Interpretam o que é a 
mulher/homem de verdade , isto porque a verdade dos 
gê neros não está no corp o, já nos diz a experiência transe- *. 
\iial, mas nas possibilidades múltiplas de construir novos 
sign ificados para os gên eros. 

O suposto mimetismo não se fundamenta cm uma 
origem primeira. A própria ideia de origem perde o 
sentido. A mulher XX e o homem XY (tipos perfeitos e 
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originais por suas estruturas cromossqmaticas exemplares) 
sao resultados dc «enologias discursivas que p roduzem os 
homens c mulheres também comorópia desp rovida'de 
originali dade, pois também assumem e faz em o géne ro da 
mesma forma que as pessoas tran^xuais : atravé s da rdje- 
raç a ° dos atos, c orpori ficando o gênero mediante as per - 
lormances . A permanente interpretação e negociação com 
as verdades construídas social mente para os gêneros fazem 
com que cada ato do fazer-se cm gênero esteja inserido em 
um campo mais amplo mediante a evocação de alterida- 
des implícitas e explícitas. 

Nao 'dem idade degenero por detrás das expressões, 
construções, performances do gênero, não há ontologias 
ocultas. Imitar um gênero é revelara esmm.ra ímitativa 
do gcncro em geral. O que diferencia as pe rf ormance s 
das/os mullieres/ho m ens biológicas/os das/os tran sexu¬ 
ai s e a legitimidade que as normas de gén ero confere 111 
jL ca<fe uma ddas, instaurando, a partir dai, mna disputa 
discursiva e _uma produ ção incessanre de discursos sobre 
■' legitimidade de algumas cxisiircm e de ouira.s sereii 
silenciadas e eliminadas, Um dos recursos recorrentes de 
absorção pelo centro dos seres construídos como abjetos 


a patolog i/ ação das idciitjd_ad.es. Centro/margem não é 
uma relação binária» simplista, antagônica. 

Os “nor mais” neeam-se a reconhecer a presença_da 
margem no centro corno d emento est rutu rari tc_c indis¬ 
p ensável , Daí eliminada obsessivamente pelos insultos, 
leis, castigos, no assassinato rkualizado de uma transexual 
t|ue precisa morrer cem vezes na ponta afiada de uma faca 
que se nega a parar mesmo diante do corpo moribundo. 
Quem estava sendo morto? A margem? jsfáo se ria o medo 
(| c o centro admitir que ela (a transexual/a margem) me 
habita e me apavora ? Antes matá-la. Antes agir cm n ome 
da norma, da lei e fazer a ass epsia que garantirá o bom 
I l ine ionamento c regulação das norm as., Qufxa soluçÁo 
" mais eficaz' é confinar os 'seres abietos aos lim ites dm 
co mpêndios médicos c trazé d os à vida huma na_iior uma 
a guilhada que marea um código abras ado a cada relato rio 
111 çd ico qt iç djagsios tjca tm i \ . ra nst o rno . 

A diferença não domesticada 

Até onde a cultura pode interferir na produção do 
masculino e do feminino? Como a materialidade dos 
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corpos é produzida? O que ê gênero? Essas são pergun¬ 
tas que geram muitas teorias sobre as determinantes que 
explicam a origem dos masculinos e dos femininos. 

I ma concepção que teve grande prestígio nos esnt- 
d ° S feministas definia gênero como os atributos culturais 
construídos para o masculino e o feminino levando em 
consideração as diferenças sexuais, para estabelecer suas 
posições na estrutura hierarquizada. Os gêneros mudariam 
de acordo com os imperativos das culturas. No entanto, 
esta pluralidade estava fundamentada cm um binarismo 
universal ancorado na diferença percebida entre os sexos. 

Estudar os gêneros a partir das diferenças sexuais, ou 
de uma estrutura binária, pode sugerir explidtamenre 
que todo discurso necessita do pressuposto da diferença 
sexual, sendo que esse nível funcionaria como um estágio 
pré-cultural. A diferença sexual pode rei ficar o gênero a 
um limite tácito heterossexual para expressar as identida¬ 
des de género, as sexualidades, as subjetividades e as cor- 
po rei d ades, além de manter a dicotomia sexo (natureza) 
versus gênero (cultura). 

Nos últimos anos, outra leitura sobre as identidades 
de gênero e a relação entre natural e cultural começou a 


n; in har força em pesquisas c no arivismo. Os chamados 
estudos qitirr^ tem no livro Gender dmf trouhle: feminwn 
and thc subversion ofidmtity (1990), de Judith Butler, um 
marco fundamental. A autora aponta rá os limites teói icos 
de um construtlvismo fundamentado no binarismo. Para 
a autora, gênero é urna sofisticada tecnologia social hete¬ 
r onomia ti viu operacionalizada pelas instituições medicas , 
linguísticas, domésticas e escolares, c que produzem cons- 
I antc me n te cu rpos-homens e co r j i os- m 111 h e res * 

Por hcteron o rmaiivIdade entc n de-s e a ç^Pacidadc-dg 
h eterossexual idade apresentar-se como norma, aje i qm- 
regula e d etermina a impossibilidade de vida lora dos seus 
marcos, Ê um lugar que designa a base de inteligibilidade 
cultural através da qual se naturaliza corpos/ gêneros/dese¬ 
jos e defini rã o modelo he gemônico de inteligibilidade 
de géner o, no qua l supõe que para o corpo ter coerência 
c sentido deve haver um sexo estável expres so mçd iam c 
o gênero estável (masculino expressa homem, feminino 
expressa mu lher). 

Reproduzir a heterossexual idade consiste em cultivar 
os corpos em sexos diferentes, com aparências naturais e 
disposições heterossexuais naturais. Essa matriz, não opera 
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exdustvamente nos marcos de relações heterossexuais, mas 
dissemina-se. Seu alcance e eficácia estão em pautar e orien¬ 
tar relações não heterossexuais. A binariedade ativo/passivo 
seria uma das formas dessa matriz se atualizar e manter-se. 

Os estudos queer terão como um dos eixos o estudo 
dos mecanismos históricos e cii_lrurais^ue .produzem gs 
jdentidadgs_patologigadas,Jnvertendo o foco de análise 

do indivíduo para as estruturas sociais. Nesse processo de 
desnaturalização, o foco explicativo para a constituição 
das identidades desfocas se do indivíduo para as 
gi_ as dos discu rsos_que _|imitam a categoria “humanid ade 
a|unas a duas possibili dades excludentes; o u v ocê tem 
pèni^_oii_v3gnj ai Ou você é mulher ou é homem. Dois 
corpos, dois gêneros. Ou você é masculino ou feminino, 
mas sejamos rodos heterossexuais. Nada de ambiguidade, 
um horror a indeterminação. 

Os estudos queer irão radicalizar o projeto feminista, 
em um debate interno ao Campo, mas que o extrapola, 
à medida que habilita as pessoas transexuais e travestis, 
as dmg qtteem, os dmg kings, as lésbicas, os gays, os bis¬ 
sexuais, enfim, os designados pela literatura médica 011 
pelas ciências psi como sujeitos transtornados, enfermos. 


psicóticos, desviados, perversos. Na perspectiva queer 
,I S margens devem manter uma relação de disput a e de 
explicitação do caráter ideológico daqueles que produ zem 
discursos que al imentam a reprodução das margens. As 
posições de gênero que os corp os ocupam nas esmitmas 
sociais sáo interpretadas como um sistem a complexoj^ue 
I„>e em movimento múltiplas relaçõe s de poder, e no qual 
, sempre possivel intervir, criar esp aços de resistências, a 
exemplo da própria experiência transexual. 

Para desnaturalizar as identida des e estabelecer as dis- ^ 
[i mas, uma das estratégias ê tra "sformar e incorporar o 
i nsulto homofóbico com » elemento identitário. F.m 11 ma 
entrevista à revista Nacion Gay (hup.wxvw/naciongay. 
eom - capturado em fevereiro de 2007 ), Beatriz Predado 
afirma preferir ser chamada de sapatão, pois no cotidiano 
í assim que a reconhecem e a nomeiam. Lésbica é uma 
categoria médica. Se alguém diz: “Você c um sapatao . 
uma das respostas queer será: Sou, e daír O que voce vai 
lazer comigo? Quer me eliminar? Sinto muito- Estou aqui. 
Vim para ficar. E você? O que você ê? Hetero o que? 

O insulto, u m dos dispo sitivos mais eficazes para pro- 
t| u cá o de seres abjetos que devem se r postos às margens. 
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— era fundam ento para constr uir uma nova 

' 1 dL1Ukl:ítk --maruidii na e pel 3 As_sumir o ins ulto 

cmjLianco um demento identir^ £ fy^ d;1 Inargem 

ao centro, construir uma concepção pós- itlen tiniria Ao 

mmsjmm mâm w mm m m p™- 

ccsso d e nomeação e hicnirq uiração identidade A 
inarggni_c onstrói um cam po d isc ursivo contra-heg omA. 
meo ao pqder-saber médico. 


° c / Imr M « da marge m e permanece à margem, exp lr 
Cita a diferença que se m , T a a ser domes ticada pelo on , 
tro_ P° r processos de ass imi l a ção que se eferív, 
a das idemiífiuics. As milexõc.s quccr cx.ãe 

próximas ao que Foucault chama de pirotécnica, “uma 
coisa que serve, firialmente. para um cerco, uma guerra, 
Lima destruição. Não sou a favor da destruição, mas sou a 
htvor de que se possa passar, de que possa avançar, de que 
possa fazer caírem os muros.” (TolDroit, 2006:29) 

Quando se problematiza a reiacão dienrômir-, e deter- 
rm msta entrç çorpo ç género ^ se põe em xeque o olha r 
£ue analisa os deslocamen to s identitários enquanto sin- 
comas de identidades per vertidas, transtornadas e psiró ti- 
ças^outros uiveis cnnsrimm,,,, jdrnrídnHr também se 


liberam, podem transitar e avançar, img diroçenn^.para 
comporem arranjos múltiplos fo ra do referente.btnáius 
t ios corpos; e todo poder da l'orça rcgulatória da lei BÜ 
norma de g énero po d e- potencial mente, ser questionad a. 

O destiohramento na esfera da açáo, no campo polí¬ 
tic o, de um pressuposto teórico que aponta os limites 
Ja ca tegoria humanidade assentada na natura lização das 
Identi dades e medicalizacâo das cond utas é a humaniza- 
ção dos Dire itos Humanos . Nesse processo de radicaliza¬ 
ção vale questionar: por que o feminino tem sido identifi¬ 
cado à mulher e o masculino ao homem? Por que quando 
se discute políticas inclusivas de gênero e indicadores de 
gêneros se circunscreve o debate ao feminino. 





























































CONFLUÊNCIAS: IDENTIDADE E 

DIFERENÇA 


A afirmação: u Não sou gay/lésbica. Sou um/a homem/ 
mulher transexual é comum nos discursos das pessoas 
ii.msexuais. Esta demarcação identi tária com homossexu¬ 
ais cumpre um importante papel de localizar e diferenciar 
gênero de sexualidade. No entanto, não se pode derivar 
d.ií que todas as mulheres e os homens transexuais sejam 
hnerossexuais, afinal o fato de mulheres e homens tran¬ 
sexuais assumirem a homossexualidade desfaz qualquer 
possibilidade de se produzir esta inferência. 








58 


Berenic e Bento 


O ijtti' £■ tnms&áuilidrttk 


5'9 


Ha uma pluralidade e diversidade entre as pessoas 
que vivem a experiência transexual, o que contrasta radi- 
calmente com o transexual presente nos documentos 
oficiais'. Nas últimas décadas, a fo rmulação de um diag 
nóstico dilcrencjadqj ^rransexualidatie terminou por 
produzir um sujeito tran sexual universal e homopfo e» 
Aquela/e que consegue se ajustar às definições e aos crtri 
rios estabelecidos para um transexual seria um/a “transe¬ 
xual verdadeiro”. 

l’ara muitos profissionais da saúde, responsáveis em 
elaborar o relatório com o diagnóstico, é impensável que 
pessoas façam a cirurgia dc transgenitalizaçáo e se consi¬ 
derem lésbicas ou gays. Quando uma pessoa que já vive o 
deslocamento entre o corpo e o gênero (mu uma mulher 
em um corpo equivocado') e rem como objeto de desejo 
uma pessoa do mesmo gênero que o seu, produz-se um 
outro deslocamento. 

A afirmação idemitária "sou um/a liomem/mulher em 
um corpo equivocado” nada revela em termos da orien- 
tação/desejo sexual. Se um homem com cromossomos 

XV aHmia: '* ou um honlenl gay”. náo significa que tenha 
condito com o gênero masculino. Quando uma mulher 


wm cromossomos XX afirma "sou lésbica” não está afir¬ 
mando que tenha desconforto ou conflito com as perfor¬ 
mances do feminino. 

!,er a sexualidade pela lente do gênero, supor o mas¬ 
culino c feminino como expressões da complementari¬ 
dade do sexo, ou que as transformações corporais reali¬ 
zadas pelas pessoas transexuais são os ajustes necessários 
para se tornarem heterossexuais, é considerar o bmario 
umio modelo único para expressar as construções das 
identidades. 

A Revista Época publicou, em 2006, uma longa maté¬ 
ria sobre transexual idade que afirmava: (...) ‘De todas as 
variantes da sexualidade humana, nenhuma é tão incom¬ 
preendida quanto o tmnsexualismo, a bizarra experiência 
de nascer com cromossomos, genitais e hormônios de um *a» 
mttS ter a convicção intima de pertencer ao gênero oposto " 

(http://revistaepoca.globo.com/Kpoca). Relacionar e 

condicionai a transexualidade ao campo da sexualidade 
poderia scr lido como uma confusão ou imprecisão. No 
entanto, a a parente conf usão significa uma atualizaçao 
d e uma conccpcã» que atrela tod o^o^mveisranst^ri- 
vos da identidade do s sujeitos à sua esmmira biologjac. 
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O masculino e o feminino existiriam para dar sentido 
3 «^plementaridade sexual. Outra variante dessa con¬ 
cepção é aquela que define os homens e as mulheres 
transexuais como lésbicas e gays que não aceitam suas 
homossexu alidades. 

Segundo Harry Benjamm (2001). 0 horror que as pes¬ 
soas transexuais sentem por seu órgão genital é fundamen¬ 
tal mente porque não lhes permite ter relações sexuais. A 
motivação principal para demanda- | as seria a vontade de 
exercer a sexualidade-normal”, com uma poWnormai”c 
com o órgão apropriado. No entanto, para muitas/os, não 
e o desejo de manter relações heterossexuais que as/os leva 
a fazer a cirurgia. 

Nos anos 90. a comunidade transexual começou 
a questionar as verdades produzidas pelo saber/poder 
medico e passou a trazer a público histórias de vida que 
divergiam do padrão transexual. Vejamos alguns depoi¬ 
mentos de mulheres transexuais lésbicas apresentados por 
Xachary Naraf (2004). 

Disse-lhes |aos psicólogos] que sou bissexual, porém 
prefiro as mulheres. Assim era como eu via a mim mesma 
naquele momento. Creio que não foi o melhor que 


poderia ter dito. Pensei que não tinha vontade de mentir e 
de apresentar a histórica clássica que se esperava de mim. 
Ictuei ser o mais honesta que pude. P- provavelmente essa 
não foi a melhor política. (...) Sinto que perdi cinco anos 
de minha vida. Que vivi pela metade durante cinco anos. 

(Carolíne apttd Natal, 2004: 3h) 

“Sinto que a profissão medica está cheia de lixo, Há 
duas ou três semanas discuti com uma psiquiatra sobre o 
lato dc que nem todas as mulheres sáo heterossexuais, e 
de que muitas não querem ser. Não lhe disse diretamenre 
o que eu escava pensando ser. porque só o fato de dize- 
lo teria sido uma ameaça para meu tratamento. F.les e 
elas, deveriam saber mais, porém é uma profissão d omi¬ 
nada por heterossexuais brancos/as de classe média. E para 
mirnTdifícil conviver com isto. muito difícil. Náo estão 
cm contato com o mundo real. Creem que sua maneira 
de viver é a única correta.” (Josephene Ashcr apud Natal, 
2004:38) 

“Várias vezes consultei psiquiatras. Deram-me posi¬ 
ções contraditórias. Eu tinha me deitado com certo 
número de pessoas e eu gostei de tê-lo feito. Um dos 
psiquiatras me disse que se eu havia aproveitado do sexo 












isso significava que cu não cra transexual, porque se eu 
iosse, só a ideia de fazer algo cora meu corpo deveria 
horrorizar-me. Isso me confundiu muitíssimo... Essa era 
a atitude comum nos fins dos anos oitenta. Muitos/as 
de meus/minhas amigos/as transexuais mais velhos me 
contaram isso, e tiveram que acreditar nisso para poder 
conseguir acompanhamento psiquiátrico, e enráo vive¬ 
ram o sexo como um problema colossal, mesmo quando 
a cirurgia funcionou. Estimularam as pessoas transexuais 
a rer expectativas pouco realistas. Esta e uma dessas áreas 
nas quais os médicos confundem as pessoas transexuais 
com sua ridícula arrogância.” (Roz Kavenev apuei Naraf. 
2004: 43) 

Histórias de vida de pessoas transexuais que têm uma 
vida sexual ativa, que vivem com seus/suas cpmpanhei- 
ros/as antes da cirurgia, pessoas que fazem a cirurgia não 
para manterem relações heterossexuais, pois se conside¬ 
ram lésbicas cgays, desconstroem as respostas padroniza¬ 
das dadas pelo poder/saber médico. Outras pessoas tran- 
sextiais questionam a eficácia da cirurgia para suas vidas, 
defendem que o acesso e o exercício da masculinidade ou 
da feminilidade não serão garantidos pela existência de 
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um pênis ou dc uma vagina. Nesses casos, a principal re 
vmdicação é o direito legal à identidade de gênero. N 
entanto, não se pode diminuir ou sccundarizar a impor 
t,'tnci,i da cirurgia para muitas pessoas que vivem a experi 
encra transexual. Não se trata de uma questão secundaria 
mas a possibilidade concreta dc se reconhecer no corpo 
dc agregar humanidade a corpos oue são interpmra d», 

t0inn — pnSMveis dc ™i g !n pelas n ormas d,, gêner c>, 
Conforme apontou Kare Bornstein, 

‘ IVmso que o biológico e, em particular, os genitais 
sao decisivos para a noção que esta cultura tem de gênero. 
I: acredito que vai passar muito tempo antes que essa 
influência diminua. E acredito também que durante esse 
tempo, que eu vejo muito, muito longo, sempre vai haver 
pessoas para quem a cirurgia de conversão vai ser algo 
imprescindível para sentir-se bem.” (Kare Bornstein apud 
Nataí, 2004:41) 

A organização de transexuais em coletivos, a prolifera¬ 
ção de listas e páginas na internet, a publicação dc livros 
memoriais e o interesse recente da indústria cinematográ¬ 
fica pela transexual idade possibilitam um questionamento 
mais eficaz da visão patologizada da transexual idade. 


No filme TmmAmérica h á uma cena que exemplifica 
esta multiplicidade de vivências transexuais. Bree e seu 
jovem filho chegam à casa de uma mulher transexual e 
encontram uma reunião de amigos/as. Ela começa a con¬ 
versar com os/as convidados/as. Um casal de mulheres 
t ransexuais lésbicas explica-lhe como foram seus processos: 

“Mas na época éramos homens. Fizemos a cirur¬ 
gia no mesmo dia. Ficamos dc mãos dadas na sala de 
recuperação." 

Hm outro espaço da sala, o rapaz conversa com um 
homem. 

“Achei que você era homem de verdade... 

Com um sorriso vitorioso, o homem responde: 

“Andamos entre vocês. Não somos deficientes sexuais, 
somos abençoados sexuais. Já fui mulher c homem c sei 
mais coisas do que vocês de um sexo só podem imaginar. 

Um casal de mulheres transexuais lésbicas, uma mulher 
transexual recém-cirurgiada que recebe informações sobre 
dilatadores vaginais, uma mulher cromossomos XX, um 
homem transexual e outros/as convidados/as reunidos/ 
as para trocar experiências, cantar, beber e comer guaca- 
mnlc. Essa cena não representa um delírio do roteirista. 
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I-m dezembro de 2006 . Ângela e Sabrina, duas mulheres 
transexuais lésbicas, casaram-se em Madri. Em entrevista 
a Carla An.tonelli, Angela afirma: 

" Somos ouria forma de Iam/lia. (...) .Somos as primeiras 
iesbicas transexuais da Espanha que se casam. Queremos 
que a cerimônia c sua publicidade sirvam para romper 
verdades e para esclarecer a diferença entre identidade de 
gênero (somos duas mulheres embora biologicamente 
renhamos nascido “meninos”) e orientação sexual (nós duas 
gostamos de mulheres).^ http://www.carlaan tonelli.com) 

Volte,nos à Rrec. A cena festiva contrasta com o 
momento da consulta ao psiquiatra. Ela precisa dc uma 
autorização assinada por ele para fazer a cirurgia de 
transgemtalização. Ele lhe pergunta: “Você c feliz?”,O 
sim "inicial titubeia. Provavelmente, nessa hora pensou: 
Se eu (alar que sou feliz ele poderá não assinar a auto 

rizaçáo, pois acreditará que vivo bem e não preciso da 
cirurgia*” 

Sra. Osborno, não exisrc resposta certa aqui." 

Continua: 

A Associação Psiquiátrica Americana (APA) consi¬ 
dera disforia sexual uma doença mental grave.” 


O que f iramcxuitliditdé ' 

Daí o medo dc Bree. Ela sabe que precisa interpretar 
uma doença para conseguir a autorização. No entanto, 
parece não suportar a expressão "doença mental” e esboça 
uma reação. 

"Após a cirurgia nem um ginecologista conseguira deux- 
lar algo incomum em mim, vou ser uma mulher. Nao e estra¬ 
nho que uma cirurgia plástica cure uma doença memab 
Bree esqueceu que, mesmo depois da cirurgia^ ela co.n- 
i muará sendo vista como uma doente pela A PA. A cirur¬ 
gia não cura nada, apenas dá melhores condições de vida 
para o/a enfermo/a e deve ser realizada em casos extrema¬ 
dos, quando esta “aberração” não consegue reverter-se por 

outros caminhos terapêuticos. 

De um lado a n- mliipliridadc de vivências de genero e ^ 
,| r «qualidade q ue explicita uma densa e complexa articu¬ 
lação de identidades, do outro qjrodeMlormatizador que 
iili nna em uníssono: a transexualid ade é uma doença. No 
entanto, a ciência médica, tão vigilante nos seus métodos 
,lc observação, classificação, em seus controles de resul¬ 
tados, considera uma experiência identitária como uma 
doença, sem ter nenhuma prova, nenhum indicador objc- 
ilvo que legitime esia classificação* 
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As intenções entre uma narrativa e outra não sá 
suficientes pata se concluir c,ue haja um núcleo eomur 
compartilhado por todos os que vivem a experiênci 
transexuai, Da mesma forma que outras categorias nã, 
expressam, nem esgotam a diversidade dos sujeitos qu, 
estão sob o mesmo “signo" (mulher, homem, gav, negro) 
reivindicar uma identidade de gênero contrária à infor¬ 
mada pela genitália e forjar uma identidade transexual, 
. que precária, como todas as identidades sociais, não 
t o mesmo que se atribuir uma i ntegridade o nrnhw, 
ao termo transexual ou definir a “identidade transexuaT 
orno fixa, portadora de sintomas que permitem mapear o 
tipo de transtorno que o indivíduo carrega. 

SeOÉçocesspde dapatòhjgizaçâo da 

problematiza ção de uma 
£c^U^al^me^ ^. ncia | ista da identi Haft| . 

ontio a o, quando saímos desse campo de disputa dis¬ 
cursiva e fechamos o foco no sujeito que vive a experi- 

encia tramexual * com em 

jog o quando este sujeito é chamaJ,, , ^ nír - r Nt . SH . 

momento, nos deparamos com os processos subjetivos 
para se encon trar respostas para estes conflitos. 


Disjunções identitárias: transexual idade e 
iravestilidade 

A afirmação “eu sou um/a homem/mulher transexual 
í uma evocação idencitaria que implica uma demarcação 
com outras identidades, geral mente com outras postas as 
margens pelas normas de gênero* 

A complexidade do processo de instauraç ão sociid de 
uma identidade se anuncia quando u m suteito se põe em 
discurso. Definir e explicar o que “eu sou" é inaugurar dis¬ 
putas implícitas com outras identidades, com altendades 
que povoam a “minha subjetividade". F.sre é o mecanismo 
mediante o qual os sujeitos incorporam aspectos c os 
transformam, total ou pardalmente, enquanto elementos 
constitutivos de suas identidades. Na experiência transe¬ 
xual, o debate sobre o mie é ser tra nsexualçairactgn^sc r 
prim-ipal mente pela demarcação com a traves til idad e. 

Tanto a transexualidade quanto a iravestilidade são 
11 instruções identitárias que se localizam no campo do 
g ênero e representam respo s tas aos conflitos_gerados por ^ 
uma ordem dicotomiaada e naturali zada para os géneros, 
por estarem referenciadas no gênero, é comum escutarmos 
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mulheres transexuais difcrenciando-sc radicaimente d; 
travestis. Nas diversas listas de discussão internet es, 

C Um , d t tC rtr0nenteJ - Sâo —uns as divergência 
quando alguém escreve uma mensagem c,ue discute a 
diferenças entre identidade transexual e travesti 

Transexual c uma coisa e trava [travesti) c outra. Sãc 
numas as dderenças. Elas são gritantes. Hoje não sot, 
operada e nem por isso Vivo como travesti’. Travestis sãn 
pessoas que sc sentem em parte como mulher, e até aC ei- 

; am , algUnS " araCttTes masci, linos... normalmente não pre¬ 
tendem realizar a SRS [cirurgia de redesignação sexual] 

? a „ m 

tempo e, nao necessariamente são pessoas prostituídas, 
muitas vez.es, se estão na prostituição, isso se dá por falta 

S OPÇa ° dc em ' Jre 8°’ ' :í 1* maito discriminadas, não 
tonseguem emprego e são criticadas até por gays, lésbicas 
traii.sexuats. ^juitas_nansexu ais estão vivendo como tra- 
' se são exa ramenr7;.: 

IMasafiOEfedçoE^- ~ 

ura St 11 ? 0 de discussão na internet) 

Por que a >»rm 1 i ç ão" é posu ^ 

trascstis. -Será que as mulheres transexuais 


também não vendem sexo? As travestis são definidas 
to mo “muito discriminadas . As pessoas transexuais não 
são? Nesse texto há a produção de uma hierarquização 
d c identidades qu e sc dá pela diferenciação radicalizada, 
entre transexuais e travestis. Iimbora haja certa ocorrem 
cia dessa demarcação* nao se pode afirmar que haja con¬ 
senso em torno dessa posição entre as pessoas que vivem 
a transexualidade. 

Essa linha rígida* como se fosse um muro que sepa¬ 
rasse transexual idade e travcsnlidade* para muitas pessoas 
transexuais é uma ficção. Muitas se definiram ao longo 
de suas vidas como travestis* embora se sentissem mulhe¬ 
res. R ti der (1990) afirmou q ue não, existe uma separação 
radical entre heterossexualidade e homossexualidade, puis 
j ssa separação é uma resposta do dpo binária que n ada 
11 ve la das interseções que se dão entre esta s^esiruturas, O 
ideal de identidades puras c transparentes configura-se 
como algo inatingível. Esta formulação pode ser útil para 
se pensar as interseções entre tranvestilidades e trartsratua- 
Iidades. Talvez o esforço permanente cm definir limites e 
iii conicnsurabilidades sciam indicadores de proxim idades 
nitre estas duas expre ssões idcncitárias. 
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ISn peao* nwupu*. „ ptópria 

uiiM-xual rmla pncariamcn; a (* como inKr 
prcu e vive o gênero. 

“ EU dC f nd ° minha ^idude de gênero e não uma 
categoria chamada ‘transexual’. Esta categoria em si n áo 

PaSSa f Uma P0me ’ bem g^rica que abarca uma deter¬ 
minada condição de gênero. (...) jWou ^ f 

! 7 U - £SL ^^ 

Mas como roda categoria eu não ponho da em oposição 
a nenhuma outra. Aí é que está o problema e talvez o 
*■ gH B I * clememo do j va triargjjgtno que define mulher 

homem-razão, mulher-emoção 
feminina atfavtH 

-tele queAfenrifir, i ^ro^feenteejeforça essas 

Da mesma forma, por um, 
qlieSta ° dc ,nse ê Uían Ç a > há uma tendência em reproduzir 
esse mesmo mecanismo na constituição da categoria W 

* eXUa * Pa5Sa a SÇf °P°^3 mÍ A uíTia oiiera, chamad? 

Jagg ^- k -MasiLmm^ ^ .... 

Bjaads. Eauria por cima er guem-se barreim , lim, 

>4 ^ aa «saass»a 2 ^ a ç^ 

d.» 


sociais masculinos e feminino s (.-)” (Joana. \ahoo(.,rupo 
de discussão). 

Uma das diferenças tradicional mente apontadas entre 
transexualidade e travestilidade estava na reahzaçao da 
cirurgia. Considerava-se que todas as pessoas transexuais 
atrelavam sua reivindicação de mudança de gênero a rea¬ 
lização das cirurgias. Nos últimos anos, esta central idade 
começou a ser relaiivizada por pessoas transexuais que 
reclamam a mudança do gênero c não a condicionam a 
Cirurgia. Essa relativização assumida aumentou o embara¬ 
lhamento das fronteiras idenrirárías. 

Vejamos alguns depoimentos sobre a cirurgia. 

“Eu pendulo entre fazer e não fazer a cirurgia. (...) A 
verdade é que, embora eu não goste do meu membro, nao 
tenho aquela aversão típica que a maioria das transexuais 
leni pelo seu membro. Eu não tenho nojo em lavá-lo, por 
exemplo. F. usei-o muito na vida. Agora, o leve tratamento 
hormonal que faço jáé suficiente para que eu tenha muito 
pouca libido e quase nada de ereção. Então, a pouca libido 
que me resta, gasto com beijos, amassos e também na 
minha vida social como mulher, em passeios, amizades... 
Viver como mulher me dá satisfação sexual. Acreditem. 
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t CO '"° ” U m ““ '“ bi “ d» 1K Iwero, „â„ tiç „ mui , 

2!T "*° HMkiwr que seja d 

Ha al ? u,„ rernpo cu tinha certcaa de que queria uperar 

!' P “■ <*”<l“' ™ «* a»nmi c vivo com, 

mulher, vou a rodos os lugares como mulher e passo „ 

boa. sou respeitada... Eu pensava, ao folar eu, cirurgia, eu 
um processo de auroaceiraqão pam que as pessoas possam 
re acenar melhor...- «oaua. Discussão no Yahoo Grupos 
Aunportanciadaeiniqrh adçejsâo cm submeter-se ao 

^-^Y^r^^^^^dEl^drealiza^omdhorjnomenn, 

m fat-la, ano urienáe, uue p.~— ~ 

^Y^^^^^^^^^i^hlíiDÍlêaèuía.P.essoa rrauses.Ll 
.mpor.au, e lembrar que para mui,as pessoas tranrexu- 
a,s a cirurgia repn-senra a possibilidade de reco„hecer-se 

”' P °'. P °' S U u ™ brornsa relação de abjeçio com o 
or g a °geniraI. Conforme relatou Valltíria, 

,“ E h " tnVel "° s "'"■irmos mulheres, vivermos como 
mulheres, em alguns casos passar pela cirurgia, mas sc, 
v.s,a como homem. Esto,, com a, papei, prouros para da, 
surrada na mudança de nome. A operação náo era o mais 
importante, mas melhorou muirn a minha vida A pri 
mem, vex que fia xixi como mulher, foi „m alívio. Es,ou 


0 ijftf a j tmmfícútiliditdt * > 

mais leve, me libertei de um corpo que náo era meu. 
fValkíria Santos. Jornal Tribuna do Brasil, 2006). 

Por mais que estas categorias identitárias se confundam 
ou sc aproximem, ainda persistem as perguntas: qual(is) 
,i(s) diferença (s) entre travestilidade e transexual idade? Se 
o ponto de unidade entre travestilidade e transexualidade 
,-stá no conHito com o definido hegemonicamente para o 
feminino e o masculino, quais seriam os elementos que as 
diferenciariam: 

Afirmar uue as mulheres transexuais sc diferenciam 
da s travestis porque se sentem mulheres é tomar a cate¬ 
go ria mulher como um dado que por si só evoca um 
i n niunco de aiributos que pertence a todas as mulhere s. 

^imnlranramenre. afirmar que me diferencio de v océ por¬ 
que me sinto mulher c uma evocação autoritária a medida 
qu e afirmo o que sou a partir da a ntecipação e negação 
ilo/ a outro/a pelo meu dis curso . 

Quando mergulhamos nesse debate, defrontamo-nos 
,,,in um outro, intenso, sobre os significados do que seja 
n masculino e feminino. Ê nesse processo que se nota a 
disputa das identidades. Parece que ser transexual ainda 
hiia como algo que confere mais legitimidade e poder. 
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trav „ ti i , a como a wim ^ 

-Jiqje^a categoria médica "rransexinl” f,,- 
jk„ j f cxu ' n n/csse o rrahi 

° s "áo 

. ^ne„™, idcntitíríns, S i,„plifi am ,„ do ^ 

* ? n T ' -«*« «!**«- 

. ,od,’, „'ZT 7 T rr "" mcn " “ «>*» ™«, 

.. 

rirr 7 rid “ pras -^“ 

ns> 1,111 pouco por não salvrf m 

. 

J ^ JKS2aan ^^ «ordçadejé^,, 


i ncorrcto afirmar que uma está mais próxima da U m ulher 
de verdade 7 pois a própria u mnlhcr de ver d^dç^carece jje 
1 iri ginalidad e. 

Talvez a diferença esteja nos mecanismos mediante 
os quais se explicita ou visi biliza as divergências com as 
normas de género . As mulheres e os homens transexuais 
Imam para serem reconhecidas social mente e legal mente 
ijç acordo com o gênero identificado. Para que isto ocorra, 
acionam uma complexa rede de discursos localizados 
rm instituições medicas, religiosas, educacionais, polí- 
neas, jurídicas, familiares. Quando afirmam; sou um/a 
homem/mulher, Quero ser reconhecido nessa condição 
de gênero”, segue a pergunta inevitável: (7o mo você é 
mn/a homem/mulher se não tem penis/ vagina: 1 

A medi cal izaçáo das identidades tem como um dos 
■.ms pressupostos a gen italização das identidades, Fesobie 
rstas construções que a experiência transexual incide, Fm 
alguns países europeus e nos FUA, até os anos 80, poucas 
vozes ousaram divergir do saber medico que patalogiza 

transexual idade. Ao longo dos anos 90, movimentos 
'.ouuis transexuais começaram a construir uma visibili¬ 
dade que inicialmente se fundava na demanda da cirurgia. 
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Nos anos 1990, iniciam-se a problema rização dos proto¬ 
colos médicos reguladores das cirurgias e, de faro, se ins¬ 
taura unia disputa com as verdades hegemónicas produzi¬ 
das pelo CJE-10, SOC e DSM-IVÍ 

No Brasil, são as pessoas transexuais que reivindicam 
a identidade legal de género e que têm apontado os limi¬ 
tes de urna visão interna ã própria transexual idade que 
resume a violência, a discriminação e marginalização que 
sofrem, a uma única pauta: a ci rurg ia de transgemta liza- 
ção. Conforme cresce a polírização dos movimentos e sua 
inclusão na perspectiva dos Direitos 1 lumanos, ocorre uma 
ampliação do programa de ação. Polirizaçáo ê a capacid ade 
de o sujeito sair do concreto vivido para uma abstraç ão 

onde percebe que sua condição de excluído nao está em 

uma característica individual, mas nas articula ções de poder 

que o produzem como ser auumiah Ele passa a perceber 
que enquanto as normas de gênero não furem questio na¬ 
das, os discursos hegemônicos localizados nas instituições 
continuarão seu trabalho de produção dc seres abjetos. 

Foram as pessoas transexuais que puseram cm movi¬ 
mento instituições que se posicionam a cada demanda 
pelo reconhecimento do gênero identificado. Pode-se 


concluir que as pessoas travestis, após algumas conquis¬ 
tas de direitos pelo movimento transexual, se assumam 
transexuais para usufruírem dos dividendos. Mas se isso 
de fato acontecer, só revela mais uma vez a fragilidade das 
identidades que se pensam fixas e estáveis, 

Quando apresento a possibilidade (frágil) de que a 
diferenciação entre travesti 1 idade e transexual idade esteja 
nos dispositivos acionados para que se efetive o reconhe¬ 
cimento da identidade de género, pode-se argumentar 
que estou, na verdade, construindo mais uma parede para 
separá-las. lambem se po deria argumenta r que a travesti - 
Iidade, ao não reivindicar uma posição definida na ordem 
binária dos géneros, rei ia potencial mente maior capaci¬ 
dade de subversão, u ma vez que não se submete ao poder/ 
saber médico, fábrica de corpos-dimórfi cos, ao contra 
rio dos corpos transexuais que desejariam ardentemente 
serem 'consertados” pelo hospital-fabrica, corpos dese ¬ 
josos do desejo normalizador do Iísrado (Bu 1 1er, 2003). 
Outra vez, de vemos refutar tai s arg umentos: as travestis 
também reconstroem seus corpos: reivindicam do jai>dgr 

público implantes de silicones seguros, usam inúme ¬ 

ros truques de gêne ros com partilhados com as mulhe res 
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rransexua i s, lazeni ierap ias horm n nais, d erroIisc, ciru rgias 
no rost o, lifr de sobrancelha, redução de testa, remodda- 

gcrn da man díbula, raspageni da traqueia' 1 . 

■. _ - , , ... . 

Utilizo sem receio as expressões 'parece-me \ '‘talvez 

porque ao definir rran&cx uai idade como uma experiência 
jdcntítária me remeto para o campo da contingência, da 
duvida, A identidade é um processo tenso, aberto, mar¬ 
cado por disputas com alteridades que queremos elim inar 
c por outras que desejamos . Não se trata da “identidade 
transexual versus identidade travesti \ ma s de a pontar os 
me canis mos que o peram nas subjetividades para construir 
identificações e repulsas, c como estes mecanismos são 
materializados nas interações com as instituições sacia is. 

Nesse campo das disputas* há uma intensa movimen¬ 
tação* um trabalho de convencimento c uma permanente 
defesa da “minha' identidade de gênero, No entanto, 
quando se passa a reivindicar o reconhecimento social de 
unia identidade d e gênero que só tem possibi lidade de 
e xistiu Jc ser inteli gível, mediante a autorização das ins¬ 
tituições guard iãs da s normas, nesse momento sc estabe¬ 
lece u m outro campo d e disputas e de hierarquias. É nesse 
campo que se insere a transexual idade. 


Os limites das identidades essenciais 

A organização de grupos cm torno de questões espe¬ 
cíficas da transexual idade tem como marco o I Encontro 
Nacional dc Transexuais, realizado em novembro de 2005, 
em Brasília, quando foi hmdado o Coletivo Nacional 
de Transexuais uum a participação e representação de 9 
Estados Brasileiros de 4 Regiões do lérritório Nacional. 
Também se aprovou a criação dc uma lista de discussão na 
internet que lem como objetivo ser um fórum de intcrlo- 
cuçõcs e debates sobre as especificidades e peculiaridades 
da transexual idade, tendo como eixos de organização a 
luta pela Cidadania e Direitos Humanos, 

No documento aprovado há um conjunto de metas, 
definições c objetivos que o Coletivo deveria perseguir na 
relação com os movimentos sociais, a academia, o Poder 
Executivo c o Poder Judiciário. No que se refere á com uni¬ 
dade médico-científica, u documento estabelece: 

“Desvincular a transexual idade do enfoque patologi- 
zador, sendo o mesmo demento crítico na formação de 
uma lógica discriminatória e inadequad a do atendimento 
às demandas da comunidade transexual. 
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Nos últimos anos» ativistas transexuais atuam em 
algumas frentes: no Ministério da Saúde (Comité Técnico 
Su ú de d a 1 \i p u I aça o G LT B ) real i za m o m on i tora in cn to 
do Programa Brasil Sem Homofobia\ No âmbito do legis¬ 
lativo tentam sensibilizar os/as parlamentares na fernuib- 
ção de uma legislação que assegure às pessoas transexuais 
um marco legal que discipline as cirurgias e o processo de 
mudanças de nome e sexo nos documentos, 

Além do processo de organização política das pessoas 
transexuais em coletivos específicos, há uma demanda 
crescente pela participação em outros espaços políticos, 
formados historicamente por pessoas não transexuais. 
Mulheres transexuais feministas pleiteiam a participação 
em encontros feministas, mulheres transexuais lésbicas 
assumem sua orientação sexual e querem unir-se ao movi¬ 
mento lésbico, homens transexuais gavs desejam estar pre¬ 
sentes na vida dos coletivos gavs. À config uração plural 
i nterna à experiência transexual gera outros desdobrame n¬ 

tos e extrapola us limites das identidades cole ri vas con s¬ 
truídas historicamente por sujeitos que compartilham ele - 
, mentos de u nidade que pressu põe urna identidade cule- 
tiva estável 


Os sujeitos coletivos histórica mente construídos a 
partir da essencial ização das identidades, diante dessas 
demandas, produzem uma reflexão sobre l o que é ser 
mulher e quem pode falar em nome das mulheres? Quem 
são as lésbicas e os gays?' Se individualmente identificar-se 
como uma mulher transexual lésbica é o resultado de um 
tenso processo dc organização da subjetividade, reivindi¬ 
car a participação em um coletivo de mulheres lésbicas 
desdobra-se em conflitos qiac extrapolam os limites pesso¬ 
ais, Historicamente as mulheres lésbicas estruturam uma 
experiência coletiva onde o pressuposto do desejo pelo 
mesmo sexo e a visihili/.ação das violências às quais são 
dnplamente submetidas (condição de gênero e orientação 
sexual) pela heteronomia ti vidade norteiam suas ações, A 
presença de corpos lésbicos não femininos poderá inter¬ 
romper esta linha de unidade? Possibilitara novas linhas 
de prnblemat ização dos pontos que sustentam a luta con¬ 
tra a hetero norma ri vidade? 

Kntre as feministas conhecidas por contrapor-se ã par¬ 
ticipação de mulheres transexuais cm coletivos de mulhe¬ 
res está a norte-americana Janice G. Kaymond (1979). 
A aurora denuncia as transexuais femininas como um 
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embuste, uma tentativa a mais de o puder patriarcal inva 
dir o território feminino, sugerindo que as pessoas tran¬ 
sexuais teriam a função de liquidar a população feminina. 
As mulheres naturais deveriam, segundo a aurora, denun¬ 
ciar e resistir a essa nova forma de dominação. Esse debate 
remonta aos anos 1990 e teve seus primeiros embates nos 
EUA, quando as ativistas transexuais começaram a parti¬ 
cipar das reuniões de grupos gays, feministas e lésbicos. A 
resistência a essa participação parecia inevitável. 

Esse debate está em pleno curso, não apenas em rela¬ 
ção à participação de mulheres transexuais em coletivos 
feministas, mas em coletivos lésbicos. No úidmo encon¬ 
tro Lésbico Feminista l atino-americano e do Caribe, rea¬ 
lizado em fevereiro de 2007 no Chile, o grupo Aireana 
enviou a seguinte carta ás organizadoras* 

"Nós do grupo Aireana, grupo pelos direitos das lésbi¬ 
cas do Paraguai queremos lhes explicar a razão pelo qual 
decidímos não assistir ao Vfl Encontro Lésbico Feminista 
d a A m ;é ri ca I a\ t i n a c do C a ri bc. 

Não podemos participar de um espaço que nega a 
inclusão de mulheres trans que se identificam como lés¬ 
bicas, porque: 
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- Para nós, ser mulher é uma construção cukur$ b 
tanto para as de nós que nascemos com vagina como para 
as que não, e ser lésbica é amar as mulheres pela sua id en- 
tidade. O feminismo é uma proposta política que desafia 
o pamarcado, se rebela ante o poder do masculino sobre o 
feminino, questionando-o e inventando novas formas para 
exerce-fo. O feminismo promove a diversidade sexual, afe¬ 
tiva, e o prazer de viver nossos corpos, criando sobre ele t 
com cie novas identidades e formas de ser mulher e de ser 
homem no mundo. 

- Para ser lésbica e feminista, não é necessário ter 
Trompas de Falópio, nos entendemos como feministas 
que não podemos considerar algumas formas anatômicas 
de nascimento mais legítimas que outras para identifi¬ 
car-se como mulher, como lésbica e feminista. Nossas 
identidades são resultados de nossa s histórias, elas sç 
materializam em nossos corpos, ne g ar a^onsiruçãu delas 
é desconhecer quem somos, inventando uma essência 
que nao existe* 

— Este é um espaço onde a discussão aberta e refle¬ 
xiva está fechada em suas bases de participação, pois 
o mesmo mecanismo que é estável para a tomada de 
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decisões é injusto, já que estas tem que ser por consenso, 
quer d izer, pe l a vo n ta d o d a mino ria. 

- Não validaremos um evento que nos parece discri¬ 
minatório , onde será impossível encontrar a diversidade e 
a diferença, 

Como Aireana, grupo pelos direitos das lésbicas temos 
impulsionado o debate e a inclusão de mulheres trans no 
último Encontro Feminista Latino-americano (São Paulo, 
2005), também participamos no VI Encontro Lésbico 
íc mi ii is ta (México, 2004) onde propusemos a inclusão das 
mulheres trans nos encontros seguintes, Nosso compro¬ 
misso é seguir manifestando a forma em que entendemos 
nosso feminismo e nossa identidade como lésbicas, que 
nada tem em comum com este Vil Encontro que vocês 
estão organizando. 

Solicitamos-lhes que se leia esta carta em plenária, que 
nós a faremos pública a nível nacional e internacional, 
S a u d a m os -1 h es a te n tam e n te , 

Aireana-Grupo por los dereehos de las lesbianas - 
Assunção/ Paraguai; 1 

Essa carta repercutiu em várias panes do mundo e foi 
publicada cm inúmeros endereços eletrônicos. Em 2004, 
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no VI Encontro Lésbico-Feminista da América Latina e 
Caribe, realizado no México, essa discussão também acir¬ 
rou ânimos e dividiu as participantes. No relatório do 
evento se lê: 

“(„J Outras, definimos que precisamente por ser o 
corpo uma construção social não podíamos perder dc vista 
o que tem significado o corpo para as lésbicas c mulheres, 
explorado, discriminado por anos e por séculos e que só 
mudar o sexo da noite para o dia, não mudava as histó¬ 
rias, e que havia diferenças nas construções políticas das 
trans, e das lésbicas feministas. Se questionou essa visão 
essência lista e biológica do corpo e da política, além do 
que defendíamos o espaço político dos encontros lésbicos 
feministas conto uma construção coletiva nossa e que não 
íamos permitir que nova mente a masculinidade fora ou 
dentro do corpo atentara nossos espaços, embora não des¬ 
cartássemos as alianças estratégicas e conjunturais. Ao final 
do encontro ao deixar entrar ou não as transexuais não foi 
consenso, náo obstante tenha nos tomado grande parte 
do tempo que deveríamos aproveitar com outros temas 
mais importantes para as lésbicas feministas, e apesar de 
que nem se havia discutido no nosso encontro o rema. 


«*«* 
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uma s transexuais já tinham participado no segundo dia na 
noite de poesia erótica, situação que algumas denuncia¬ 
mos em plenário (http://www.radionumerocritico, 

cl/docu/Fmeuentro_LesbÍco_Fem inisra.pdf Capturado 
em 5/3/2007) 

Uma das respostas a esta posição veto de Carla 
ÁmoncUi, ativista transexual espanhola. 

Mudar de sexo da noite para o dia? Ninguém muda 
dè sexo da noite para o dia (...) Reduzir tudo à genital i- 
dade é real mente escandaloso, ainda mais se isto vem de 
alguém denominado feminista, entre outras coisas porque 
contradiz os princípios básicos do mesmo. 

(...) Com que autoridade moral se pode pedir igual¬ 
dade de direitos com n resto da sociedade, não margina- 
hzaçâo, não exclusão e plena integração se quem pede ao 
hm vive prisioneira em suas próprias fobias, neste caso 
por a rramfobia? (...) (http://www.carlaanntondli.com, 
(Capturado em 6/3/2007) 

_As i dentid ad es cole tivas se estruturaram historica¬ 
m ente a partir de verdades que alimentam sua reprodução. 
Os estudos feministas já apontaram o$ limites e perigos de 
se orieii t ar a produção do movimento a partir da pr odueã<> 


de unta mulher univ ersa l *. No entanto, a crítica a intro- 
dução de elementos que possam desestabilizá-las não é 
algo que ocorra sem disputas ou rupturas. Os interesse s 
que estão cm jugo na defesa das identidades coletivas sã o 
complexos e vão desde o apego à manutenção de espaço s 
de fala, que visibilizain sujeitos silenciados pelas norma s 
de gênero, à essencial ização da experiência, à manut enção 
de benefícios materiais obtidos através da reproduç ão das 
categorias rígidas que íundam essas identidad es. 

Para muitos/as, a possível participação dc pessoas 
transexuais é identificada como um assalto, uma invasão á 
identidade lésbica, feminista e gay, à medida que poderia 
fragilizar a unidade historicamente construída. 

Pm relação à participação de homens transex uais gays 
ft debate revela a genitaliza ç áo das identidades sexuais. 
Segundo Cesário, 
l \Sou homem. 

Sou GAYÍill 
E sou transexual. 

Não nasci com pênis. 

Alguns homens não nasceram com pênis, porque seus 
genes nâo 'processaram suas ordens normal mente. 
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Alguns outros huinerts não nasceram com pénis por¬ 
que seus genes lhes enviaram uma vagina , 

h alguns outros homens perderam seu pênis em aci¬ 
dentes (mordido de cachorro, peso em prensa, o amante 
ciumento arrancou). Nós, homens sem pénis, perdemos 
ou nascemos sem um pedaço de carne, Não sem a nossa 
virilidade, sem a nossa masculinidade, ou sem nossa 
personalidade. 

Porque, independente do que gostamos, N ÓS SOMOS. 
E geralmente não vou a certos encontros de homens ou 
de transexuais ou da comunidade Cd.131 porque, sendo 
homem sem pênis, geral mente sou excluído ou olhado com 
desprezo. (texto escrito para um dos YahooGrupos) 
Para a concepção que genitaliza as sexualidades, um 
homem gay sem pênis seria a própria impossibilidade da 
existência. Qual a importância daquele corpo? Onde está 
o órgão qualfficndor de sua sexualidad e? Como é possível 
existir? O olhar com desprezo significa a própria des¬ 
crença na possibilidade de existência de homens transexu¬ 
ais gays, mas se existe, deve ser mantido longe, 

A pergunta que se pode fazer para aqueles/as que 
usam a essência, entendida como alguma coisa que todas 


as/os mulheres/ homens» gays e lésbicas compartilham e 
só mediante a presença desses elementos essendas eles/as 
existem e podem criar laços identitários é como enten¬ 
der os processos de organização das subjetividades, das 
performances de gênero e das sexualidades das pessoas 
transexuais e suas reivindicações de serem reconhecidos/ 
as como membros do gênero escolhido, se não compar¬ 
tilham nenhuma essência com os homens c as mulheres 
biológicas? 

Pode-se argumentar que não se trata de uma essên¬ 
cia, mas de experiências vividas e compartilhadas por 
mulheres» impossíveis de serem alcançadas pelas mulheres 
transexuais uma vez que tiveram sua socialização marcada 
pelos princípios esí rum rances do masculino. No entanto, 
se todas as mulheres com partilha ram experiências singu¬ 
lares ao feminino, porque umas se engajam no feminismo 
e outras não? A experiência é um dado importante p.na a 
emergência dos movimentos sociais, no entanto, por que 
mulheres de classe média alta, empresárias, deveriam lutar 
por salários iguais por funções iguais» Por que mulheres 
lésbicas que não querem ter filhos deveriam lutai pelo 
direito ao aborto? 
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l’ara complexificar os trânsitos idencitários e os desa 
fios postos para se pensar as identidades coletivas a partir 
d.i riansfaiialidade, sugiro um exercício de deslocamento 
identirário. Imagine que uma ativista de um coletivo lés¬ 
bico-feminista comece o processo transexualízador. Ela 
sempre foi uma companheira presente. Compartilha e 
contribui efetivamente para a organização da entidade ein 
que atua. No entanto, depois de um longo processo de 
conflitos internos inicie o processo transexualizador. I.ogo 
-suü voz começará a engrossar c os pelos a crescer. As rrans- 
formações corporais e performá ricas esmo em curso. Ela 
pede as amigas que respeitem sua identidade de gênero e 
diz que gostaria de ser chamado pur "de". Ela, agora de, 
náo tem dúvidas em relação à importância da luta pela 
visibilidade lésbica, afinal dedicou-se anos a este fim. O 
que mudou' leremos um homem politicamente lésbico/ 
feminista? Como reagirá o coletivo de que faz parte? 

São deslocamentos dessa ordem que a transexual idade 
inaugura. Quando estamos discutindo a organização de 
sujeitos coletivos, outros condicionantes devem ser leva¬ 
dos em conta. Uma mulher transexual que passa a fazer 
parte do movimento feminista revela um determinado 

" *?U7£/T0f> 
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nível de politizaçáo que náo e stá colada exd vis iva mente 
à exper iência. Em que momento decide que a luta pelos 
direitos humanos das pessoas transexuais não está cm con¬ 
tradição com a luta feminista, não se pode precisar. 

Embora a transexualidade seja a referencia eleita para 
se pensar os limites e tensões que habitam a estrutura dos 
sujeitos coletivos, talvez se possa sugerir uma ampliação 
e complexifi cação do processo de organização das identi¬ 
dades coletivas. Seria uma grande aberração uni homem 
feminista? Um branco que se dedica radica!mente a luta 
co n tra o rac i s m o ? E rad í ca I meti te sí g n i fica co I o ca r-s e c m 
perigo frente ás normas, ao poder. 

A consciência pohnca nasce por outros ca minho s 
que não se encontram necessariamente com a experié n- 
cia. Assumir como minha a dor do outro (Sontag , 2003 ) 5 
sentir-se proftmdamente tocado pelas violências que sa o 
comendas diariamente contra as lésbicas, por ex emplo * 
e tornar-se uma lésbico-política, s ignifica articular novas 

formas dc organização pulítica c de alia nças que vã o alem 
do limites ditados ou inscritos no corpo. . 

No caso das mulheres transexuais feministas, acredito 
que chegara o momento em que o género de origem não 


* m* m 
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importará. No encanto* esta possibilidade sinaliza com 
algo mais; a afetiva possibilidade de construirmos novas 
estratégias, definições e significados para os chamados 
sujeitos coletivos. 

O debate, portanto, sobre a participação de pessoas 
tra n sex ua is impli ca u m a d isc u ss áo $ o b re o s p rop r i os prin¬ 
cípios fundadores das identidades coletiva s e de uma refie- 
xão sobre o lugar da verdade último so bre^o que c ser " e 
quem tem direito a falar em nome de uma coletividade , Se 
as identidades não são fixas tampouco determinadas pela 
natureza, quando este debate transpõe os limites pessoais, 
ou seja, quando chega ãs portas das identidades coleti¬ 
vas, re remos que pensar como dar coerência no campo d a 
disputa poli uca a csui concepção nômade de identidade 
(Braidorti, 2000). Náo sc trata de explodir as identi da¬ 
des coletiv as, mas perceber que a co mp lexid ade e fl 11 idez 
que caracterizam as ide n líci,idc s não podem ser sufo cad z is 

em nome de uni sujeito que estabilize (o u tnvisíbilize) as 
diferenç as. 


4 » 


POUCO SABER PARA MUITO 
PODER: A PATOLOGIA DA 
TRANSEXUALIDADE 


Na década dc 10S0 foram publicados os primeiros 
artigos que registraram e defenderam a especificidade do 
“fenômeno transexual". Essa tendência se intensificou ao 
longo das décadas de 1960 e 1970', Ao mesmo tempo, 
produziam-se indicadore s que sugeririam onde deveria ser 
buscado o diagnostico que diferenciariam transexuais dc 
gays, lésbicas e travestis. 
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O endocrinologisra Harry Benjamin dedicou-se com 
afinco para estabelecer as frequências que justificariam a 
diferenciação das pessoas transexuais. Seu livro O feno 
meno tmnsexuãl, publicado em 1966, forneceu as bases 
para se diagnosticar "u verdadeiro transexual a partii 
de alguns indicadores que irão definir se as pessoas qtu 
chegam às clínicas ou aos hospitais solicitando a cirurgia 
são "transexuais de verdade'’. Ele defendera a cirurgia de 
transgenitalizaçao como a única alternativa terapêutica 
possível para as pessoas transexuais* 

Para evitar que cometam suicídio, as cirurgias deve¬ 
ríam ser recomendadas, defendia Harry Benjamim Esta 
posição contrapunha-se à dos profissionais da psicologia, 
psiquiatria e psicanálise, sempre ivriceiues às intervenções 
corporais como alternativas terapêuticas, consideradas por 
muitos psicanalistas como mutilações* Benjamin, au con¬ 
trário, afirmava que para "o transexual de verdade”, psi- 
cotcrapias eram inúteis. Nesses casos, apenas as cirurgias 
poderiam representar a solução para as "enfermidades" 
daqueles que têm abjeçáo ao corpo. 

Em 1969, realizou-se em Londres o primeiro con 
gresso da Associação [ larry Benjamin que passaria a 
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chamar-se Harry Benjamin Internationale lendcrDysphoria 
Association (HBIGDA) em 1977* A transexual idade pas¬ 
sou a ser considerada como uma "disroria de gênero”, 
termo cunhado por John Money em 1973"- 

A HBIGDA legitimou-se como uma das Associações 
responsáveis pela normatí/ação do "tratamento” para 
as pessoas transexuais em todo o mundo. A HBTGDÀ 
publica regularmente as Normas de Tmutmento (State oí 
Care ou SOG) que orientam profissionais que trabalham 
com transexual idade em todo mundo. Atualmente o SOC ’ 
está em sua 6/ 1 versão. 

Alêm desse guia, dois outros documentos são reco¬ 
nhecidos como oficiais na orientação do diagnóstico de 
transexual idade: o Manual de Diagnóstico e Estatísticas 
de Distú rhjqs A lentais {DS M - 4 •', ve rs ão), d a Às s o cr a ção 
Psiquiátrica Americana (APA) e o Códig o Internacional 
de Doenças HO 1 * Versão), da Organização Mundial de 
Saúde. Nesses documentos há o pressuposto de que a tran¬ 
sexual idade, por se tratar de uma doença, tem basicamente 
os mesmos sintomas em iodas as partes do mundo. A pato- 
logização caminha de mãos dadas com a universalização. 
O desejo em produzir um diagnóstico diferenciado para 
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transexuais, anunciado precariamente na década dc 1960, 
ganha concretude nos anos dc 1980- A sua inclusão no 
Código Internacional dc Doenças, em 1980, foi um marco 
no processo de definição da transexual idade enquanto uma 
doença. 

A inclusão no DSM, no Cl D-10 c a construção de 
um diagnóstico diferencial foram fundamentadas pelos 
resultados de um estudo com dez pessoas transexuais de 
idade adulta realizado por Lcslie Lochstdn (1983) , atra¬ 
vés de estudos clínicos que representavam uma classe 
muito limitada dc sujeitos. Segundo Stonc (2003:27), a 
origem das clínicas dedicadas ã disforia de gênero é uma 
visão em miniatura da construção de critérios genéricos. A 
ideia fundadonal de que se partia nestas clínicas era estu¬ 
dar uma aberração humana interessante e potencial mente 
finandãvcL 

Nestes três documentos (DSM-IV, O D-10 e SOO 
as pessoas transexuais são construídas como portadoras de 
um conjunto de indicadores comuns que as posicionam 
como transtornadas, independentes das variáveis cultu¬ 
rais, sociais c econômicas. Há algumas diferenças entre 
estes documentos. Para o SOO “o transexual de verdade ’ 
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tem como única alternativa para resolver seus “transtor¬ 
nos"’ ou “disjferiaO as cirurgias de transgenitalizaçáo. já no 
DSM-IV, a questão da cirurgia é apenas tangenciada, visto 
que sua preocupação principal está em apontar as mani¬ 
festações do “transtorno” na infância, adolescência e fase 
adulta. O Cl D-10 éo documento mais objetivo: apresenta 
as características gerais c o código que deve estar presente 
em todos os diagnósticos referentes ao “transexual is mo”. 

Manual de Diagnóstico e Estatísticas de 
Distúrbios Mentais (DSM) 

Hm 1980, a A PA aprovou a terceira versão do DSM 
incluindo a transexual idade no rol dos “Transtornos 
dc identidade de Género 5 *, no capítulo dedicado aos 
“Distúrbios de Identidade dc Gênero”. Em sua quarta ver¬ 
são , es ta bc I ece u os c r i ré rí os d i agnóst i cos pa ra as ch a n i ad as 
“perturbações mentais, incluindo componentes descriti¬ 
vas, de diagnóstico e de tratamento, constituindo um ins¬ 
trumento de trabalho de referenda para os profissionais da 
saude mental cm todo o mundo” (http://vvw\v.psiqwcb. 
med.br/dd/persodd.html, capturado em 10/3/2007)- 
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Jane Russo (2004) observa que o DSM, a partir de sua 
terceira versão, passou de uma visão psico-socíológica para 
outra biologizante da sexualidade e do gênero. Esse giro 
medicaíizante teve como desdobramento um aumento 
considerável no número dos chamados “transtornos** além 
da inclusão de novos tipos’que passaram a ser reagrupa¬ 
dos em novas categorias, Na parte referente à “Desordem 
Sexual e de Identidade de Gênero", há uma longa lista de 
tipos e subüpos. Às “Desordens de Identidade de Gênero ' 
subdivide-se cm desordens de gênero na infanda, na 
adolescência, na fase adulta e transtornos de gênero não 
especificados, 

Embora a proliferação de classificações possa represen 
tar uma demarcação com um viés psicanalttko presente 
na primeira e segunda versões do DSM, com a transexu¬ 
al idade não é possível afirmar que houve essa ruptura ou 
uma disjunção entre os saberes psiquiátricos e pskanalí- 
ticos na leitura e métodos de intervenção nos casos das 
chamadas “desordens de género". 

O livro do psicanalista freudiano Robert Stoller, A 
experiência transexual, referência obrigatória para psica- 
nalisras que se aproximam da transexual idade, não está 
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em desacordo com as orientações prescritas no DSM. E 
como se os “achados" clínicos do autor tomassem forma 
e simplicidade no manual, Stoller desenvolveu a tese de 
que a resposta para os “desvios" de gênero em crianças 
deveria ser pesquisada na personalidade da mãe. Segundo 
ele, a mãe dessa criança é urna mulher que, devido ã inveja 
que tem dos homens e o seu desejo inconsciente de ser 
homem, fica tão feliz com o nascimento do filho que trans¬ 
fere seu desejo para ele, provocando uma ligação extrema 
entre filho c mãe. Essa relação simbiótica e o ocultamento 
da figura do pai não permitem que o conflito de Edipo 
se instaure. À não passagem pelo conflito de Edipo e sua 
resolução não permitem que a identidade de género da 
criança se desenvolva de forma “normal , 

O psicanalista Stoller é um radica) defensor do dimor- 
iismo. Para ele, as performances de gênero, a sexualidade 
e a subjetividade são níveis constitutivos da identidade 
do sujeito que se apresentam colados uns aos outros, O 
masculino e o feminino só se encontram por intermédio 
da complementaridade da heterossexual idade. Quando há 
qualquer nível de descolamento, o terapeuta deve intervir 
no sentido dc restabelecer a ordem e a “coerência" entre 
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corpo, gênero e sexualidade, E esse mapa que fornecerá ás 
hascs fundamentais para a construção do seu diagnóstico- 

O DSM-IV não representa uma oposição a esta visão, 
ao contrário, talvez possa ser considerado como sua ope¬ 
racional ização o li um detalhamento daquilo que Stollcr 
desenhou. A obra de Stollcr não conseguiu a visibilidade 
entre os operadores da saúde que estão em Clínicas ou 
Programas de Transgeni tal ização talvez por articular expli¬ 
cações psicanaiícicas para a emergência à transexualidadc. 
O DSM oferece o necessário aos membros de equipes 
envolvidas na produção de um diagnóstico as demandas 
de cirurgias, Alguns pontos fundamentais de unidade 
entre as concepções de Stollcr e às do DSM: a definição 
da transexual idade como um transtorno de identidade; no 
caso das crianças, se os pais procurarem 1 ajuda* poderão 
fazer seus filhos retornar à posição de gênero “normal'; 
a cirurgia não c unia alternativa terapêutica; a interven¬ 
ção do terapeuta poderia bloquear o desenvolvimento da 
transexual idade. 

Em 1994, o Comitê do D.SM-IV substituiu o diag¬ 
nóstico de “Transexualismo” pelo de “Transtorno de 
I d e n t i d a d e de G c n e ro . D e p e n d c n d o d a í d ad e, a q uel es co m 
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uma “forte e persistente identificação com o sexo oposto e 
um persistente incómodo com seu sexo ou um sentimento 
de impropriedade dos papéis de gênero desse sexo passa¬ 
ram a ser diagnosticados como Transtorno de Identidade 
de Gênero na Infância (302.6), Adolescência e Adulto 
(302,85)". Para as pessoas que não cumprem os critérios, o 
DSM-IV empregou o termo de “Transtorno de Identidade 
de Gênero Não Especificado (GlD-Nos-3ü2.6)”. 
Os números representam os códigos que identificam 
internacional mente os tipos de “transtornos de gênero". 

De acordo com o DSM-IV, as características diagnós¬ 
ticas do “Transtorno da Identidade de Gênero obede¬ 
cem a dois componentes que devem estar presentes no 
diagnóstico. 

“Deve haver evidências de uma íorte e persistente 
identificação com o género oposto, que consiste do desejo 
de ser, ou a insistência do indivíduo de que cie é do sexo 
oposto. (...) Também deve haver evidências de um des¬ 
conforto persistente com o próprio sexo atribuído ou uma 
sensação de inadequação no papel de gênero deste sexo. 
Para que este diagnóstico seja feito, deve haver evidências 
de sofrimento dinicamcnre significativo ou prejuízo no 
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funcionamento social ou ocupadonai ou cm outras áreas 
importantes da vida do indivíduo." 

Após a caracterização, o DSMdV identifica a presença 
do ll trans torno" por fases da vida. 

Na infinda: 

"Em meninos, a identificação com o gênero oposto é 
manifestada por uma acentuada preocupação com ativi¬ 
dades tradicional mente femininas. Eles podem manifestar 
uma preferência por vestir-se com roupas de meninas ou 
mulheres ou improvisar esses itens a partir de materiais dis¬ 
poníveis, quando os artigos genuínos não estão à sua dispo 
síção, (.„) Existe uma forte atração pelos jogos e passatempos 
esterco típicos de mmhttu , Pode ser observada uma preferência 
particular por brincar de casinha, desenhar meninas bonitas 
e princesas e assistir televisão ou vídeos de suas personagens 
femininas favoritas. Bonecas estereotipicamente feminin&s* 
tais corno Barfaie. (...) Esses meninos evitam brincadeiras 
rudes e esportes competitivo® c demonstram pouco inte¬ 
resse por carrinhos ou caminhões ou outros brinquedos não 
agressivos, porem estereotipicameme masculinos" (DSM-IV, 
h rtp;// www.psiqweb.mcd.br/ dd/persodd.li rmh capturado 
em 10/3/2007), (destaques da autora). 
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li As meninas com Transtorno da Identidade de Gênero 
apresentam reações negativas intensas às expectativas ou 
tentativas dos pais de que se vistam com roupas femini¬ 
nas. (...) Elas preferem roupas de menino c cabelos cur¬ 
tos e com frequência são erroneamente identificadas por 
estranhos como meninos; elas também podem pedir aos 
outros que as chamem por nomes masculinos. Seus heróis 
dc fantasia são, com maior frequência, figuras masculinas 
poderosas, tais como Batman ou Super-Homem (...) Fia 
pode declarar que quando crescer será um homem. Essas 
meninas tipicamente revelam acentuada identificação 
com o género aposto cm brincadeiras, sonhos c fantasias, 
{destaques da aurora) 

Os sintomas apontados no DSM-IV para deixar os 
pais cm alerta em relação “à saúde ’ de gênero de suas 
crianças sâo os mesmos presentes no pensamento de 
Stoller. Os meninos que gostam dc usar roupas femininas, 
de brincadeiras e de brinquedos femininos devem mere¬ 
cer atenção dos pais e a intervenção terapêutica para que 
recuperem ou desenvolvam a masculinidade, O mesmo 
procedimento devem ter os pais em relação às filhas que 
apresentam comportamentos "não apropriados" para seu 
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sexo. A preocupação principal dc Sroller foi alertar os país 
para os perigos dessas atitudes na infância, pois, caso ciei' 
xassem as crianças * l livres”, seriam potencial mente adultos 
transexuais e que, provavelmente, reivindicariam a cirur¬ 
gia de t ransgen Í ta I ização' 1 ♦ 

Às crianças encaminhadas às clínicas, segundo o 
D5M-1V, “manirestam interesse pelas atividades relati¬ 
vas ao sexo oposto habitual mente se situam entre 2 e 4 
anos de idade, sendo que alguns pais afirmam que seus 
filhos sempre manifestaram interesses do gênero oposto. 
Apenas um pequeno número de crianças com Transtorno 
da Identidade de Gênero contínua apresentando sintomas 
que satisfazem os critérios para Transtorno da Identidade 
de i jénero na adolescência tardia ou na idade adulta.” 

Por que um pai ou mãe levaria sua /seu filha/o a um 
psicólogo? Qual o medo que habita em seu coração? 
Quais as técnicas desenvolvidas no espaço terapêutico 
para esta criança não desenvolver “transtorno de identi¬ 
dade de gênero na adolescência tardia ou na idade adulta ? 
O medo tstá na possibilidade de que aquele desejo por 
brinquedos, roupas, cores não “apropriadas para seu sexo” 
seja um sinal dc uma homossexualidade latente. 


O que r transexualUbicíe * U7 

Embora se afirme que a homossexualidade não seja 
considerada mais uma Moença"\ pode-se desconfiar que 
ainda se continua “curando a homossexualidade, só que 
agora com o nome de “transtorno dc gênero”. A pato jo- 
gização da sexualidade continua operando com grand e 
força, não mai s como “perversões sexuais” ou * homosse ¬ 
xualismo", mas como “transtornos de género . Se o gênero 
só consegue sua inteligibilidade quando referido a dife¬ 
rença sexual e a complementaridade dos sexos, quando se 
produz no menino a masculinidade e na menina a femini¬ 
lidade, a heterossexual ídade esta inserida como condição 
para dar vida e sentido aos gêneros. 

O DSM-IV continua seu trabalho de mapear os 
“transtornos de gênero'. 

"Os adultos com Transtorno da Identidade dc Gênero 
preocupam se com seu desejo dc viver como um mem¬ 
bro do sexo oposto, bs ta preocupação pode manifestar-se 
como um intenso desejo de adotar o papel social do 
sexo oposto ou adquirir a aparência física do sexo oposto 
através de manipulação hormonal ou cirúrgica. Os adul¬ 
tos com este transtorno sentem desconforto ao serem 
considerados ou funcionarem, na sociedade, como um 
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membro de seu sexo designado. Eles adotam, em variados 
graus, o comportamento, roupas e maneirismos do sexo 
oposto. Em sua vida privada, esses indivíduos podem 
passar muito tempo vestidos como o sexo oposto e tra¬ 
balhando para que sua aparência seja a do outro sexo, 
(...)* (destaques da autora) 

“Para alguns homem que apresentam o transtorno cm 
uma idade mais tardia (frequentemente após 0 casamento), 
a atividade sexual com uma mulher é acompanhada pela 
fantasia de serem amantes lésbicas ou de que sua parceira é 
um homem e de é uma mulher/' (destaques da autora) 

No DSM-IV não há uma diferenciação entre sexo c 
gênero* Quando é para qualificar o transtorno, utiliza o 
termo gênero, no entanto, em outros momentos, refere-se 
a sexo. Sexo oposto ou gênero oposto? Para os formulado- 
res desse manual não existe diferença entre sexo e gênero, 
São os deslocamentos do gênero em relação ao sexo h> 
lógico o de fin idor do tra nstorno, pois o géner o normal só 
exist e quando referenciado a um sexo que o estabiliz a, 

No momento em que alirma “brinquedos estere¬ 
otipados como femininos", não explica o que emende 
por estereótipo. Se o estereótipo for considerado como 


O /{Hf r mmmutlidade 

falseamento, não haverá nenhum problema dc um 
menino brincar de boneca, Mas, no momento em que 
o manual define este desejo como um transtorno, a firma 
que liá brinquedos que fazem o trabalho dc revelação do 
maiiculino V dr> femitiliKi. 

Na adolescência: 

"Em adolescentes, as características clínicas podem 
assemelhar-se àquelas de crianças ou de adultos, depen¬ 
dendo do nível dc desenvolvimento do indivíduo, devendo 
os critérios ser aplicados de acordo com o quadro clinico. 
Em um adolescente mais jovem, pode ser difícil chegar a 
um diagnostico correto, cm vista de sua reserva, que pode 
aumentar se ele sentirse ambivalente acerca da sua identi¬ 
ficação com o sexo oposto ou achar que isto é inaceitável 
p a ra si i a farn íh a. ’ (destaq ues d a autor a) 

“Curso: 

“Tipicamente, as crianças são encaminhadas por oca¬ 
sião cie seu ingresso na escola , em vista da preocupação dos 
país de que aquilo que consideravam uma “fase" parece 
não estar sendo superado. (...) 

{.,♦) Algumas adolescentes podem desenvolver unia 
identificação mais dara com o sexo oposto e solicitar 
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cirurgia de minihulçíw sexual ou continuar em um curso 
crônico de confusão dc gênero ou disforia quanto a este, T 
O grande êxito que DSM alcançou entre os profissio¬ 
nais da saúde mental» a partir de sua 33 versão, deve-se 
ao lato de reivindicar para si o caráter científico» baseado 
em princípios de t estabilidade e verificação, Se estes prin¬ 
cípios podem ser questionados em cada uma das classi¬ 
ficações ali apresentadas, no caso da transexual idade ou 
nos chamados "transtornos de identidade”, a pretensão de 
cicntificidade não se sustenta» 

Na parte referente a “Achados laboratoriais associa¬ 
dos”» o manual afirma: 

“Não existe qualquer teste diagnóstico específico para 
o Transtorno da Identidade de Gênero, Na presença de 
urn exame físico normal, geral mente não $c indica o cari 
óiipo de cromossomas sexuais e avaliações de hormônios 
sexuais. A tesragem psicológica pode revelar identificação 
ou padrões de comportamento do gênero oposto/ 1 

Por que considerar esta experiência i demita ria uma 
doençaf Quem autoriza os psicólogos, psiquiatras, endo- 
crinologistas, e outras especialidades que fazem parte das 
equipes mui ri disciplinares, a avaliar a pessoa transexual 


como “doente”? Novamente, devo perguntar: Se não existe 
nenhum exame clínico que conduz a produção do diag¬ 
nóstico, como determinar a ocorrência do transtorno í 
Qual e como estabelecer os limites discernívds entre “os 
transtornados de gênero c os normais de gênero í 

Q único mapa seguro guc guia o olhar do médjc o 
e d os membros da equipe são as verdades estabelecida^ 
social mente para os gene rus, Não existe um so átomo de 
neutralidade. Estamos diante de um poderoso discurs o 
que tem como finalidade manter os gêneros prisioneiros_ à 
d iferença sexual. 

Classificação Estatística Internacional de Doenças 
e Problemas Relacionados com a Saúde (CiD-10) 

No Código Internacional de Doenças (C l D)» a transo 
xualidade aparece no capítulo “ Transtornos de personali¬ 
dade da Identidade Sexual” (http://www.psiqweb.mcd.hr/ 
cid/ persocid.html., capturado em 10/03/2007). 

À lOA Revisão da Classificação Internacional de 
Doenças adotou a denominação Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados 
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li Saúde (ClD-10) '. Esta Classificação foi aprovada 
pela Conferência Internacional para a 10 a Revisão da 
Classificação Internacional dc Doenças, convocada pela 
Organização Mundial de Saúde, realizada em Genebra no 
ano de 1989, O C1D-10 entrou em vigor em 1993, 

Os códigos e a tipificação da doença devem estar pre¬ 
sentes em todos os diagnósticos para que tenham validade 
legal. O “transexualismo 1 ' é definido como “transtornos da 
identidade sexual (F64.GT. 

“A) Trata-se de u m desejo de viver e ser aceito enquanto 
pessoa do sexo oposto, Este desejo se acompanha cm geral 
de um sentimento de mal estar ou de inadaptação por 
referência a seu próprio sexo anatómico e do desejo de 
submerer-se a uma intervenção cirúrgica ou a um trata¬ 
mento hormonal a fim de tornar seu corpo cão conforme 
quanto possível ao sexo desejado, 

B) A identidade transexual esteve presente de forma 
consistente durante ao menos dois anos, 

C) O transtorno não é um sintoma de outro trans¬ 
torno mental ou de uma anormalidade cromossomatica. 

Além “do transexualfsmo"» temos “travestis mo brva¬ 
lente (F64J), transtorno dc identidade sexual na infância 
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(F64.2 ), outros transtornos da identidade sexual (F64.8), 
transtorno não especificado da identidade sexual (F64.9), 
O CID-10 não c um manual dc orientação ou de indica¬ 
dores diagnósticos, representa uma convenção médica que 
estabelece as características das doenças e seus respectivos 
códigos utilizados e aceitos ímemadonalntente por médí- 
cos/as e outms/ as operadores/as da saúde. 

O Cl D-10 considera o “transatualistno" como unia 
doença (“um transtorno mental”) de ordem sexual. Não 
h á nenhuma prohlematização das identidades de gciiero 
ou dos “sintomas 41 que o levaram a concluir que toda pes¬ 
soa transexual deseja uma cirurgia de trans&enitalizaçáo. 

Normas de Tratamento da HBIGDA 
(State ofCare/SOC) 

Ao contrário do CID-10 e do DSM-IV, que se dedi¬ 
cam a catalogar múltiplos comportamentos considera¬ 
dos transtornos, o SOÜ, da Associação Internacional de 
Disforta dc Gênero I larry Benjamim reúne um conjunto 
dc orientações exclusiva mente sobre questões referentes a 
“transtornos de gênero \ 
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A s dcfi n i çô cs d a S OC c do CI D-1G são ba sica me n te 
as mesmas. Embora a SOC utilize “distoria de género' 
c o CID-10 refira-se a "transtornos da identidade sexual 
-transexualismo (Fó4.0)\ não há divergências dignas de 
nota entre os dois documentos. 

O propósito principal do SOC é articular um con¬ 
senso profissional internacional acerca do manejo psiqui¬ 
átrico, psicológico, médico e cirúrgico das “Desordens da 
l d en t i d ade de G é n c ro” * An m esm o t e m p o oh je 1 1 va o rí e n - 
tar os profissionais no entendimento dos " parâmetros den¬ 
tro dos quais podem oferecer assistência às pessoas com 
este tipo de problema". Atém dos profissionais, objetiva 
atingir um escopo mais amplo, pretende orientar família 
res, as instituições sociais como um meio para entender o 
pensamento atual dos profissionais e a melhor forma de 
1 i d ar com as p essoas 'dis fó r i cas d e gê £ i c ro . 

Da mesma forma que o DSM-IV, reconhece as "limi¬ 
tações dc um conhecimento desta área c da esperança de 
que algumas destas incertezas clínicas podem resolverse 
ur> futuro através da investigação científica ’ 

Na co nsT rução d o d i agn ós tico, orienta q u e q u a nd o os 
“indivíduos insatisfeitos cumprem os critérios especificados 


nas duas classificações internacionais oficiais (CIE-10 e o 
DSM-iV), se pude dizer que sofrem uma desordem da 
identidade de gênero ((11 D). Algumas pessoas com CU D 
possuem o desejo persistente de transformar cirurgica¬ 
mente seus corpos.” A ênfase da cirurgia como alternativa 
terapêutica diferencia o SOC do DSM-IV. 

Se o DSM-iV representa uma operaciona 1 ização d o 
pensamento de Stuller, no caso do SOC a fonte de inspi ¬ 

ração é Hai rv Benj ami m As diversas atualizações do SOC 
não fogem do ponto inicial formulado por Benjamim a 
transexual idade e uma enfermidade que tem sua origem 
em alguma parte do corpo e as cirurgias de trausgentta- 
Iização são as únicas terapias possíveis para essas pessoas. 
Segundo ele, o “transexual verdadeiro’ vive uma inver¬ 
são pskosexual total pode viver e trabalhar como uma 
mulher, mas isso não basta, O mal-estar intenso de género 
leva-o a desejar íntensamenic rclaciomr-se com “homens 
e mulheres normais 17 c solícita a cirurgia, porque odeia 
seus órgãos masculinos. (Benjamim 2001:45) 

Esse documento c subdividido em “meta do tratamento, 
avaliação diagnóstica, terapia hormonal em adolescentes e 
adultos, psicoterapia, experiência de vida real e cirurgia" . 


«p«* 
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I Lí uma grande ênfase na importância da cirurgia que faria 
parte da "terapêutica triádica*, composta de três momentos: 
a experiência de vida real, a terapia hormonal e cirurgia, 

O DSM-IV e o SOC tentam esgotar os indicadores 
das “desordens de gênero* e das “disforias de gênero"a par¬ 
tir das htses da vida, e fazem as recomendações e proce¬ 
dimentos adequados ao "tratamento*. O SOC defende 
que adolescentes podem iniciar terapia triádiea, pois cm 
muitos países europeus a idade de 16 a 18 anos ê a idade 
para ser considerado legalmente adulto para tomar deci¬ 
sões medicas sem consentimento de famílias. A defesa de 
uma idade para iniciar a terapia e a importância da terapia 
i r i ád í ca m arca a s d i ve rgè n c i as c o m ü l XS M -1 \\ 

A psícotmpia para adultos não é requisito absoluto 
para a terapia triádiea. 

"Enquanto a psicoterapia não ê um requisito absoluto 
para a cirurgia de adultos, o profissional da saúde mental 
pode requerer sessões regulares ao largo da experiência de 
vida real com uma frequência mínima determinada pelo 
profissional/' 

Robert Stoiler c Harry Benjamin podem ser con¬ 
siderados pioneiros na tarefa de mapear os sintomas e 


apontar tratamentos adequados para a transexual idade. 
Suas teses ainda têm importância c estão institucionali¬ 
zadas nu DSM-IV (Stoiler) e no SOC (Benjamin). No 
primeiro pode-se notar a influência do discurso psicanali- 
tico e no segundo, há uma preponderância de uma visão 
endocrinóloga. 

No âmbito da operacionalização, nas equipes mul- 
tidísciplitiares encarregadas de produzir diagnóstico, 
estas posições trabalham juntas: cada uma cede um 
pouco. O/a endocrinologtsta espera o dia em que a 
cièncta descobrirá as origens biológicas da tíansexuali¬ 
dade, o que provocaria um reposicionamento do papel 
e do poder dos terapeutas. Atualmente, sáo eles os res¬ 
ponsáveis em dar a palavra final sobre a cirurgia. Os 
terapeutas, por sua vez, esperam que a pessoa transe¬ 
xual, com a terapia, reavalie sua demanda pela cirur¬ 
gia. No entanto, i dúvida dos membros das equipes 
multidisciplinares é como chegar à verdade e não serem 
enganados por “pseudotransexuais’, 

Benjamin selecionou alguns indicadores que consi¬ 
derou constantes nas histórias das pessoas transexuais e 
com os quais estabeleceu os parâmetros definidores do 
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verdadeiro transexual. Embora no SOC essa expressão 
(transexual de verdade) tenha sido questionada, ainda per¬ 
siste com a implementação dos protocolos nos hospitais 
que fazem a cirurgia, onde se busca mapear indicadores 
com provadores da condição transexual . 

Segundo Bcnjamin (2001)^ ‘Wa verdadeiro/a transe¬ 
xual" é tunda mental mente assexuado e sonha em ter um 
corpo de honiein/mulher que será obtido pela intervenção 
cirúrgica. Essa cirurgia lhe permitiria desfrutar do status 
social do gênero coni o qual se identifica, ao mesmo tempo 
em que permitiria exercer a sexualidade apropriada, com 
o órgão apropriado. Nesse sentido, a heterossexual idade é 
definid a como a norma a partir da qual se julga o que é 
um homem c uma mulher de verdade. 

Diante da transexual idade, a suposta objetividade dos 
exames clínicos não faz nenhuma diferença. Nessa experi 
êiicia, o saber medico não pode justificar os ' transtornos 1 
por nenhuma disfunção biológica, como aparentemente 
se argumenta com o caso dos iiitersexos que devem se sub¬ 
meter às cirurgias para retirar-lhes a ambiguidade estética 
dos genitais, conformando-os com os corpos-scxuados 
hegemônicos . 


O que è tmwtxuttMttÀ 

Em ú 11 i m a i n st à iic ia, o q ue co ti t r i b u 1 rá pa ra a fo rm a- 

ção de um parecer médico sobre os níveis de feminilida de 
c masculinidade presente nos demandantes são as norm as 
de género. Serão elas que estarão sendo citadas, cm séries 
de efeitos discursivos que se vinculam às normas, quando 
se julga ao final de uni processo se uma pessoa é um/a 
“transexual de verdade '. Não existem restes clinicamente 
apropriados e reperívds ou restes simples e sem ambiguE 
dad es. Ü que assusta é perceber que tá o pouco sa b c r, d í to 
científico, gerou t anto poder . 
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ENTRE A DOR E A RESISTÊNCIA: 
ANDRÉA STEFANIE E A LUTA PELO 

DIAGNÓSTICO 


A força regulatória do Cl D-10, do DSM-IV e do 
SOC pode ser sentida com toda dramaticidade quando 
referenciada a sujeitos concretos. Nas díades que se mul¬ 
tiplicam em hospitais que atendem às pessoas transexuais, 
nas esferas dos micropoderes, nas demandas judiciais por 
mudança de nome e sexo nos documentos, se pode sentir 
o poder/saber médico atuando, distribuindo normalidades 
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e produzindo anormalidades. Durante meses ou anos, 
as pessoas transexuais têm que se submeter a um longo 
processo para conseguir um diagnóstico. L preciso qiu 
alguém ateste e ia!e em seu nome. 

Analisar estas histórias á luz dos acontecimentos, 
apontar o caráter ideológico dc um saber q ue se rcivmJk, 
neutro c estabelecer ura campo de tensão e de disputas, 
talvez próximo ao projeto de Foucault quando começou 
uma série de estudos históricos sobre casos que lhe ajuda 
ram a entender os mecanismos genealógicos da constru¬ 
ção da sexualidade ocidental e das instâncias de controle 
da vida social , No entanto, os atores sociais que estamos 
analisando, os discursos reguladores das sexualidades c dos 
gê n eros são nossos c o n t e m po râ neos, n ã o es tão p i cu egi d os 
pela poeira dos arquivos históricos. São pessoas que vivem 
^ o drama de não encontrarem nas cate gorias sociais dispo - 

nibilízadas, referências iden tinirias. Precisam recorrer ao 
puder/saber médico para que seja produzido um díag nós- 
rico, Se a busca das pessoas transexuais que desejam reali¬ 
zar a cirurgia é por um parecer que ateste a verdade dc seus 
dis cursos, o fato de precisarem de uma chancela de psicó¬ 
logos, psiquiatras e de ourras especialidades, termina por 
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jogá-las em uma armadilha. Nada assegura que depois de 
cumprir todas as exigências estabelecidas em protocolo, 
terão um laudo favorável. 

Com a autorização de Andréa Stehmíe, tive acesso aos 
documentos que relatam seu empenho para conseguir o 
parecer dc “transexualÍsmo'\ o que lhe possibilitaria ascen¬ 
der â cirurgia, No seu caso temos a possibilidade de enxer - 
gamos as falhas dc um sistema que se propõe científico , 
arrogando-sc o di reito de definir a verdade das iden tida¬ 
des, Andréa teve dois laudos: o primeiro afirmava que da 
não era transexual. O segundo contraditou esta posição, 
enquadrando seu caso nos padrões definidos pelo G1D-10, 
O Dossiê Andréa Sieínnie è composto por cinco 
documentos. Sugiro dividi lo em duas partes: a primeira 
composta de crês laudos que negam o dignos tico de “tran¬ 
sexual” e a segunda, com dois documentos que definem 
Andréa como transexual. 

Vejamos: 

1) Laudo psicológico assinado em 9/4/2001, no 
instituto de Medicina Legal Leonídio Ribeiro (IML LR), 
vinculado à Polícia Civil do Distrito Federal, assinado por 
dois psicólogos. 
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2) Parecer social em 9/11/200 J do Núcleo de Perícia 
Social* ligado à Promotoria de justiça Criminal de Defesa 
dos Usuários dos Serviços de Saúde — Pró-Vida* coorde¬ 
nado pelo Promotor Diauias Costa Ribeiro. O parecer é 
assinado por uma Assistente Social e duas estagiárias em 
Serviço Social. 

3) Laudo psiquiátrico cm 22/2/2002* assinado por 
dois peritos médico-legais também do IMLLR, vinculado 
h Polícia Civil. 

Estes três laudos estão juntos em um documento incito 
lado: ' Despacho dc arquivamento do Ministério Público. 
Sc entregue cópias dos laudos à paciente,” Assinado 
pelo Promotor de Justiça Coordenador da Pró-Vida* 
em 1 1/7/02 e são unanimes em não indicar a cirurgia de 
transgenitalização. 

4) Encaminhamento para exames de rotina em 
23/3/2003, assinado por um psicólogo, 

5) Laudo assinado pelo mesmo psicólogo em 8/4/ 2005. 

Os dois últimos compõem a segunda parte do Dossiê. 

Entre o primeiro c o último laudo se passaram qua¬ 
tro anos. Sua leitura revela uma sucessão de repetição. No 
primeiro lê-se: "Informa que aos 5 anos de idade sentia-se 
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inteiramente voltado para remas femininos* desejava ser 
menina*. 

No segundo: “Descobriu que queria ser mulher com 
mais ou menos 5 anos de idade . No terceiro: "Recorda-se 
que a partir dos 5 anos de idade gostava de usar roupas das 
irmãs csentia-se diferente*, O quinto laudo desenvolve uma 
análise mais focada na relação de Andréa com a família, 

Se no último laudo encontraremos um detalhamento 
da história de vida de Andréa com ênfase em sua relação 
com a mãe* construindo um texto claramente influen¬ 
ciado pela concepção psicanalítica de Robert Stoller* que 
culpa a mãe pelo desenvolvimento da transexual idade* 
embora trazendo para o texto o conceito dc cransexu- 
alismo do ClD-10*, nos laudos anteriores nota-se uma 
objetividade, 

Nos três primeiros a identificação “do periciando*', o 
motivo do exame, a história de vida* a avaliação dos resul¬ 
tados dos exames psiquiátricos* a discussão e conclusão do 
caso se esgotam em cerca de duas páginas, uma economia 
de análise que sugere uma má vontade e uma indisposi¬ 
ção em lidar com casos desse cipo pelos profissionais que 
atenderam Andréa. 
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A primeira parte do Dossiê apresenta Andréa como 
“periciando 3 que compareceu para exame psicológico 
neste IMLLR vestida e asseada regularmente; lúcido e 
orientado, com discurso fluido e coeso. Não foram obser¬ 
vadas alterações dignas de nota em sen psiquismo. O tim¬ 
bre de voz, maneirismo e trejeitos do gênero feminino, 
(laudo de 9/4/2001). 

“Pericíando comparece ao exame com vestes femini¬ 
nas, aspecto físico feminino, higiene mantida. Estabelece 
satisfatório “rapporC. Lúddo, orientado no tempo e 
espaço, não observamos, ao exame, alterações senso-per- 
ccpuvas ou do pensamento, isto é, não detectámos ari- 
v i d ad e aluei n ato ri a-d e 1 i ra n te. De n i ais ft i n çõ es ps fq ui ca s 
preservadas. Exame psiquiátrico dentro da faixa da nor¬ 
malidade/' (laudo de 22/2/2002) 

As descrições das performances de gênero de Andréa 
e a avaliação de seu psiquismo conduzem o/a leitor/ a a 
inferir que o parecer íinaí diagnosticaria '‘transexual ismo , 
no entanto, as conclusões contradizem o desenvolví mento 
do argumento. Os laudos da primeira parte do Dossiê, 
afirmam: 

1 - “O paciente c transexual? Não. 
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Se a cirurgia dc redesignação sexual lhe c recomen¬ 
dada? Não. 

Se ele cem capacidade de cognição (consciência) e 
voluntariedade (liberdade plena para decidir) para receber 
esclarecimentos e autorizar a mencionada cirurgia? Sim." 
{laudo dc 9/4/2001) 

2 - “O paciente é transexual? Não. 

Sc a cirurgia de redesignação sexual lhe é recomen¬ 
dada? Não. 

Se ele tem capacidade de cognição (consciência) e 
voluntariedade (liberdade plena para decidir) para rece¬ 
ber esclarecimentos e autorizar a mencionada cirurgia? 
Prejudicado.” (laudo de 22/2/2001) 

No laudo de 8/4/2005, a conclusão c diferente das 
anteriores: 

“Nosso entendimento do caso vai no sentido do reco¬ 
nhecimento de uma personalidade neurótica funcionando 
dentro dos padrões da normalidade, contudo com um 
grave Transtorno de Identidade dc Gênero condizente 
com a Cl D-1 O-Transexual is mo." 

À economia dos três primeiros laudos, às contradi¬ 
ções entre o desenvolvimento da análise e as conclusões, à 


1 28 Rbrenicf. Bento 

escassez de informações sobre as condições em que ücor 
reram a aplicação dos exames se somam erros na utilização 
dos nomes técnicos inventados pelo próprio saber/podei 
médico. O laudo dc 9/4/2001 afirma de início; 

“Exame psicológico solicitado peia Prometo ri a di* 
Justiça Criminal de Defesa dos Usuários dos Serviços de 
Saude para fins de instruir cirurgia dc redesignação sexuai 
- ripo neofaloplastia/' 

Andréa não estava reivindicando uma cirurgia para 
produzir um neopénis (ou ncofalo). Ao contrário, dese¬ 
java realizar a cirurgia de transgemralrzaçáo do tipo neo 
colpovulvoplastia (neo vagina). Inclusive nos termos técni¬ 
cos básicos este laudo escorrega* 

Outras contradições presentes nos primeiros laudos da 
primeira parte do Dossiê: 

No laudo de 9/4/2001, lê-se; 

“Demonstra personalidade extrovertida e dmamica, 
com boã capacidade de adaptação no meio (...) Apesar 
de possuir cerra instabilidade em suas reações frente às 
frustrações, normalmeme mostra-se equilibrado e bem 
adaptado* (***) Seu tipo vivenda! é exiraiensivo, indi¬ 
cando que é capa/ de adaptar-se à realidade, embora 
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também possa sofrer influência do ambiente/’ (destaques 
da autora) 

O laudo de duas páginas assinado pela assistente social 
e por duas estagiárias, afirma: 

“{...) Apresentou firmeza quanto à sua condição sexual, 
ao tempo em que demonstrou dificuldade de integração 
social, acirrada pelo seu discurso, via de regra agressivo, o 
que de imediato dificulta ou inviabiliza o convívio social 
(...) Entendemos que (nome do paciente) 4 necessita nesse 
primeiro momento achar-se em equilíbrio com ele próprio , 
sendo essa condição fundamenta! para seu reengajamento no 
programa de tmnsgemtalização da Pró- Vtdd , (9/11 /2001) 
(destaques da autora) 

Andréa apresenta dificuldade ou facilidade em adap- 
tarse ao meio? K importante ressaltar que foi pela “tal ta 
de dificuldade de adaptar-se ao mcíoque o terceiro laudo 
afirmou que da não poderia fazer parte da Pró Vida. 
Qual a finalidade da Pró-Vida? Um dos pressupostos de 
quem discute a transexual idade e quem tem um mínimo 
de domínio sobre o tema, inclusive no âmbito médico/ 
psi., é estar ciente de que a disjunção entre identidade de 
gênero e corpo-sexuado é o que caracteriza a experiência 
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transexual. No momento cm que diz: "necessita nesse pri¬ 
mei ro momento achar-se em equilíbrio com ele próprio, 
se n d o essa co rui i çã o fu n d a m e n tal pa ra se u ree tiga j a m c n t o 
n o p rog ra m a de t ra 1 1 sgeii i ta I i zaçãn da 1 5 ró-V id a”, es tá co n 
firmando a impossibilidade desse espaço oferecer qual¬ 
quer tipo de suporte para seus membros, o que termina 
por desqualificar-se como espaço institucional destinado 
às pessoas transexuais. 

Ao emitir tal parecer é como se estivesse negando a 
Andréa qualquer possibilidade de existência, c conde¬ 
nando-a ao limbo identjt árío. Se Andréa procurou este 
serviço pensando que fosse um espaço para ajudá-la a 
entender e superar seus conflitos, engano use. A resposta 
foi dara: resolva seu conflito e depois volte a nos procurar. 

Vejamos a conclusão: 

"Segundo nossa ótica não preenche os requisitos neces 
sários para ser inserido no programa do Pró-Vida, visto não 
se tratar de um transexual dentro dos critérios médicos psUfiti 
d trica i ngeutes," { 22/21 d002) (des t aq ues d a a u t o ra) 

O laudo não explica quais exames ou testes foram uri 
lizados, tampouco quais são os "critérios médicos psíqui 
árt icos vigentes ’. Conforme vimos no capítulo anterior, o 
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CID-10 define “o transexual is mo” a partir de três carac¬ 
terísticas: 1) "Trata-se de um desejo de viver c ser aceito 
enquanto pessoa do sexo oposto. (...) desejo de submeter-se 
a uma intervenção cirúrgica ou a um nata mento hormonal 
afim de tornar seu corpo tão conforme quanto possível ao 
sexo desejado. 2) A identidade transexual esteve presente 
de forma consistente durante ao menos dois anos. 3) O 
transtorno não é um sintoma de outro transtorno mental 
ou de uma anormalidade cromossomática," 

A história dc vida de Andréa, o fato de ir às consultas 
implementando o teste de vida real (vestir-se com roupas 
e acessórios do gênero identificado), o desejo em realizar 
a cirurgia, a aversão ao pénis são indicadores que situam, 
na perspectiva medicaii/an te e patologizante, Andréa como 
portadora de "transtorno de gênero” (DSJVS-IV), ou tran¬ 
sexual ismo (CID-lü), ou com disforía de gênero (SOC). 
Andréa cumpria rodas as exigências estabelecidas nesses 
documentos oficiais. No entanto, ficamos sem saber a quais 
"critérios médicos psiquiátricos vigentes” o laudo se refere. 

O psicólogo que assinou o ultimo laudo fez um enca¬ 
minhamento para que Andréa realizasse exames clínicos, 
cm 28 de março de 2003, onde se lé: 
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h O paciente (nome do paciente), conhecido como 
Andréa* está ern acendimento conosco desde o dia 5 dc 
abril de 2002. (...) O paciente possui um desejo de viver 
e ser aceito enquanto pessoa do sexo oposto. Este desejo 
se acompanha de um sentimento de mal-estar e de ina 
dequaçáo por referência a seu próprio sexo anatômico c 
do desejo de submeter-se a um tratamento hormonal e a 
uma intervenção cirúrgica a fim de tornar seu corpo tão 
conforme quanto possível ao sexo desejado, a que no nosso 
entender configuro d CíD- 1 0:I : 64. 0 — Tmnsexualhmo! 
(destaques da autora) 

Se Andréa estava em acompanhamento psicológico há 
onze meses e nesse encaminhamento já estava claro que o 
diagnóstico era de "'transexual ismo", e se o próprio psicó¬ 
logo reconhece os danos psicológicos que os laudos anre- 
ri ores p rovoca ranr em And rén, porque fo rani necessários 
mais dois anos (8/4/2005) para que fechasse o laudo? 

O processo transcxualizador cm Brasília 

Até o ano de 2000, não havia cm Brasília nenhum 
espaço institucional onde as pessoas transexuais pudessem 
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expor suas demandas. A esperança dc Andréa em fazer a 
cirurgia começou quando soube da existência de um pro¬ 
jeto vinculado à Promomria de Justiça Criminal de Defesa 
dos Usuários dos Serviços de Saúde - Pró Vida, coorde¬ 
nado pelo Promotor Diaulas Costa Ribeiro. 

À iniciativa dc o Judiciária tomar para si a proble¬ 
mática transexual, em Brasília, destoa do processo mais 
corriqueiro que envolve a organização de programas dc 
transgeniralização. São os profissionais dc saúde que orga¬ 
nizam equipes vinculadas direta mente a hospitais que 
assumem tal tarefa. As pessoas transexuais que entravam 
na Pró-Vida tinham que realizar os exames e a terapia em 
diversos hospitais de Brasília, 

Em 2004, depois de quatro anos de implantação da 
Pró-Vida, norouse que as promessas não correspondiam 
aos atos: as pessoas transexuais continuavam deslocando-se 
entre vários hospitais da cidade c não se organizou efetiva- 
mente uma equipe para atendê-las. No segundo semestre de 
2004 N o Hospital Universitário de Brasília, o HuB, começou 
a estruturar o Programa Transexuais, esvaziando a Pró-Vi da*. 

O processo de institucionalização de espaços destina¬ 
dos a atender as pessoas transexuais, a produção de laudos 
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contraditórios e precários, a disputa pela condição de por¬ 
ta vozes legais c pelo controle do processo “transexuais " 
termina por ocultar e construir densas cortinas que impe¬ 
dem o conhecimento das histórias de pessoas invisibiliza- 
das pelo poder das instituições, 

O que sentiu Andréa quando recebeu os laudos? 
Como estes laudos lo ram produzidos? Como era a inte¬ 
ração nos encontros com os especialistas? Como vive a 
transexual idade atualmente? Seria um com rasse riso dei¬ 
xar os laudos falarem e não escutar Andréa, não enten¬ 
der os desdobramentos subjetivos que lhe causaram. 
Transcrevo entrevista que realizei com Andréa em março 
de 2007, 

A dor 

'Cheguei à Pró-Vida através de uma entrevista num 
jornal. Havia uma matéria sobre transexuais de Ribeirão 
Preto - SP e um telefone de São Paulo, Eu liguei para 
São Paulo apenas para perguntar sobre os contatos 
da Promotorhn Liguei várias vezes e fui recebida pelo 
Promotor Diatilas Ribeiro. Ele me contou que seria Tácíl 


O ijUt' í ; rra mcxtuilidíuíf \ 3 3 

me submeter às cirurgias de rcadequaçáo genital e que, 
depois, ele "cuidada da troca de nome. 

Na Pró-Vida fui encaminhada u uma psiquiatra e 
um dos psicólogos que só me viram uma única vez. Ela 
disse- me que não desejaria me atender, mas o faria por¬ 
que havia sido intimada pelo Promotor, O psicólogo me 
fez algumas perguntas a respeito da minha vida intima e, 
também, só me viu uma vez. A assistente social e suas esta¬ 
giárias foram as primeiras a me entrevistar e gravar minhas 
falas. Os encontros com elas foram à própria promotoria. 
Elas tinham, como todos os envolvidos, estereótipos tor¬ 
ces acerca do que é uma transexual e de quem não é transe¬ 
xual. As mulheres transexuais dever íam repetir os padrões 
de mulher das décadas p a ssa d as, com seus ans c i t >s em 

casar, ter filhos, ficar em casa cozinhand o par a o ma rido, 
não ter relações sexuais e nunca se tocar. 

A psicóloga, que me aplicou os testes, foi a que mais me 
viu: cerca de uns quatro encontros. Os restes eram desenhos 
e figuras (Roschard e o de desenhar figuras). E ainda uma 
entrevista sobre pais e vida intima. () enfo que er a sempre a 
sexu alidade. Como se o fato de se masturbar ou ter relações 
mexesse tanro com alguém que excluísse sua identidade. 












36 


Bürrnice Bento 


137 


Depois, teve aquelas fotos sem roupas tinidas no IML, onde 
cerca de quatro pessoas ficavam me olhando enquanto uma 
ou tra ti ra va as fotos - Mo m e n to a bso I u ta me 11 te co ns t ran gc 
dor e desnecessário. Os que olhavam ficavam cochichando 
entre si sobre mim, na certa identificando o que havia de 
masculino em mim, Eu me sentia tão pequena! Tudo que 
eu queria era me operar e as pessoas com aquele jogo de 
poder me dizendo que eles não dariam permissão’ para isso. 
Muito tempo depois disso, eu liguei dezenas de vezes para 
a ta! psiquiatra, ela nunca estava ou não me atendia, Eu 
desejava saber sobre o laudo. Passei a ligar, também, para 
o Dr, Diaulas* que nunca estava e, claramente, não queria 
falar comigo. Dois ou rrès anos se passaram. Às vezes havia 
encontros presenciais entre as e os transexuais cadastrados 
no Programa, Naquelas reuniões a gente assistia vídeos de 
ei r u rgi as de reu dcqu ação o u si m pl es me n te co n versava. 
Algumas participantes levavam bolinhos» pães de 
queijo c salgados. Algumas elogiavam o Dr. Diaulas por 
'nos ajudar, muitas ficavam sonhando apenas com a cirur¬ 
gia, nenhuma outra questão era importante para essas. 
Em comum as pessoas participantes da Pró-Vida, tantos 
os servidores, quanto os especialistas que nos atenderam 
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tinham um olhar de pena dirigido a nós e uma espé¬ 
cie de raiva por nos atenderem por uma ordem direta de 
um Promotor. O Dr. Diaulas tinha uma arrogância, uni 
pedantismo e uma superioridade em relação a gente e a 
todos, afinal ele era um Promotor de Justiça, um Deus! 
Ele deixava isso muito claro. Logo na primeira entrevista 
que li ve com de, me apontou o dedo em riste e disse-me 
que se descobrisse que eu me prostituía iria me tirar do pro¬ 
grama, disse que se eu estivesse mentindo sobre qualquer 
coisa, cie me expulsaria e que descobriria tudo sobre mim, 
pois: ‘estava de olho em mim. Ora, eu nem o conhecia. 
Que direitos de tinha para falar comigo assim? E por que 
aquelas imposições? Ele disse que uma referencia para ele 
era a Roberca Close e o quanto ele havia ficado feliz quando 
em uma entrevista dada por ela, havia declarado que o 
maior medo dela era ser estuprada, pois não teria como 
punir o culpado. O Dr, Diaulas achou que isso e o máximo 
da feminilidade que uma pessoa podería ter. Ele conta essa 
história para todo mundo dizendo que a Rober ta é uma 
mulher de verdade, com cabeça de mulher! 

No dia cm que ele marcou para eu receber ‘meu laudo’ 
eu escava usando um esmalte de unhas na cor azul-claro. 
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Cheguei à Pró-Vida no fim da tarde, mas ele só me acen 
deu muito tempo depois, file rne pediu que me sentasse 
c com ar severo me entregou um pedaço de papel e inc 
pediu secamente que assinasse na capa e num outro doeu 
mento de arquivamento, fiu !i e respondi: 4 eu quero recoi - 
rcrí — file respondeu que, como não era um processo eu 
não teria o direito de recorrer a nada, apenas aceitar c ir 
embora, calada, fiu estava tão destruída por dentro que 
não tive reação por cerca de um minuto, Nem chorar eu 
conseguia, file voltou a dizer que eu poderia ir embora* 
Levantei -me e fui até a porta, mas antes de chegar até ela, 
voltei- me e disse que eíe iria me ouvir Falei que havia 
esperado quase quatro anos por aquele dia e ele não tinha 
o direito de fazer aquilo comigo, file retrucou que havia 
sido uma decisão de unanimidade e que todos os profis¬ 
sionais pensavam o mesmo de mim. Disse que se fosse 
apenas um ou outro, ele pediria novos exames. E acres¬ 
centou: 1 fiu acho que foi por causa do seu comportamento 
agressivo. Olhe para esse esmalte que você está usando!', 
fiu perguntei sc ele não conhecia nenhuma mulher agres¬ 
siva, file respondeu que sim, mas elas eram mulheres, cu 
não, E disse inclusive que ele mesmo era muito agressivo. 
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Eu estava morta por dentro* Naquela época era a única 
coisa que eu queria para num: a cirurgia. Ide disse que eu 
o havia decepcionado, ele achava que cu era (transexual) e 
agora tinha certeza de que cu não era* Disse que de todas 
era a que mais ele havia tido certeza desde o começo. Disse 
que descobrir ‘um transexual verdadeiro’ era uma tarefa 
por demais difícil e que os transexuais não vinham com 
uma marca na cesta para identifica-los* Fie viu claramente 
meu estupor e acrescentou se aproximando da mesa:' Vocc 
pode procurar outro lugar, leni um médico em Ribeirão 
preto — SP, se ele não me ligar eu não vou falar nada sobre 
você, mas se ele me procurar eu vou ter de contar que você 
teve o laudo negado por essa Promotoria. fiu só consegui 
dizer-lhe que ainda iría me ver muito, fi que cu iria con¬ 
seguir me operar, mesmo com aquele laudo* Fui embora 
e só voltei lá muito tempo depois para exigir meus docu¬ 
mentos de volta. 

Resistência 

“Foi excluída da Pró-Vida, porque eu não era tran¬ 
sexual segundo os padrões e critérios deles* A equipe 
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não era muftidiscipímar como prega o Harry Benjamim 
Institute of DLsfbry. Nem ião pouco mantinha contam 
entre si. Não tinham ideia do que era tran sexual idade e 
ficavam fazendo experimentos conosco. O que realmente 
fez diferença para mim foi ter conhecido outras colegas e 
ter maiuído amizade com elas, 

Quando eu li os latidos eu me semi mona por dentro. 
Depois, pensava que a culpa era minha, pois eu deveria 
ter mentido como várias das minhas colegas, com o úmo 
propósito de conseguir um laudo. Só não foi pior porque 
eu já estava sendo atendida por um psicólogo e de ficou 
comigo o tempo todo. Fiquei meses sem reagir. Acordai 
era penoso. Cuidar dc mim era difícil. Viver era mrragá 
veL Eu pensei em morrer dezenas de vezes ^ foi este psicó 
logo que cuidou de mim. 

Enquanto eu estava na Pró-Vida fazia terapia com este 
psicólogo. Ele me atendeu por mais de dois anos (não me 
recordo o tempo cerro), Eoi ele que segurou minha barra c 
me fazia refletir sobre cudo, Ele me incentivou inclusive a 
fazer parte do Estruturação (ONG que tem com objetivo 
defender os direitos das pessoas gays, lésbicas, transexual 
e travestis no Distrito Federal). Com o tempo ele foi nu 
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conhecendo e acabou auxiliando na confecção do único 
laudo que eu reconheço como meu. 

Ao longo desses anos a minha concepção sobre trame- 
xual idade mudou completam ente. Depois daquele Laudo 
fájuto e porco, fui atrás de informações que pudessem rnc 
subsidiar e retrucar cm favor do meu ponto de vista sobre a 
transexual idade. Naquele momento, tinha uma amiga tran¬ 
sexual eela foi fundamental na minha vida, Ela, na condição 
de bióloga e pesquisadora, me ensinou a buscar as fontes c 
as teorias sobre a transexual idade, Ela passou aquela coisa 
que chamam dc laudo de cabo a rabo c encontramos um 
monte de incoerência e bobagens técnicas, como quando 
ele afirma que cu sou exibicionista . Juntas, discutímos com 
o meu psicólogo c ele mostrou-nos que estávamos corretas. 

Hoje penso a transexual idade como uma experiência 
possível e feliz de se viver. Imagino- me uma mulher adje¬ 
tivada. Sou uma mulher com a qualidade de ser transe¬ 
xual. É- muito revigorante saber que de uma porcaria que 
te acontece (Pró-Vida) você consegue tirar coisas boas e 
soluções melhores do que o próprio problema proposto. 
Não tenho mais que discutir cirurgias. Eu discuto direi¬ 
tos. Não quero mais viver sonhando com um genital cujas 
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récnícas no Brasil são insuficientes, Eu penso macro na 
minha comunidade como um todo, Eu penso no corpo 
social da minha comunidade rrans, Não fico só pen 
sando em mim, na cirurgia e na fuga do mundo por meio 
de uma vagina. Enfrento o mundo e sou tratada como 
mulher socialmcnte (o mais importante neste momenm 
para mim) mesmo e ainda com um pênis entre as peruas, 
Com este psicólogo aprendi que não tenho de mentir ou 
omitir nada em terapia porque a terapia é para mim e não 
para o outro. Minha vagina ou não é para mim e não para 
o outro. Minha felicidade comigo mesma é para mim c 
não para o outro. I tido que conseguir como represemanu 
de mulheres e homens transexuais é para toda a minha 
co m u n i d ad e e pa ra o m li n d o.” 

Ao comparar as duas partes do Dossiê, não pretendia 
contrapor os equívocos dos laudos presentes na primeira 
parte a um provável aceno do último laudo. O Dossi ê ê 
uma peça única que revela o funcionamento da mat ri/ 

autonzativa e gera desdobramentos esperados e potenc i a 1 

mente trágicos, Â pessoa que vive a experiência transexual 
precisa de uma autorização para realizaras transformações 
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corporais desejadas e a mudança dc seu nome e sexo nos 
documentos, 

O caso de Andréa não é uma exceção, mas a materia¬ 
lização de uma possibilidade que está posta toda vez. que 
uma pessoa que vive conflitos com as normas de gênero 
inicia o processo transexualizador em espaços institucio¬ 
nalizados, O último laudo também poderia ter corrobo¬ 
rado os anteriores. No entanto, ao menos lhe confere o 
cárcere da patologização e um código (E64). 

Enquanto a tran sexual idade e outras experiências que 
diverg em das normas de género continuarem a figurar e 
ser tratadas como doenças, a resistência fica limitada a uma 
questão pessoal: lutar por um laudo que comprove que se 
é um/a "tra nsexual de verdade”. A apar e nte “vitória" pes- 
soal gera as próprias co rrentes que continuaram a aprisio- 
nar o gênero á diferença sexual c a proliferar as ti pifi cações 
m cd i cas/ ps i. dos charn ad os t rans to mos d e género . 
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IDENTIDADE LEGAL DE GÊNERO: 
RECONHECIMENTO OU 
AUTORIZAÇÃO? 

O debate sobre a diversidade de gênero tem desdobra¬ 
mentos práticos e exigem das instituições um posiciona¬ 
mento diante das demandas daqueles que não represen¬ 
tam um a^correspondência linear entre estrutura cromos- 
somática, estética genital e a identidade de gênero. Um 

dos palcos privilegiados para se travar o debate sobre a 
diversidade de gênero e os direitos das pessoas transexuais 
ao reconhecimento pleno ao gênero identificado é o legis¬ 
lativo. Atualmente, há vários países que têm leis proteto¬ 
ras dos direitos das pessoas transexuais. 
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A multiplicidade das leis mudará de acordo com a com¬ 
preensão que o legislador renha da iran sexualidade* Quanto 
orais próximo de uma visão patologizante, maiores serão 
as exigências para que a pessoa transexual tenha direitos, 
e quanto maior a compreensão de que a transexual idade 
se insere no campo do conflito identitário c dos direitos 
humanos, menores serão os obstáculos. Sugiro organizar as 
diversas legislações em dois blocos: as que se orientam pelo 
princípio da autorização e outras que seguem o princípio 
do reconhecimento, o que se coaduna com a perspectiva 
dos direitos humanos, “Reconheci mento' ou "autorização 
são os pontos centrais do debate que se efetiva na relação 
entre coletivos transexuais co campo legislativo. 

O debate legislativo no Brasil 

No Brasil, há vários hospitais que realizam as cirur¬ 
gias de transgeníralização. Contraditoriamente, não temos 
nenhuma lei que regulamente o processo transexualiza 
dor no país. Para quem vive a experiência transexual, essa 
lacuna legal é trágica. Após a cirurgia e de todas as trans¬ 
formações corporais, as pessoas transexuais ainda têm que 





apresentar documentos com o gênero não identificado, o 
que gera constrangimentos infindáveis. Km nossos cotidia¬ 
nos somos chamados a nos identificar inúmeras vezes. Abrir 
uma coma em um banco, ter um carrão de crédito, fazer 
uma matrícula, procurar um emprego. Km t odos estes atos, 
se espera que haja uma correspondência entre OS docum en- 
tos emitidos pelo listado e as performances de género 1 . 

Embora não exista uma legislação no Brasil sobre a 
transexual idade, estabeleceu-se (tanto na esfera médica 
quanto na jurídica) alguns cânones internacional mente 
questionados e, em alguns países, ultrapassados, A com ¬ 
preensão que hegemoniza os operadores do direito e 
da saúde fundamenta-se na concep ção autorizativa, 

Convencionou-se que sò após a realização da cirurgia terá 
início o processo jurídico de mudança dos documentos, o 
que pode tardar anos, e o parecer depende da compreen¬ 
são que o juiz tenha da transexual idade", 

Na ausência de uma legislação, os hospitais que reali¬ 
zam as cirurgias orientam-se pelas decisões do Conselho 
Federal de Medicina que editou sua primeira resolu¬ 
ção sobre transexual idade em 1997. Nesta Resolução, 
o CFM revê sua posição de considerar as cirurgias de 
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transgenitalização como 'crimes de mutilação**. Nas con¬ 
siderações, a Resolução 1,482/97 define transexual como 
"paciente transexual portador de desvio psicológico per¬ 
manente de identidade sexual, com rejeição do fe nó tipo 
e tendência à automutilação c/ou autoexterniínio (. . .); a 
transformação da genitália constituí a etapa mais impor¬ 
tante no tratamento de transexual ísmoé 

Esta resolução estabelecia que as cirurgias fossem rea¬ 
lizadas em caráter experimental, limitando-as aos hos¬ 
pitais universitários e públicos adequados à pesquisa. 
Também definia os critérios para que se realizem as cirur 
gias; ‘'Desconforto com o sexo anatômico natural, desejo 
expresso de eliminar os genitais, perder as características 
primárias e secundárias do próprio sexo e ganhar as do 
sexo oposta; permanência desse distúrbio de forma contí- 
nua e consistente por, no mínimo, dois anos; ausência de 
outros transtornos mentais”. 

Em relação á seleção tias pessoas transexuais que 
poderão realizar a cirurgia, determina que esteja a cargo 
de uma ‘equipe muf«disciplinar formada por médico- 
-psiquiatra, cirurgião, psicólogo c assistente social, obe¬ 
decendo aos critérios abaixo definidos, após dois anos dc 
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acompanhamento conjunto: diagnóstico médico de tran- 
sexiialismo; maior de 21 (vinte e um) anos'. 

Em 2002, a Resolução 1.652 revogou alguns dispositi¬ 
vos da Resolução 1.482/97. À ncocolpovulvoplastia (cirur¬ 
gia para produção da vagina em transexuais femininas), 
pelo avanço de técnicas que resultam em bons resultados 
estéticos e funcionais 5 , segundo o Conselho federal de 
Medicina, não será mais considerada uma cirurgia experi¬ 
mental, ficando autorizado aos hospitais públicos ou priva¬ 
dos sua realização, A Resolução manteve o caráter experi¬ 
mental para as neo falo pias ti as (cirurgia para produção do 
pénis), limitando-as aos hospitais universitários ou os ade¬ 
quados a pesquisa. No mais, as duas Resoluções permane¬ 
cem idênticas: segue interpretando a transexualidade como 
um transtorno psicológico, não diferenciam gênero dc sexu¬ 
al idade, consideram a pessoa transexual como um transtor¬ 
nado mental, que deseja a cirurgia dc transgenitalização. 


Propostas de legislações em debate no Brasil 

À primeira proposição apresentada na Câmara dos 
Deputados, que tinha a transexual idade como objeto, foi 
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o projeto de lei 70/1995- do Depurado José Coimbra, 
Esta proposta excluía a realização das cirurgias de transge- 
nitalizaçao do crime de mutilação, Mo artigo 2.°, permitia 
a mudança do registro mediante autorização judicial para 
as pessoas transexuais, mas a condicionava às cirúrgicas de 
transgenitalízação, Em outro artigo previa que na averba- 
ção, tanto no registro dc nascimento quanto no respectivo 
documento dc identidade, deveria constar ser a pessoa 
transexual. 

Para os homens transexuais, esta lei significaria a 
impossibilidade de terem seus documentos alterados, pois 
são raros os que fazem a cirurgia do neofãlo. O beneficio 
decorrente da Lei poderia ser quase inócuo. E a previsão 
da averbação nos documentos civis da condição dc transe¬ 
xual contraria as aspirações da grande maioria das pessoas 
transexuais, pois querem alteração do registro civil com 
a mudança de prenome e do sexo originais, passando a 
constar o novo prenome c o género identificado. 

Tanto as Resoluções do CFM quanto este projeto Jl 
lei são exemplos de uma concepção autoriza ti va. Retiram 
das pessoas que vivem a experiência transexual a capa¬ 
cidade de interpretar e gerar sentidos para suas dores v 
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conflitos, além de limitar a definição da transexual idade 
aos marcos da cirurgia. 

Projeto de Lei 6655/06 

Em 2006, o deputado Euciano Xica apresentou um 
Projeto de Lei na Câmara dos Deputados (PI 6655/06) 
que altera a lei 601 5, de 1973, que dispõe sobre os regis¬ 
tros públicos, incluindo a possibilidade de substituição 
do prenome de homens e mulheres transexuais, Esta lei 
determina que toda alteração de prenome deve ser solici¬ 
tada por via judicial. Neste sentido, o IM. 6655/06 amplia 
as possibilidades de mudança para as pessoas transexuais, 
sendo necessário um laudo médico, comprovando %t o tran- 
sexualismo 1 , que será apresentado quando for solicitada 
a alteração que deverá ficar anotada no livro de registro 
civil. O projeto não prevê a alteração formal do sexo da 
pessoa L 

Embora o PE avance em relação às Resoluções do 
CEM c ao PE 70/1995 no que se refere à desvinculação 
da mudança do prenome nos documentos, mantém o 
caráter auto ri/ativo à medida que continua exigindo um 
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laudo médico, A combinação da concepção "autorizativa" 
c "reconhecimento" está mais próxima às legislações em 
outras partes do mundo, No entanto, a averbação da alte¬ 
ração do premune e a não previsão da alteração do sexo 
biológico, apenas do nome, continua produzindo direitos 
não plenos. Lm nome da suposta segurança ju rí diqi , se 
«produz uma noção de cidadania deficitária, 

O que seria uma Lei de Identidade de Gênero? 

A possibilidade das pessoas mudarem de género cm 
muitos países europeus é uma discussão que se efetiva 
pela ótica dos direitos humanos e não da enfermidade. O 
desdobramento prático são legislações que normalizam o 
gênero fora dos marcos patologizantes. Vejamos as legisla¬ 
ções cm alguns países. 

Inglaterra 

O Parlamento inglês aprovou sua Lei de Identidade de 
Gênero em setembro dc 2004, normalizando as mudan¬ 
ças corporais e legais. 


Alguns pontos dessa lei: 

1, Se a pessoa tem um parecer que é transexual, 
pode solicitar as mudanças nos documentos, Este ponto 
é fundamental, pois náo submete nem condiciona as 
mudanças dos documentos à realização das cirurgias. lai 
medida representa a possibilidade concreta de fazer as 
pessoas transexuais ascender à condição humana, pois 
pode parecer um despropósito, mas toda vez que uma 
pessoa transexual, que já vive no gênero identificado, 
mostra um documento e há uma descontinuidade entre 
aquele corpo de homem e os documentos de mulher, ele 
passa a ser “uma coisa estranha". Quando se determina 
que a mudança dos documentos só possa ocorrer depois 
das cirurgias, contraria-se a vontade da pessoa transexual 
ç a lei, que deveria favorecê-la, passa a ser uma obriga- 
ção, em vez de um direito. 

2. A Lei de Identidade dc Gênero inglesa mescla o 
princípio do “reconhecimento” e da “autorização . De 
forma geral, toda a legislação nos países europeus tran¬ 
sita entre estes dois princípios, o que significa dizer que 
ainda c necessário um parecer de uma equipe medica/ 
jurídica diagnosticando se o solicitante é um transexual 
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de verdade”. Esta categoria, “transexual de verdade 1 \ 
vem sendo questionada com grande força por ativistas 
e teóricos que interpretam a transexual idade como uma 
possibilidade dos sujeitos articularem os masculinos e os 
femininos fora dos marcos da medi cal izaçáo e natural i 
zação das condutas. 

3, Ao fundamentar o texto na categoria "gênero” e 
náo “sexo", o legislador inglês reconhece o caráter social 
da identidade c legisla a partir desse pressuposto. 

O/a legislador/a brasileiro/u, de forma geral, quando 
formula proposições na área de gênero, limita esta cate¬ 
goria à mulher-feminino. Os legisladores devem assumir 
a tarefa de abrir um debate sobre as questões referentes ao 
gênero, fora dos marcos do gênero binário. E como se as 
pess oa s t ra n sex u a i s não existi sse i n. Oj 1 d e es ta o as r ra ves t r s 
e os/as transexuais na legislação? Quais são seus direi tos? 

Qual a política de inclusão no mercado de trabalho? Pm 

que os crimes contra as pessoas transexuais, travestis e 
franspêneros pouco ou quase nada repercutem no ce nárjji 

legi slativo? 

4. Para requerer junto a uma Comissão de 
Reconhecimento de Gênero a mudança legal do nome e 


i do sexo, exigese que seja maior dc 18 anos, tenha vivido no 
I gênero adquirido durante um período de dois anos c tenha 
sido examinada por uma Comissão de Reconhecimento 
de Gênero, Esta Comissão deve ser convencida de que 
se trata de uma “disforia de gênero” (assume o termo da 
HBIGDA). O/a requerente deve declarar que tem a inten¬ 
ção de viver no novo gênero legal ate morrer. 

5 , o/a requerente à mudança de gênero deve incluir na 
requisição quatro relatórios: um assinado por profissional 
médico que tenha especialização em disforia de gênero , 
um parecer de um perito psicólogo também especialista e 
outros dois assinados por médicos e psicólogo náo espe¬ 
cialistas em “disforia de género”. 

6. A Comissão de Reconhecimento de Gênero, se 
estiver convencida das provas apresentadas pelo/a reque¬ 
rente, expedirá um certificado de reconhecimento de 
gênero ao recorrente, autorizando-o/a a mudar seus 
documentos. A partir dessa expedição a pessoa se torna, 
para todos os fins, reconhecida como legalmente perten¬ 
cente ao novo gênero, sem prejuízo dos direitos adquiri¬ 
dos quando era membro do outro gênero, a exemplo da 
herança. 
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Espanha 

Ao longo dc muitos anos um 1'iojeto de Lei que dispu- 
nha sobre as cirurgias e dava outras providencias tramitou 
m> parlamento espanhol. O PL condicionava as mudanças 
legais à cirurgia. No primeiro momento, os diversos cole¬ 
tivos transexuais o interpretaram pragmaticamente como 
o possível . Lmbora com críticas, afirmava-se que seria 
melhor ter uma lei que regulamentasse as cirurgias do que 
nada. O Coletivo de Transexuais da Catalunha (CTC), 
ao contrário, denuncia este PL como Lei Anti-Transexual. 

Enquanto os outros coletivos realizavam abaixo-assi¬ 
nados para pressionar os senadores a votarem a favor da 
proposição, o (. 1C fazia vigília permanente diante da pre¬ 
feitura de Barcelona, com cartazes que diziam: “Abaixo a lei 
Ami- Transexual". A principal divergência dizia respeito ao 
inciso da proposição que definia como obrigatória para as 
mudanças dos documentos a realização das cirurgias. Pata 
muita* pessoa* transexuais, a cirurgia náo c prioritária c sim 
a mudança legal de sua identidade dc gênero, uma vez que 
afii mam que suas identidades de gênero não são determina¬ 
das pela presença/ausência de uma determinada genitália. 
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Em um comunicado do CTC há uma exposição 
de motivos pelos quais ele se posicionava contrário à 
proposição 5 *. 

“Impõe-nos a cirurgia genital como requisito impres¬ 
cindível para aceitar nossos direitos. Pretende-se fazer acre¬ 
ditar que as ditas cirurgias são maravilhosas e que todas nós 
queremos realizá-las. Isto e falso. A valorização do resultado 
das ditas intervenções é algo multo pessoal que em todo caso 
deveria ser deixado ao arbítrio do sujeito, nunca impor-lhe 
como requisito legal forçoso, .^Vlcm do que, com as emen¬ 
das propostas pelo Partido Popular, grupo que dispõe de 
maioria absoluta na C.amara Baixa, a Espanha continuara 
sendo diferente' de outros países europeus, negando nos o 
direito a nosso nome e ditando-nos também a d ira opera¬ 
ção genital. Apesar de que nossa Constituição, a Declaração 
Universal de Direitos Humanos, a Carta Magna Europeia, 
etc, consagram como básico o direito ao respeito da própria 
personalidade. O Partido Popular propõe perpetuar pela lei 
atual a discriminação que nos mamem documentadas erro¬ 
neamente e humilhadas em nossas identidades 

Conforme o debate seguia, ocorreu uma mudança na 
correlação de forças: coletivos que inidalmen te defendiam 
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a aprovação da proposição na forma original reavaliaram 
co mo n eeçss á ri as a 11 e rações n o tex l o p 

Fm março dc 2007, foi aprovada a Lei de Identidade 
de (. iênero na Espanha que define: 

~~ Direito a mudança de nome e sexo, mediante um 
p ro ced i m e n to a d mínist ra t i vo. 

- Os requisitos para solicitar tais direitos são: o diag¬ 
nóstico de transexual idade e um certificado que confirme 
que vive no gênero identificado (reste de vida real). Em 
nenhum caso se exigirá a cirurgia de transgenitalixação. 

“ Uma ve/ obtida a mudança de sexo, o/a deman¬ 
dante terá todos os direitos inerentes a seu novo sexo lega!. 

A carta divulgada pelo Comitê de Identidade lL 
Gênero, formado por 16 entidades representantes de pes 
soas transexuais das Comunidades Espanholas, afirma: 

Assistimos a um momento histórico em relação aos 
direitos das pessoas transexuais. Pela primeira vez na his 
tória da Espanha se aborda no Parlamento uma iniciativa 
de tal envergadura. Esta iniciativa, além do reconheci¬ 
mento de direitos, supõe na prática um reconhecimento 
institucional da condição transexual, a legitimação de fato 
por parte da administração do Estado. 
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Por outro lado, e sem diminuira importância histórica 

[ desta ieh sabemos que para erradicar a complexa proble¬ 
mática dus cidadãos e cidadãs transexuais será necessário 
adotar um pacote de medidas que intervenha nos âmb i¬ 
t os sanitários , lab orai, edu ca ri vo , social e penal além do _ 
juríd ico -regi st ra!. 

Itália c Alemanha 

A lei italiana data de 14 de abril dc 1982 e tem ape¬ 
nas sete artigos. A operação tem que ser autorizada por 
um tribunal, com prévia instrução do processo por um 
juiz que pode pedir assessora mento. A pessoa transexual 
tem que esperar que alguém decida por cia. Para quem 
recebe a autorização, o reconhecimento legal de mudança 
dos documentos é automático, f unciona sob o regime de 
autorização. Um grupo de especialista ou o tribuna! for¬ 
mado por peritos médicos será quem autorizará à pessoa a 
mudança de género. 

A lei alemã, de setembro de 1980, prevê a “grande solu¬ 
ção" e a “pequena solução \ A “grande solução reconhece 
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as pessoas operadas o direito a mudança legal do sexo i 
t odos os efei ros (matri rnônio, etc). Á presença de espec i a 
ÜStas é necessária apenas para reconhecer que a pessoa está 
operada. A "pequena solução": reconhece ás pessoas não 
operadas o diFeito a mudar de nome, não de sexo» 

A vantagem da "grande solução’ 1 nesta lei é reconhecei 
as situações dadas e não existir nenhum tribunal, sendo 
uma típica solução nos marcos do “reconhecimento”. A 
"pequena solução", no entanto, volta ao regime de auto 
rização, o que, na prática, induz as pessoas que normal 
mente não sc operariam, a se operarem para contar com 
todos os direitos. 

Em países latínoa-mericanos 

O debate nos parlamentos larinoa-mericanos sobre 
uma Lei de Identidade de Género provavelmente seguirá 
este eixo “reconhecimento versus autorização”. Embora 
haja uma crescente organização dc coletivos transexu¬ 
ais, é visível a ausência de legislações que normatizem o 
processo transexualizador e dc outros dispositivos legais 
que penalizem os/as agressores/as que reiteradameim 
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continuam a matar c a agredir as pessoas transexuais 
nos países latino-americanos. C) debate sobre o direito 
à diversidade dc gênero em uma perspectiva de Direitos 
Humanos é insignificante. 

A Argentina também não conta com uma legislação 
específica para as pessoas transexuais. Os artigos 19 e 20 
da jéi 17132, que dispõem sobre o exercício da medi¬ 
cina» proíbem a realização de cirurgias que modifiquem os 
órgãos sexuais e a capacidade reprodutiva das pessoas. O 
Código Penal, nrr, 91, considera gravíssimas estas inter¬ 
venções cirúrgicas. Aos poucos se nota a formação de uma 
jurisprudência, neste país, que começa a ter uma leitura 
mais progressista» Há dois tipos de sentenças: as que per¬ 
mitem uma pessoa transexual, desde que tenha o diag¬ 
nóstico médico favorável, realizar a cirurgia e depois as 
mudanças nos documentos, e outras que negam, 

Duas questões são fundamentais nesse debate: Rir- 
rtiular leis de reconhecimento e não de autorização, e 

que se orientem pelo princípio do direito á identidade 
de géne ro (e não de identidade sexual), recuperando o 

género como dimensão social c seguindo a linha da legis- 
laçáo hnraníaL 
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N as d is p u tas e d cba res que pro d uz j ra m I e i s de i d e mi 
d ade de género, observa-se a importância dos movimentos 
sociais nas definições dos dispositivos. Conforme há uma 
problemarizaçao do poder medico, quando mais os a ti 
vismos constroem contradtscur&os aos hegemónicos pato 
logizamcs da transexual idade, afirma-se a capacidade das 
pessoas transexuais enquanto sujeitos ativos e capazes de 
produzir significados para seus confiitos e agendas sociais 
e po ] ít i cas c a rnpl i a -se o ca m p o d e d is p u ta e cx p 1 i c i ração 
de que os gêneros não são determinados pela natureza. 
Essa disputa reverbera nas instituições sociais por cami¬ 
nhos diversos e seus efei tos potencial mente geram o ques- 
cionamento dos limites dos direitos hu niano s ass entad os 
na compreensão binaria da humanidade, tencion ando t 

própria de finição de humanidade que orienta as políticas 
publicas e as i n tetaçõ es soc iais. 





“NA ESCOLA SE APRENDE QUE A 
DIFERENÇA FAZ A DIFERENÇA” 


São múltiplas as violências cometidas contra as pessoas 
transexuais. A patalogizaçáo da experiência talvez seja a 
mais cruel, pois irradia a convicção de que são pessoas 
.inferiores. Cruzar os limites dos géneros é colocar-se em 
uma posição de risco. Quando se afirma que existe uma 
norma de gênero, deve-se pensar em regras, leis, interdi¬ 
ções e punições. São corriqueiras as noticias de pessoas 
transexuais e travestis assassinadas no Brasil sem que haja 
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apuração e a punição dos culpados. Acaba-se produzindo 
uma hierarquia das mortes; algumas merecem mais aten¬ 
ção do que outras. Um dos critérios para se definir a posi¬ 
ção que cada assassinato deve ocupar na hierarquia dos 
operadores do Direito, parece ser a conduta da vítima em 
vida. Nessa cruel raxonomia, casos de pessoas transexu¬ 
ais assassinadas ocupam a posição mais inferior. É como 
se houvesse um sub texto: "quem mandou se comportar 
assim?'\ Essa taxonomia acaba (re)produ2Índo uma peda¬ 
gogia da intolerância. 

A vítima é metamorfoseada em ré num processo per¬ 
verso de esvaziá-la de qualquer humanidade. A possibili¬ 
dade de se reivindicar direitos humanos se restringe a um 
grupo muito reduzido de sujeitos que têm atributos que o 
lançam ao topo da hierarquia: são heterossexuais, brancos, 
homens masculinos, membros da eltte econômica/imelcc- 
tual/política. P afastamento desse s pontos quaJificadones 
de humanidade reduz a capacidade de o sujeito entrar n a 
esfera dos direitos c de reivindicá-los. Os direitos huma¬ 
nos se transformam, nesse processo, num arco-íris: lindo 
de se ver, impossível de se alcançar As normas de gênero 
só conferem inteligibilidade, ou seja, vida, àqueles seres 


que estão alocados cm gêneros apropriados aos corpo s 
sexua d os. 

Conforme vimos anterior mente, a produção de seres 
abjetos e a desumanizaçáo do humano é um projeto social 
que encontra nas instituições sociais o lócus para se (re) 
produzir A escola é uma das insrituiçócs centrais neste 
projeto. O DSM-IV reconhece o papel dessa instituição 
em alertar aos pais sobre os comportamentos desviantes 
dos/as filhos/as. Segundo DSM-IV, "o isolamento e o 
ostracismo contribuem para a baixa au toes ti ma e podem 
levar à aversão e abandono da escola. O ostracismo e a 
zombaria por parte dos seus pares são sequelas especial- 
mente comuns para meninos com o transtorno. (...) 
“Tipicamente, as crianças são encaminhadas [ao psicó¬ 
logo] por ocasião de seu ingresso na escola, em vista da 
preocupação dos pais de que aquilo que consideravam 
uma ‘fase' parece não estar sendo superado/ 

O que acontece nas salas de aula c nos pátios das esco¬ 
las? Por que o DSM-IV aponta o ingresso na escola a fase 
mais crítica? A escola, que se apresenta como uma ins¬ 
tituição incapaz de lidar com a diferença e pluralidade, 
funciona como uma das principais instituições guardiãs 
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das normas de gênero e produtora da heterossexual idade. 
Para os casos em que as crianças são levadas a deixai a 
escola por não suportarem o ambiente hostil é limitador 
falarmos em “evasão”. No entanto, não existem indicado¬ 
res para medir a homofobía de uma sociedade <\ quando 
se fala de escola, tudo aparece sob o manto invisibí!i/ante 
da evasão. Na verdade, ha uni desejo em eli minar ç exclu ir 
aqueles que contaminam n espaço escolar, Há um pro - 
de expulsão e não de evasão. E importante dííeren- 

$ ciar “evasão” de “expulsão”, pois, a o apontancom_mak>r 
predsao as causas que levam c rianç as a não t requen t. l r\ \ 
o espaço escola r, teremos como enfrentar com eficácia os 
dilemas que constituem o cotidiano escolar, e ntre eles , a 
i n t olé ran cuç aíim cm a d a pel a I) o m o f n b i a ♦ 

O cotidiano escolar 

Imagine o sofrimento de uma criança que acorda, põe 
o unilorme da escola, c enquanto prepara-se, pensa: “mais 
um dia em que terei que suportar aquele menino me cha¬ 
mando de veadinho, mais um dia cm que terei que ficar o 
recreio inteiro sozinho porque ninguém gosta de brincar 
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e ficar comigo "Essa c a sensação descrita por pessoas que 
vivem a experiência transexual que cm revistei' quando 
lembram da escola, instituição narrada como um espaço 
de terror. 

Kátia: Na escola, quando me chamavam de veado ou 
de macho-fêmea, eu chorava, me afastava de todo mundo, 
não saía para o recreio, Eu só tenho a 3 a série completa, 
Eu parei em 96... Eu parei de escudar no meio da série. 
Notas boas,., por causa desse preconceito que não aguen¬ 
tava. Não aguentei o preconceito de me chamarem de 
macho-fêmea, de veado, dc travesti, essas coisas todas. 

Marcela: Meu Deus, que horror era tudo aquilo! Eu 
não saía para o recreio. Eu achava que esse órgão não tinha 
a menor importância, que todo mundo me reconheceria 
como uma mulher, Muitas vezes puxavam meu cabelo c 
eu tinha que brigar, principal mente quando me chama¬ 
vam de veadinho. 

Pedro: Agora eu estou tentando voltar a estudar. 
Quando eu era pequeno, todo dia eu voltava para casa 
todo machucado. Mc chamavam de macho-fémea, sapa¬ 
tão. Eu não aceitava. A diretora chamava minha mãe. Era 
uma confusão. Até que um dia, eu parei dc ir. 
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Joana: Eu acreditava que poderia viver normalmente 
como uma senhora, sem problemas, que isto que tenho 
rio meio das pernas não faria diferença. Eu não pensei que 
esse sexo anatómico fosse provocar transtornos para mim. 
Mas, eu pensava uma coisa e a vida me mostrou outra. 
Quando eu fui para a escola, aos dez anos, comecei a me 
dar conta da diferença e a notar que aquilo que não fazia 
diferença para mim, fazia a diferença, É aí que começaram 
os problemas. 

Estas talas nos revelam os limites da escola em lidar 
com as diferenças, Para se compreender os motivos que 
fazem da escola um espaço destinado, fundamental mente, 
a reproduzir os valores hegemônico s, ê necessário sair desse 
espaço, ampliar nosso olhar para a própria forma como a 
sociedade produz as verdades sobre o que deve ser repro¬ 
duzido, quais os comportamentos de gênero sancionados 
e porque outros são silenciados e invisíbiJizadas, qual a 
sexualidade construída como “normaP e como gênero e 
sexualidade se articulam na reprodução social. Estas ques¬ 
tões n ãt i po d em ser res po n d i d as exc I us i va men cc nos limi¬ 
tes da escola. Conforme discuti no primeiro capítulo, há 
um projeto social, uma enge nharia de pmd ucái> de corpos 


normais que extrapola os muros da escola, mas que encon ¬ 

trará nesse espaço um terreno fértil de disseminaçã o. 

E um equívoco falar em “diferença ou diversidade no 
ambiente escolar \ como se houvesse o lado da igualdade, 
onde habitam o s/as que agem naturalmcnte de acordo 
com os valores hegemônicos e os outros, ou diferentes, 
Quando, de fato, a diferença é anterior, é constitutiv a 
dessa suposta igualdade . Portanto, não se trata de “saber^^^ 
conviver*’, mas ter claro que a hum anidade se organiza c 

se estrutura na c pela diferença, Se tivermos esta premissa 
clara, talvez possamos inverter a l ógica : não se trata de 
identificar o estranho como o diferente, mas de pensar 
que estranho ê ser igual e qu anta violência é comet ida para 
se p roduzir o hegemônic o transfigurado em uma igual¬ 
dade natura l. 

Quando compreendemos a produção das identi- 
d a fies dc gênero marcada p or uma profunda violência, 
passamos a entender a homofobia enquanto um a prática 
e um valor que atra vessa e organiza as rela ções sociais. 


distribui poder e regula comportamentos, inclusive no 

es paço escolar. As pesquisas realizadas nas Paradas do 
Orgulho Gay (Garrara & Ramos, 2005) apontaram que 
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de um total de 629 entrevistados /as, 26.8% rela rara m 
que foram marginalizados por professores/as ou colegas 
na escola ou faculdade. Esse percentual aumenta con¬ 
forme diminui a faixa etária. Segundo o relatório da pes¬ 
quisa, "nada menos que 40.4% dos adolescentes entre 1 5 
e 18 anos foram vítimas dessa experiência [margilização/ 
discriminação]. Entre jovens de 19 e 21 anos, 31,3% 
referiram-se a discriminações na escola ou na faculdade/' 
(Garrara & Ramos, 2005:80) 

Na pesquisa realizada (Mary Garcia Castro et al, 2004) 
sq b re j uven t u des c sex u a 1 i da d e, há um peq u e n o ca p ítulo 
sobre ho mo fobia. Utilizando a técnica de grupos focais, 
foi possível chegar a alguns depoimentos de professoras/ 
es sobre a presença de alunas/os tidos como homossexuais 
no espaço escolar: 

“ Tem preconceito porque tem um menino queé meio 
afeminado. Travesti. Muitos jogam ovos nele, Muitos 
ficam drando sarro. Muitos não chegam perto dele. 
Parece que ele tem uma doença contagiosa. Eles julgam 
pela aparência e não conhecem para saber o que e como 
ele sc sente”. (Castro cr al, 2004:288) 

Outros depoimentos: 


""Na minha sala, tinha um menino homossexual e a 
galera, os meninos, o perturbaram tanto até ele sair da 
escola, não voltou. Ele chegava assim, todo assim, e os 
meninos ficavam perturbando, fazendo hora, brincando. 
Acabou que teve de sair da escola porque foi muito forte a 
história 1 , (Castro et al, 2004:287) 

“Teve um menino que era homossexual, os alunos 
ficavam chateando ele e os professores não ligavam, até 
que ele desistiu de estudar'. (Castro et al, 2004:286) 

Os relatos de discriminações não são acompanhados 
de histórias de professores/as que tenham realizado dis¬ 
cussões em sala de aula ou na escola sobre respeito, diver¬ 
sidade e diferença. O faro de o aluno interrom per qsesru- 
do s parece algo inevitável, natural, sugerindo, portanto , 

flue essa discussão não diz respeito ao ambiente es colar c 
que a instituição nada pode fazer para proteger suas/se us 
alunas/os , vítimas desse tipo de violência, a não ser assinar 
o termo de transferência. 

Nessa mesma pesquisa» perguntou-se a estudantes se 
consideravam a homossexualidade como uma doença. Em 
Fortaleza, 30,5% dos meninos e 18.1% das meninas acre¬ 
ditam se tratar de uma doença. No Rio dc Janeiro, esse 
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percentual é de 23,2% entre os meninos e de 7,6% entre 
as meninas. Em Goiânia, é de 22,4% para os meninos e de 
13,9% para as meninas (Castro et al, 2004). 

De forma tímida, esses dados nos mostram que ha 
uma patologização das identidades. A luta empree n dida 
pelos movimentos sociais e por estudos desconstrurionis - 

tas que desnaturalizam as sex ualidad es e os gêneros que s e 
.organizam fora do binarism o. ainda tem um longo eiuni- 
nlio a ser seg uido. 

Outra pergunta dizia respeito às ações consideradas 
mais violentas (Castro et al, 2004:279). 



Masculino 

Feminino 

Atirar em alguém 

82,6% 

86,3% 

Estuprar 

68,5% 

84,0% 

Bater em homossexuais 

36,1% 

47,8% 

Usar drogas 

48,1% 

46,0% 

Roubar 

45.3% 

44,6% 

Andar armado 

44,0% 

42,1% 


lânro entre os meninos quanto entre as meninas, ach 
rar em alguém aparece como a ação mais violenta. No 
entanto, “bater em homossexuais” é considerada pelos 
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meninos como a ação menos violenta. Entre as meninas 
esta é a terceira ação mais violenta. Por que roubar, usar 
drogas, andar armado são aros mais agressivas? Talvez a 
questão anterior responde a essa pergunta, A patolagi ta ç ão 
das identidades, autoriza, confere poder aquele s que eM,m 
no cen tro para realizar c om as próprias mãos a 'assepsia' 
que deixará a socied ade livre da contaminação, 1. a patolu- 
gização das identidades distribuindo humanidade, profe¬ 
rindo sentenças e castigos aos que ousaram romper a lei, K 
o heteroterrorismo em pleno processo de funcionamento, 
interiorizado, reproduzindo-se com roda a eficácia. Os 
di vergentes sex uais e de género só poderão existir em espa- 
ços aprop riados, nos compêndios do saber médico e nos 
espaços confessionais das clínicas. Li os encontraremos, 
todos hierarquizados, classificados e especificados. 

O medo do contágio é reforçado quando 44,9% dos 
alunos entrevistados em Vitória afirmaram que não gos 
tariam de ter homossexuais como amigos. A escola, tida 
um espaço fundamental no processo de socialização e de 
construções de vínculos, revela seu lado mais perverso. Os 
depoimentos de Kátia, Marcela, Pedro e Joana reforçam a 
tese do medo de contágio. As agressões na hora do recreio 


Í7 1 ) 

c os reiterados insultos a que eram sub metidas/os, revelam 
a necessidade de se diferenciar analiticamente os indicado¬ 
res que compõem a chamada “evasão escolar ♦ 

A natureza da violência que leva uma criança a deixar 
de frequentar a escola porque cem que trabalhar para aju- 
d ar a família, não é da mesma ordem daq uela qycJlãO-COí)- 
segue se concentrar nos conteúdos transmitidos por que_é 
“diferente". D aí a importância de pesquisas (com recortes 
de genero e seuuIidade) que desmoEllcni os encaixes dos 
indicadores de “sucesso** e “fracasso", deslocando o olhar 

ilos conteúdos visíveis para os invisíveis, 

A escola não é uma ilha. Embora saibamos que his¬ 
toricamente tem cumprido principal mente o papel de 
j-eprodutora de uma visão n aturalizada das relações sociais , 
notamos que os debates que atravessam a sociedade bra¬ 
sileira também podem se sentir nas salas de aula. Há um 
saudável incomodo de educadores/as, gestores das políti¬ 
cas públicas c do auvismo em trazer para o cotidiano esco¬ 
lar a reflexão dos Direitos Humanos em uma perspectiva 
ampla. Está em curso, portanto, a produção incessante de 
con rradisc ursos, e a escola, de múltiplas Formas, está inse¬ 
rida nessa disputa. 
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NOTAS FINAIS OU: NAS FRESTAS 
DAS NORMAS HABITAM AS 
RESISTÊNCIAS 


Há uma disputa acirrada, muitas vezes negada, entre 
os discursos. Aqueles que são hegem ó nicos têm podero¬ 
sas instituições que repetem em uníssono: a normalidad e 
da existência tem como fundamento a diferença se xual. 
O saber médico é uma dessas poderosas instituições. Sua 
legitimidade está na capacidade de produzir verdades 
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inquestionáveis. For ser t ne»tro”, há uma crença de qu e 
este saber descreve a natureza» q uando, de tato, produz a 
natureza cm sua imagem e semelhan ça. 

Embora saibamos que o discurso religioso sobre as 
condutas de gênero c as praticas sexuais continuam atu¬ 
ando nas subjetividades c produzindo julgamento , no 
espaço escolar, no entanto, é mais “fácil” utilizar os discur¬ 
sos médicos para legitimar a violência, A censura: “Não 
laça isso! É pecador, foi substituída por “isso não c nor¬ 
mal! Comporte-se como um/a menino/a!". O pecaminoso 
foi resigni ficado no anormal (Foucault, 2001), 

A eficácia desse discurso está em produzir nos sujeitos 
a incômoda e terrível certeza de que se não é normal, que 
se está fora do lugar, porque náo existe lugar para dc, Há 
um processo incessante d e produção de anormalidade. Ao 
problematizar a visão patologizante das identidades termi¬ 
namos por encontrar as normas de gênero. As reivindica 
çôes de identidades que exigem direitos é o desdobramento 
inevitável de uma orde m de gêne ro que estabelece que a 
Jntelcgibil idade dos gêneros está no corpo. Dois corpos ., 

dois géneros, uma sexualidade. Nessa perspectiva binária, 
o m ascu 1 i no e fe m i n i no seriam a cx p ressã o o u fo rm u Ia cão 


cultural da diferença natural dos sexos. Ao localizar nas 
instituições a explicação para a gênese das experiências 
ídentitárías, inverto a lógica: são as nor ma s de gênero qu e 
p ossibilitam a emergência de conditos ídentkárips com 

essas mesmas normas, 

E como se produz a ideia de doença, de identidades 
transtornadas? Quando se localiza cxdLisivam cnte no 
indivíduo a fonte explicativa para a emergência do con ¬ 

fino idenmário. Portanto, o passo seguin te ê pensar que se 
pode “curá-lo". Mediante as intervenções cirúrgicas sim¬ 
bólicas, pode-se recuperá-lo, fazer o sujeito desviante vir 
para o centro, aceitar a heterossexual idade com a única 
forma de vivênciar a sexualidade, 

O que está posro c uma disputa clara, aberta com os 
valores hegemônicos que loca l izam c confere m di rei tos 

apen as a uma parcela da humanidad e. Esta d is pura revela 
a precariedade de um sistema de gênero c sexualidade 
assentados no império do biológ ico e, consequentemente, 
na genital izaçáo das relações sociais, Esta precariedade 
pode ser observada quando milhões de pessoas ocupam 

espaços públicos demandando humanidade e tencio¬ 
nando os limites dos Direitos Humanos, quando pessoas 
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transexuais rd vindicam direitos e põe em cena o debate 
sobre a diversidade de gênero. 
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GLOSSÁRIO 

(CONTINGENTE) COMENTADO 


Transexuais femininos, mulheres transexuais ou 
Male to Fcmale (MtF); Toda pessoa que reivindica o 
r econhecimento social e leg al para o gênero feminino. 

Transexuais masculinos, homens transexuais ou 
Fenialc to Male (FtM); Toda pessoa que reivindica o 
reconhecimento social c legal para o gênero masculino. 

Durante muito tempo o critério hegemônico para 
definir se uma pessoa era transexual esteve condicionado 
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ao seu desejo em realizaras cirurgias ele rransgeiiitalízação, 
pois considerava-se que todo/a “transexual dc verdade” a 
rinha como objetivo. À i mportância da cirurgia come- 
Cou a ser rd arivizada por ativistas transexuais* E comum 
encontrarmos a expressão “mulher ou homem transexual 
não cirurgiada/o”. 

Quando afirmo que os critérios aqui estabelecidos 

panem das subjetividades dos próprios sujeitos e de suas 

narrativas, não estou utilizando como critério a ciru rgia 

ou o desejo em re a lizala. Para muitas pessoas transexuais, 
a transformação do corpo, mediante o uso continuado de 
hormônios, já é suficiente para lhes garantir um s entid o 
identitário , Há uma pluralidade de interpretações e de 
construções de sent i dos para os conílitos entre o corp o, 
sexualidade e a subjetividade nessa experiência. 

Para ativistas e para alguns teóricos, a identidade de 
gênero de destino ou o gênero identificado deve preva¬ 
lecer quando se propõe o estabelecimento dc um novo 
nome, Para muitos psicólogos, médicos e outros pro¬ 
fissionais membros de equipes encarregadas de avaliar 
a demanda das pessoas transexuais, a posição é outra: o 
sexo biológico é que deve estar presente. Nesta lógica, um 
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homem que nega o gênero imposto é considerado "transe¬ 
xual masculino ou homem transexual", e de mulher para 
homem, 'transexual feminina ou mulher transexual", 
lndependentemente do desejo de uma mulher biológica, 
que passa por todos os processos para construção de signos 
corporais identificados social mente como pertencentes ao 
masculino, continuará sendo “transexual feminino", _A 
nomeação termina por desleglrimar sua existência soci al, 

u ma vez que a nomenclatura retorna à essencializa ção que 

própria experiência nega e lembra a todo tempo que 

d e/ a nu nca s erá l l m / a h o me m / m u I h en 

*. —— - * —c- 

Ç^Transexuaiídade^ pimensáo identitárin localizada no 

género, v se caracteriza pelos conHitos potenciais com a s 

normas dc género á medida que as pessoas que a vivem 

reivindicam o reconhecimento social e legal do gênero 

diferente ao informado pelo sexo, independem emente da 

realização da cirurgia de transgemtalizaçã t>. 

O saber médico considera esta experiência como uma 
doença, daí utilizarem outros termos para sc referir à 
transexualidade, como por exemplo: disforia de gênero, 
neurodiscordância dc gênero, síndrome de transtorno de 
gênero, e o mais conhecido: “transexuaüsmo", (o sufixo 
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“ismo” é denotativo dc condutas sexuais perversas, como, 
por exemplo, “homossexualismo’ 1 )- Hm todos os termos, a 
transexual idade é posta no rol de doenças mentais. 

Prefiro referir-me à “experiência transexual”, pois a 
transexual idade náo é a pessoa. Quem vive esta experi ¬ 
ência tem outras identidades q u e povoam suas 5 u b jetiv t- 
d a des; trabalha, namora, pode ter religião, é membro de 

comunidades sociais múltiplas (família, grupos dc inte¬ 
resse), como todo scr social. Parece-me que a exclusiv i¬ 
dade ou ceturalidade que se confere à experiência tra 1 \- 
sexual na vida de cada sujeito , ou que a própria pessoa 
jr anscxual lhe confere, ê direta mente proporcional às 

co n d içòcs s oc i a i s para vi vê-1 a. Se os ambientes sociais por 
onde transita não a obriga a explicar a todo o momento 
quem é ele/ela, se há possibilidade dc vi vendar sua iden¬ 
tidade dc gênero sem a sensação de uma espada na cabeça 
ou dc olhares persecutórios, a transexual idade será vivida 
como uma, entre tantas outras variáveis idemítárias que 
comporão a identidade pessoaL 

Somos portadores de múltiplas identidades. No 
ambiente de trabalho, a engenheira, a historiadora* a soci¬ 
óloga será chamada a falar. Se o ambiente é o religioso, 

*» 
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outros valores se imporão, A experiência ou identid ade 
tr ansexual também náo deveria englobar o u limitar o 

sujeito que a vive, cotno se fosse uma prisão q ue condena 

a t odos a serem marcados, carimbados como transexu ¬ 
ais' 1 * . Assim também como uma doença que por seus sinto¬ 
nias* independentemente da cultura e das subjetividades, 
não varia c atinge igualmente a todos, p que as pessoa s 
transexuais reivindicam enquanto uma categona^jdenti - - 
t ária ou uma vivência identitária, o saber ofic ial mapeia 
como sinais que sintetizam u m conjunto de fator es_que 
com ri buem para a ocorrência d e um a doe nça. 

Gênero identificado, gênero de destino ou gênero 
adquirido: Aquele que a pessoa transexual reivindica 
o reconhecimento. 4 Gênero atribuíd o c o que nos é 
imposto quando nascemos referenciado nas genitálias. 

Processo transexual izadon Conjunto de alterações 
corporais e sociais que possibilitam a passagem do gênero 
atribuído para o ide ntificado. A cirurgia de transgenitalí- 

zação náo é a única etapa desse processo. Para as pessoas 

transexuais que desejam realizá-las, há procedimentos con- 
sensuados internacional mente, pnncípalmente a partir de 

documentos produzidos pela Associação Internacional dt. 
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Disforía de Gênero Harry Benjamim Estes procedimentos 
formarão os protocolos a que iodas as pessoas Transexuais 
devem submeter-se. 

A equipe que avalia a demanda da pessoa transe¬ 
xual deve ser multidisdplinar (psiquiatras, psicólogos, 
endocrínoiogista, clínica geral, fonoaudiólogo, cirurgião 
plástico). Entre as obrigações que toda pessoa transexual 
submete-se para ter a possibilidade de realizai a cirurgia 
estão: 1) A terapia psicológica (mínimo de dois anos); 2) 
A terapia hormonal indicada para desenvolver as carac¬ 
terísticas corporais do gênero identificado. 3) O teste de 
vida real. Deve usar, durante todo o dia, as roupas comuns 
ao gênero identificado, 4) Os testes de personalidade, 
que têm como objetivo verificar sc a pessoa transexual 
não sofre de nenhum tipo dc 41 Transtorno Específico da 
Personalidade” (categoria do DSM-lVf Os mais utiliza- 
dos são o HTR o MM PR o Haven e o Rorscharch. 5) 
Os exames de rotina; Hemograma, triglicérides, gl icem ta, 

J Cd-1 GO, Bilirrubinas, Sorologia para vírus da Hepatite 
C, festos te ro na livre, contagem de colónias (urina e atui- 
biogrania), cariórípo, ultrassonografia do testículo e prós¬ 
tata/pélvico ou endovaginal, entre outros. 
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Os protocolos podem variar, no entanto, estas regras 
são aceitas in ter nacional mente. 

Cumprir exemplarmente todas as exigências estabele¬ 
cidas no protocolo não é uma garantia a pessoa transexual 
de que ao final terá um parecer indicativo para realizar a 
cirurgia. A equipe pode, unilateralmente, decidir que o 
caso não é de transexulidade. 

Cirurgia de transgenitalizacão: Quem se submente 
ao protocolo c porque deseja realizar as cirurgias, E urna 
das etapas do processo transexualizador. Também conhe¬ 
cida como mudança de sexo, redesígnação sexual (8RS), 
readequação sexual, cirurgia corretiva. Para os transexuais 
masculinos, consistem na liisterecromia, mastectomiae na 
construção do pênis. Na histerectomia retira-se o apare¬ 
lho reprodutor c na mastectomia, os seios. De uma forma 
geral, os homens transexuais fazem a opção pelas duas 
primeiras cirurgias, a histerectomía e a mastectomia. Nas 
transexuais femininas, a cirurgia destina-se á produção da 
vagina e de plásticas para produção dos pequenos e gran¬ 
des lábios 1 . 

Processo judiciai para mudança dos documentos: 

No Brasil ainda persiste a prática dc demandar a mudança 
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do nome e do sexo apenas após a realização da cirurgia de 
transgen i tal i zação. 
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NOTAS 


Capítulo 11 

1 - Sobre o rránsito de gênero cm sociedades ociden¬ 
tais, ver G,S. Rousseau e Roy Portcr (1999) e Thomas 
Laqueur (2001). 

2 - É comum escutarmos a expressão “transgênero” 
para designar as experiências de gênero que sc deslocam 
do referencial binário. No entanto, a discussão de como 
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identificar e nomear experiências dc gênero que se cons¬ 
troem em uma tensa negociação com as normas de gênero 
está longe de um consenso na academia e na militância, 
Para muitos, o guarda-chuva “iratisg éi \ cro % , a mpla mcn te 
Utilizado nos Estados U nidos <■ t/m muros países, nada 

revela das especificidades daqueles que reivindicam o reco ¬ 

nhecimento social do género identificado (as p essoas rran- 
sexuais), ram pouco a dimensão confli tuosa de assumirse 
e reivindicar a posição identitária de “travesti”. S obre esta 
discussão, ver Benro (2ü0ób), 

3 - Sandy Stone (2004:28) observa que da mesma 
forma que a mulher biológica lutou contra um saber que 
defendia sua incapacidade para partícipar da vida pub 1 ica 
por carregar no corpo determinadas características, com 
a transexual idade não é diferente. Como acontecia corn 
as mulheres genéticas, as pessoas transexuais são inhui- 
tilixadas, consideradas irracionais ou irresponsáveis para 
alcançar a subjetividade verdadeira, ou são apagados 
clinicamente pelos critérios de diagnóstico. Sem perce¬ 
ber esta unidade, algumas teóricas feministas (principal¬ 
mente janíce Raymond: 1979) consideram as mulheres 
transexuais como serviçais de um pat Marcado insidioso e 


ameaçante, um exército construído para infiltrar, perver¬ 
ter e destruir as mulheres ‘Verdadeiras . 

4 - São considerados documentos oficiais no que se 
refere ao "tratamento e diagnóstico” das pessoas transexuais 
as Normas de Tratamento (Harry Benjamin International 
Gender Dysphoria Assoriation - HB1GDA), o Manual 
de Diagnóstico e Estatísticas de Distúrbios Mentais 
(Associação Psiquiátrica Americana APA) e o Código 
Internacional de Doenças (Organização Mundial de 
Saúde OMS). O capítulo 111 tem como objetivo o estudo 
desses documentos. 

5 - Para uma aproximação com histórias de vidas 
de pessoas transexuais, ver Bento (2006), Sobre relatos 
memoriais, ver Rito (1998), Albuquerque (1996), Herzer 
(1995). 

6 - Fabíola Rohden (2004) aponta que a “ansiedade 
demonstrada pelos médicos a partir do final do século 
XVIIi com a precisa delimitação das diferenças entre 
os sexos também pode ser percebida na produção 
médica elaborada no Brasil Utilizando as informações 
do catálogo [de teses da Faculdade de Medicina da UFRj] 
entre 1833 e 1940, o que totaliza 7.149 teses sobre os 
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mais diferences temas e especialidades médica, encontrei 
I *593 referentes à sexualidade e à reprodução, o que signi¬ 
fica 22,3% * (2004:183/84) 

7 - Um bom exemplo da busca pelo sexo verdadeiro 
pode ser observado no diário de Herculine Barbin, recu¬ 
perado por Foticauli (1983)* 

Para uma discussão sobre isomorfismo e dimor- 
fisnio, ver Costa: 1996; Nunes:2000; Martensen:1997; La 
queur:200I. 

9 - A discussão sobre os batismos linguísticos remete 
as reflexões de John Ausrin (1990) sobre a capacidade de 
a linguagem criar realidades. Para este autor, é necessá ¬ 
rio apontar que a linguagem náo se resume a descrever a 
3 Cuilid.kk\ m.is e tuna de ous produtoras, Nu caso da 1 in- 
guagem científica, a rareia de desvela mento desta função é 

consideravelmente complexa, pois sua eficácia consiste na 

ideia da sua suposta capacidade em descrever uma dada 

realidade de forma neutra. 

10 - Conforme discutirei adiante, o estudo e índica- 
Ções para o “tratamento" dos chamados “transtornos de 
identidade de gênero” na infância têm uma importância 
considerável no DSMIV e no Manual dc Tratamento da 
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Associação Harrv Benjamim Estes dois documentos e 
o CID10 são referências dos profissionais da saúde que 
atendem às pessoas transexuais* 

1 1 - Utilizo homofobia conforme proposto por 
Guacira Louro: 

"Homofobia, o medo voltado roa na osfas) homossexuais* 
pode-se expressar numa espécie de ten or em relação ã perda do 
gênero, ou seja, no terror de não ser mais considerado como um 
homem ou uma mulher reais ou 'autênticos*'’ [ Louro, 1997:29). 
Estou consciente que há especificidades na forma como este 
terror atualiza-se quando referente às lésbicas, às pessoas 
transexuais e travestis, daí está dc acordo com aqueles/as que 
preferem I es bofo b ia e transfobia para marcar e desvendar as 
singularidades das violências* No entanto, como não discuti¬ 
rei estas especificidades, prefiro o conceito de homofobia de 
Guacira Louro por ter um caráter mais amplo. 

12 - A genitalização das identidades termina por estru¬ 
turar as relações sociais* Zachary Nataf (2004:41) aponta 

que embora pessoas transexuais insistam em dizer “cu sou 

. 

mais que meus genitaisoti que seus/suas companheiras 
afirmem fazer amor com as pessoas e náo com para os 
Órgãos, tanto as pessoas rransexuais como as que não são 
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tem que se enfrentar com o imperativo da existência dc 
uma genitalização cultural 

13 - A expressão queer significa esquisito! ridículo, 
estranho, adoentado, veado, bicha louca, homossexua l. 

Os estudos queer invertem se u uso c passam a utilizada 
como marca diferenciadora e denunciadora da heceronor - 

matividade. No Brasil, varias pesquisas trabalham com os 
pressupostos teóricos queer, no entanto ainda não temos 
uma tradução para este campo de estudos. Os trabalhos 
apresentados nos congressos da Associação Brasileira 
de Estudos da Homocultura (ÀBEH) são fortemente 

i n H i ie n c i a d os po r es tes es t udos. Ve r Lop es, Bento, Abou d 
e Garcia (2004), Pereira (2006), Louro (1997), Gamson 
(2002), Jimcnez (2002), Honeychurch (1997), Bento 
(2006) t Miskold e Simões (2007), Butler (1990, 2002), 
Preciado (2002), Bourder (2000), Revista Reverso (2000, 
2000a, 2000b), Sedgwíck (1999, 2002). 

Capítulo J11 

1 - Considero documentos oficiais o DSMIV, o 
CID10 e o SOC, conforme discutirei adiante. 
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2 - Esses arranjos afetivos negam, ao mesmo tempo, 
tres afirmações de Benjamin (2001), aceitas como dogma 
pelo saber/poder médico: as pessoas transexuais desejam 
fazer a cirurgia para reladonar-se com pessoas ‘normais * 1 
(seria a sexualidade o motivo que as levaria ã cirurgia); 
são pessoas com uma vida sexual comprometida; desejam 
manter relações com heterossexuais, ou seja, pessoas “nor¬ 
mais”, segundo Benjamin. 

3 - A utilização de ferramentas disponibilizadas pela rede 
mundial dc computadores tem sido um importante aliado 
no processo de integração das pessoas transexuais no Brasil. 

Nos grupos de discussão vários temas são discutidos, 
entre eles: a i mporcã nda d a ci ru rgia, o apoio afetivo a 
membr os qu e estão vi vendan do momentos pessoais dif í- 
çeis, o debate de pautas e agendas políticas, a socializa ção 
de informaç ões. Nesse último tema, nota-se uma profunda 
solidariedade com colegas que estão ansiosas para tomar 
hormônios, mas não sabem a quantidade ou o tipo, os 
locais, os profissionais e as técnicas mais interessantes para 
se realizar as cirurgias de transgenítalização. Nesses espa¬ 
ços virtuais há liberdade de se posicionar e discordar livre¬ 
mente sem a tutela de um médico ou dc um psicólogo. 


4 * 

<tü 


■ * 

• 9<P 




















2 1 2 Berenice B ento 

4 - Conforme discutirei adiante, nos últimos anos 
o termo "transexual is mo” , nos documentos oficiais, foi 
cedendo lugar a outros como Misforia de gênero", "trans¬ 
torno de gênero", “síndrome de gênero". No entanto, o 
termo continua operando com grande eficácia nos centros 
que fazem a cirurgia, príndpalmeiue porque o CID10 
con tin ua u til izan do. 

5 - Para Stephen Whitde, a partir dos últimos anos da 
década dc 1990 muitas pessoas transexuais passaram a igno¬ 
rar simplesmente as convenções. Vários homens transexuais 
se retiram da terapia hormonal por um período para conce¬ 
ber e dar a luz a um/a filho/a* Alguns estão congelando seus 
óvulos com o fim de realizar possíveis implantações no útero 
de sua companheira ou em uma mãe substituta, c muitas 
mulheres transexuais estão elegendo congelar espermas para 
um possível uso futuro." (Stephen, 2004:55) Estas configu¬ 
rações nos levam a problema tizar a relação direta tradieio- 
nalmente estabelecida entre mudanças corporais e as identi¬ 
dades de gênero. Ou seja, é possível pensar em corpos abso¬ 
lutamente construídos e referendados no masculino porta¬ 
dores de óvulos/ovários/úteros, com uma identidade legal 
de gênero masculina e que não abdicam de gerar filhos/as. 
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6 - Sobre as reconstruções corporais em negociação 
com os gêneros normatizados entre as pessoas travestis 
e transexuais, ver Bento (2006), Pdúcio (2005a, 2005b, 
2006), Benedetti (2005), Denizart (1997). Sobre o "uni¬ 
verso" tra vesti, ver Benedetti (2005), Silva (1993), Kulick 
(1998). 

Para uma discussão sobre identidade e diferença , 
ver Derrida (1991), Stuart Hall (1997, 20QQ ), Butler 

(1990), Prectado (2002), Gamson (2002), Bento (2006) , 

Tadeu Silva (2000), Louro (1997 ), 

8-0 Programa Brasil Sem Homoiobia é uma ini¬ 
ciativa do Governo federal, em parceria com várias enti¬ 
dades representantes da população gay, lésbica, bissexual, 
travesti, transexual. Lançado cm maio de 2005, represen¬ 
tou a primeira iniciativa na história do Brasil de formula¬ 
ção de políticas públicas inclusivas para estas populações, 
Para leitura do programa na íntegra, ver htrp://www.agibr. 
org.br 

9 - Sobre o debate acerca dos limites de uma concep¬ 
ção universal izan te do feminino, ver Bucler (1990, 1998), 
Bento (2006) Yannoulas (1994), Harding (1992), Lima 
(2002a, 2002b), 
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Costa e Bmschini (1992), Sorj (1992), Grossi (1997), 
Haraway (1991), Carro e Lavinas (1992). 

Capítulo rv 

1 - A primeira cirurgia de transgenkalizaçáo em uma 
mulher transexual foi realizada em Viena cm 1931, no 
Instituto Hirschfeld dc Ciência Sexual. No entanto, o pri¬ 
meiro caso que teve grande repercussão foi o de Christine, 
em 1952, que viveu até os 26 anos como George Jorgensen 
Jr, A primeira mulher transexual brasileira que realizou 
a cirurgia loi jacquclme, em 1969, em Marrocos, Dois 
anos depois, o médico Roberto Farina realizou a primeira 
cirurgia de rransgenitalização no Brasil, na cidade de Sao 
Paulo, O Conselho Federal de Medicina interpretou esse 
atu médico de Farina como 14 lesão corporal”, motivando 
uma ação judicial. Farina foi absolvido dessa acusação. 
Em 1998, na cidade de Campinas, realiza-se legal mente a 
primeira cirurgia no Brasil. 

2 - Para uma sistematização da história da institucio¬ 
nalização da transexual idade no espaço acadêmico e hos¬ 
pitalar, ver Gastei (2001) c Bento (2006), 
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3 - A autora aponta que o DSM II apresentava uma 
lista com 180 categorias; no DSM II! eleva-se para 195, e 
no DSM IV chega a 350. 

4 - Stollcr (1982) dedka-se com maior afinco ao 
estudo da transexual idade feminina. Acreditava que eram 
raros os casos dc homens transexuais, No DSM-IV, há 
certo equilíbrio nas descrições dos “sintomas" presentes 
entre as meninas e us meninos, 

5 - A homossexualidade foi retirada do C1D em 1975. 

6 - Para o acompanhamento dos documentos e da 
história da 1ÍB1GDA, consultar; http;//www. hbigda.org, 
http://www. s ym p< i si o n. com / i j r/ be n j ani i n e http://www. 
gendercare.com 

7 - Nas últimas décadas, as cirurgias para definição de 
um sexo em genitálias ambíguas passaram a ser denunciadas 
por ativistas de associações de intersexos como mutilações 
genitais. As primeiras cirurgias foram realizadas em hospi¬ 
tais norte-americanos na década dc 1960. Quando a pri¬ 
meira geração de crianças operadas chegou à idade adulta, 
tornou-se público esse tipo de intervenção e sua realização 
começou a ser questionada. Nos Estados Unidos, a Intersex 
Society of North América (www.isna,org) desenvolve 
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campanhas contra as cirurgias de “definição sexual”. Para 
uma discussão sobre intersexualklade, ver Cabral (2003, 
2004, 2006), Colapinto (2001), Corrêa (2004), 

Capítulo V 

I - Os livros Herculine Barbin; O diário de um hermafro¬ 
dita e Hu. Pi ene Riviere, que degolei minha mãe, minha irmã 
e meu irmão , fazem parte do projeto de Foucault de realizar 
escudos de casos que objetivavam apontar os mecanismos 
genealógicos da construção da sexualidade ocidental e de 
controle da vida social que passaram a operar com grande 
eficácia no século XIX. No primeiro livro conhecemos a 
autobiografia de Herculine que viveu como mulher até os 
21 anos. Aos 20 anos, descobriu que rinha genitália ambí¬ 
gua. Os exames médicos concluíram que a predominância 
da genitália e algumas características secundárias faziam dela 
um homem. Herculine começou a escrever suas memórias 
aos 23 anos, quando começou a viver as performances do 
gênero masculino; três anos depois se suicidou. Na segunda 
parte do livro, Foucault publicou alguns documentos pro¬ 
duzidos pelos médicos que a examinaram (dois pareceres 


médicos), matérias jornalísticas e documentos diversos 
sobre a vida de Herculine. O segundo livro relata a história 
de Picrre Riviere que, na prisão, escreve um longo depoi¬ 
mento sobre as razões que o levaram a degolar sua mãe, sua 
irmã e seu irmão, e depois se enforca cm sua cela. Seu caso 
provocou uma acirrada polêmica entre psiquiatras e juris¬ 
tas, À pena de morte estabelecida pelo judiciário é suspensa 
pelo diagnóstico de loucura, transformando-a em prisão 
perpétua. Neste livro, Foucault reuniu as peças judiciárias 
do processo e desenvolveu análises sobre aspectos jurídicos 
e psiquiátricos, 

2 - Segundo esse laudo, “A mãe não ocultava a insa¬ 
tisfação com o seu próprio sexo, ou melhor, com a sua 
condição de mulher. Dizia que os homens dominavam o 
mundo e as mulheres, e que ter um 4 pinto era demonstra¬ 
ção, ostentação de poder (...) O paciente parece ter her¬ 
dado dos pais, mas prindpalnientc da mãe, a desconfiança 
em relação às pessoas do sexo oposto.” 

3 - Na maior parte do Dossiê, Andréa é tratada no mas¬ 
culino. Apenas na capa do encaminhamento para arqui¬ 
vamento do processo na Fró-Vida, lê-se: “(.,.) Entregue-se 
cópias dos laudos à paciente ” 
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4 - Rctíreí o nome de batismo dc Andréa. 

3 - Segundo o laudo, “Quando nos procurou cm abri) 
de 2001, estava em um Programa de Tfansgenitalizaçáo 
do Governo Federal. (...) No que se refere a esse Programa 
Federal, o paciente, em dado momento do mesmo, não 
foí diagnosticado como transexual e da mesma forma, foi 
contraindiçada [embora em seu laudo refira-se a Andréa 
no masculino, em alguns momentos utiliza o gênero gra- 
matical feminino] para a cirurgia. O que lhe trouxe urna 
desorganização psíquica, subjetiva, na época, Como dis¬ 
semos, o laudo emitido pelo IML, que na ocasião estava 
conduzindo as investigações biopsicossociais, excluiu a 
condição transexual, todavia não lhe concedeu o diagnós¬ 
tico de Transexualismo, não lhe dando nenhuma ‘nome¬ 
ação 1 , seja diagnóstica ou subjetiva, enfim, foi inconclu¬ 
sivo. Assim, atingiu a identidade do paciente e não real¬ 
çou nenhum outro traço subjetivo com o qual o paciente 
pudesse se identificar, o que gerou referida desorganização 
do mesmo.” 

6-0 Projeto Transexuais realizou um convênio com 
o Hospital das Clínicas de Goiânia para viabilizar as cirur¬ 
gias de transgenitalizaçáo, uma vez que nesse hospital há 


um programa que atende ás pessoas transexuais e já reali¬ 
zou várias cirurgias. 

Capítulo VI 

] - De acordo com a Portaria 675/06 do Ministério 
da Saude, gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais 
devem ser tratados e registrados com seu nome social nos 
cadastros do Sistema Único de Saúde. 

2 - Em sentença de apelação, o Desembargador Luiz Felipe 
Salomão cita a decisão de juiz que não permitiu ao deman¬ 
dante, mesmo após ter feito a cirurgia, o direito de mudar de 
prenome e sexo. “Saliente-se que, ao contrário do afirmado 
pelo D. juiz sentenciado, a impossibilidade de procriar não 
é óbice para considerar o recorrente do sexo feminino, pois, 
não são raros os casos de mulheres estéreis que, por óbvio, não 
perdem tal qualidade. (Kelly Kodinski, 2Q0/:267) 

3 - A Resolução não explica o que são "bons resultados 
funcionais”, lai vez se possa inferir que esteja referindo-se 
à capacidade da vagina receber um pênis. 

4-0 artigo 1°. determinar "reconhecido como transe¬ 
xual de acordo com laudo de avaliação médica, ainda que 
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não tenha sido submetido a procedimento médico-cirúr¬ 
gico destinado a adequação dos órgãos sexuais.* O PL foi 
aprovado na Câmara dos Deputados c tramita no Senado. 

5 - Para ler o documento na íntegra e ter acesso a 
outros documentos (inclusive o texto da proposição), ver a 
página eletrônica: http://mw.rranssexLialitat.org. (página 
eletrônica do CTC) Outras páginas importantes de cole¬ 
tivos espanhóis: http://humano.yaxom/transexuáÜá c 
http://www* transexual ia (do coletivo dc Madri); http:// 
translambda.nuestrared.net (do Grupo de Identidade de 
Gênero e Transexual idade de Valência). 

ó - Stephen Whittle (2004) questiona o porquê das 
legislações em vários países exigirem a esterilização como 
condição para conferir às pessoas transexuais uma iden¬ 
tidade. “Somos rao inumanos/as que não temos direito 
a nos reproduzir? Que não tenhamos direitos â proteção 
legal alguma?” (Whice, 2004:51). 

Capítulo VII 

I - Em várias palestras para professores/as notei as 
dificuldades em discutir sexualidades, gêneros e diferença 


no ambiente escolar. Uma das professoras, com um ar dc 
angústia, me relatou: “Quando tenho um aluno afemi¬ 
nado não sei o que fazer. Chamo os pais, converso. No 
dia seguinte a criança não aparece na sala e se aparece está 
toda machucada dc tanto que apanhou. Os colegas xin¬ 
gam o tempo todo com aqueles nomes. É muito difícil. 

2 - Ao longo dc três anos (2000-03), realizei trabalho 
de campo para minha tese de doutorado sobre transexua¬ 
lidade. Citarei nomes e falas de alguns/umas entrevista¬ 
dos/ as. Sob re a pesq u isa T ver B e n to (2006). 

GLOSSÁRIO 

1 - Há vários endereços na rede mundial de compu¬ 
tadores que detalham as técnicas e fornecem outras infor¬ 
mações sobre as cirurgias de tránsgenitalizaçãp. 

Alguns desses endereços: 

http://ai.eecs.umich.edu/peopIe/conway/ 1 S/T l / 
SRS-PT.html 

ht tp: // www. p i care11 i, co m. br/arquí vo 19 3 /al erta_ boy2- 
-girl.htm 

h ttp://\v\vw. transexual, com <br/índex.php?a= 16 
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h ttp://pt. wi kipcdia.org/wi k j / Ci ru rgia_d c_ 
recicsigna%C3%A 7%C3%A3o_ .sexual 

i. 
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